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FIRST INTERNATIONAL EXHIBITION OF ENVIRONMENTAL TECHNOLOGY 
1 

PRIMERA EXIBICIÓN INTERNACIONAL DE TECNOLOGIA AMBIENTAL 
,_, 

PRIMEIRA EXPOSIÇAO INTERNACIONAL 
DE TECNOLOGIA AMBIENTAL 

Os mais recentes avanços 
da tecnologia mundial de 

proteção ao meio ambiente 
estarão sendo apresentados 
na ENVIRONTECH '95. 
Você terá ao seu alcance o 
know how de mais de 500 
expositores do Brasil e do 
Exterior. Presença 
confirmada de 51 
delegações estrangeiras, 
além de 150 empresas e 
órgãos nacionais. Mais de 
30.000 visitantes deverão 
passar pela área destinada 
aos stands (28.000 m2) . 

A sua melhor oportunidade 
para contatos e negócios no 

setor de tecnologias, 
equipamentos e serviços 
ambientais. Evento paralelo: 
ECO URB 'S 95 - 3º 
Seminário Internacional 
sobre Problemas Ambientais 

dos Centros Urbanos. 

19 a 23 junho 1995 
COO RDENAÇÃO 

BI 
Sociedade Brasileira para a Va lorização do Meio Ambiente 

Ca ixa Postal 2432 - 20001-970 - Rio de Janeiro - RJ 
Tel.: (021) 221-0155- Fax: (021) 551-1 893 

Temas Principais 

• Tratamento e Recuperação 
de Resíduos 

• Reciclagem 
• Purificação do ar 
• Águ~s Residuais e 

Tratamento de Efluentes 
• Tecnologias e 

Equipamentos de Limpeza 
Urbana 

• Controle de Ruídos 
• Tecnologia e Limpeza de 

Áreas Contaminadas 
• Geração de Energia 

Não-Poluente 
• Consultoria de Serviços de 

Engenharia 
• Materiais Perigosos e 

Gerenciamento Ambiental 
• Água e Meio Ambiente: 

Novas Tecnologias, Produto: 
e Serviços 

• Progressos Mundiais: 
Equipamentos, Veículos e 
Bombas 

Riocentro 
SECRETARIA 

EVENTOS 
NACIONAIS 

5A 

Estrada M iguel Salazar M . Moraes, 680 
22770-33 1 Rio de Janeiro, RJ · 

Te l. : (021) 445-6969 - Fax: (021) 445-0303 



A informação é 
a base para bons negócios 

A melhor maneira de você ficar informado sobre os 

acontecimentos econômicos entre os países que compõem o 

Mercado Comum do Sul é assinando a nossa revista. 

A Revista do Mercosul vem se tornando o "jornal mensal" para as 

pessoas e empresas que estão operando ou que pretendem opcrnr 

neste mercado que está se tornando cada vez mais competitivo. 
Se informação é uma arma tão poderosa, a Revista do !vlercosul 

está lhe dando uma boa quantidade de munição. 
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1 
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TIPO DE 1 ANO 1 ANO 2ANOS 2ANOS 

ASSINATURA À VISTA PARCELADO À VISTA PARCELADO 

1 ANO E 
2ANOS (A) A$ 41,00 

2 X A$ 23,00 
(8) p/ 30/60 dias (C) A$ 82,00 

3 X A$ 30,00 
(D) p/-30/60/90 dias 

PEDIDO DE ASSINATURA 
NOME _______________ _ 
END.: _______________ _ 

BAIRRO ______________ _ 
CIDADE __________ EST.: ___ _ 
CEP _______ TEL.: _______ _ 

-

Estou efetuando o pagamento por: 
O Telefone (fornacer o n9 do cartão de crédito) 
OCheque(s) nominal(ais) à Editora Terceiro Mundo Lida 
OReembolso Postal 

--

OVale Postal Ag. Lapa 
OAutorizo o déb~o no meu Cartão de Crédfo: · que tem 

validade até __j __ 

n2docartáo: -----------,----­
ACEITAMOS TODOS OS CARTÕES DE CRÉDITO 

DATA:__j__j_ 
ASSINATURA 

Enviar para Editora Terceiro Mundo Lida. 
Rua da Glórla, 122/12 andar - Glória - CEP: 20241-180 

Rio de Janeiro - RJ - Tel: (021) 221-7511/FAX (021) 252-8455 

' ---------------------------------------------------------~ 



Assine as 
• revistas que 

somam na sua 
informa~ão e 
ganhe mais 
três meses 
de brinde 

Assinatura anual de 
"cadernos" ou "Ecologia" 

Assinatura de 2 anos de 
"cadernos" ou "Ecologia" 

Assinatura anual de 
"cadernos" + "Ecologia" 

Assinatura de 2 anos de 
"cadernos" + "Ecologia" R$163,00 

2X deR$23,00 
p/ 30/60 dias 

3 X de R$ 30,00 
p/ 30/60/90 dias 

3 X de R$ 30,00 
p/ 30/60/90'dias 

4 X de R$ 45,00 
p/ 30/60/90/120 dias 

CUPOM DE PEDIDO PARA UM AMIGO 

D cadernos D Ecologia Agenda de brinde: Mod. A OMod. B 
Nome: _________________ _ 

Endereço: ______________ --=--

Balrro: ________________ _ 

Cidade: ________ Estado: _____ _ 

CEP: --------'--- Te/.: ______ _ 

Profissão: _______________ _ 

MEU PEDIDO DE: 
D Assinatura "cadernos" D Assinatura "Ecologia" 
Minha agenda de brinde é. D Mod. A D Mod. B 
Nome: ______________ _ 

Endereço: 

Bairro: 

Cidade: _______ _ Estado: 
CEP: _____ _ 

Profissão: 
Minha opção de pagamento é: ( A ) 

(E) 

A opção do meu amigo é: ( A ) 
(E) 

Estou efetuando meu pagamento por: 

Te/.: 

( B) 
(F) 

( B) 
(F) 

( e l (o) 
( G) ( H) 

( e l (D) 
( G) ( H) 

0Cheque(s) nominal(ais) à Editora Terceiro Mundo Ltda. 

0Reembolso Postal 

0Por Telefone (fornecer o no do cartão de crédito) 

0Vale Postal Ag. Lapa 

O De acordo com a opção feita, autorizo o débito no cartão 

de çrédito: , que tem validade até / 
(nome do cartão) - -

Nome do titular do Cartão 

Nº do Cartão 
Editora Terceiro Mundo Ltda. • Dept!! de Assinaturas o- 1 1 1 J 1 1 l 1 1 L 1 :J 1 1 L 1 

Rua da Glória, 122 -1 º andar -Glória - CEP 20241-180 -Rio de Janeiro, RJ ~ 
PEÇA TAMBÉM PELOS .TELS (021) 221-7511 '& ACEITAMOS TODOS OS CARTÕES DE CRÉDITO 

OU PELO Ft,;J.. (021) 252-8455 'õ DATA: _/_/_ 

L.:::=====::;:::====~ ===========::::::'. w Comprador 



, 1111 'POSTAL NO'RTE SUL 11111 
50 SONETOS DE FORNO 
E FOGÃO 
Celso Japiassu e 
Nei Leandro de Castro 
Receitas em versos em que 
os autores aliam conheci­
mento poético e experiência 
culinária. Um resgate da co­
zinha brasileira com pitadas 
da alemã, da francesa e da 
italiana. Ao lado das recei­
tas em forma de soneto, es­
tão também os ingredientes 
necessários ao prato. 
101 pp Cod. 432 
R$ 18,00 

Silviano Santiago 

EM LIBERDADE 

• EM LIBERDADE 
Silviano Santiago 
O poeta inconfi"ente Cláu­
dio Manuel da Costa no sé­
culo XVIII, o romancista 
Graciliano Ramos na déca­
da de 30 e o jornalista Wla­
dimir Herzog encontram-se 
na ficção do crítico Silviano 
Santiago. O livro analisa o 
papel do intelectual frente a 
regimes intoleran_tes . 
254 pp cod -- 433 
R$ 19,00 

RAINHAS DO CRIME 
Ótica feminina no romance policial 
Sonia Coutinho 
As autoras das séries de 
detetive de saias come-
çam a aparecer nos anos 
70, coincidindo com um 
período em que as mulhe­
res conquistam acesso a · 
novas áreas profissionais. 
A detetive feminina tem 
certo heroísmo selvagem 
e um modo particular de 
ver o mundo. 
130 pp · 
R$15,00 

Cod. 431 

Escritos da 
Maturidade 

t 

• ESCRITOS DA MATURIDADE 
Albert Einstein 
Ciência, religião, racismo, 
educação e relações sociais 
são abordados nas reflexões 
do cientista que revolucio­
nou o mundo moderno atra­
vés da Teoria da Relativida­
de. Ele acredita no socialis­
mo com liberdade, ataca o 
consumismo capitalista e o 
cerceamento da liberdade. 
303 pp Cod. 434 
R$18,00 

RELATÓRIOS 
Graciliano Ramos 
O então prefeito de Palmeira dos 
Índios traça, nos relatórios que en­
via ao governador, um admirável 
painel da política do interior do 
Brasil agrário do início do século. 
No volume, comentários de um 
sociólogo, dois jornalistas, um es­
critor e um ator sobre Graciliano. 
140 pp Cod. 430 
R$ 10,00 

COLETÂNEA DE TEXTOS GEOGRÁFICOS 
Antonio José Teixeira Guerra (org.) 
Trabalhos de autoria do geó­
grafo falecido em 1968. Estudos 
sobre sambaquis, lateritas, 
águas subterrâneas, alteração 
de sedimentos e aspectos do 
Amapá, Guaporé e Rio Branco. 
440 pp Cod. 416 
R$ 28,00 

NEOLIBERALISMO, 
QUALIDADE TOTAL E EDUCAÇÃO 
Pablo A. A. Gentili e 
Tomaz Tadeu da Silva (org.) 
Vários autores analisam critica­
mente as propostas neoliberais, 
que definem a escola como mer­
cado, alunos e pais como con­
sumidores e o direito à educa­
ção como mercadoria. 
204 pp Cod. 409 
R$ 20,00 

PLANEJAMENTO PARTICIPATIVO 
NA ESCOLA 
Elaboração, acompanhamento e avaliação 
Angelo Dalmás 
O encontro de pes5005, por meio do 
diálogo e do debate, provooi aesci­
mentopessoal ea:munitário, toman­
do p<HiÍVel uma educação mais hu­
mana e participativa. Oplantzjamen­
to a serviço de uma proposta 
libertadora. 
142 pp Cod. 414 
R$ 14,00 

ATENÇÃO: Se, por motivo de insuficiência de esto­
que, faltar algum livro de seu pedido, a entrega será 
feita parcialmente e completada posteriormente . 
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Francisco A. Daria e outros 
Rastreando a história de algu­
mas famílias no Brasil, o au­
tor mostra o modo II de pai 
para filho" que caracteriza a 
transmissão do poder da elite 
dirigente em nosso país, com 
uma análise sociológica 
apoiada numa rica exposição 
de árvores genealógicas. 
209 pp Cod. 405 
R$ 19,00 

CUBA CHEGA LÁ 
Jurema Finamour 
O livro fala sobre as desco­
bertas, invenções, realiza­
ções científicas, tratamentos 
e curas de várias enfermida­
des. Em meio a mais de 30 
anos de bloqueio econômi­
co que asfixiou a economia 
cubana, o país sobrevive 
graças aos esforços do povo 
e do governo e à solidarie­
dade internacional. 
406 pp Cod. E-349 
R$ 20,00 

PENSAR PELO AVESSO 
Benjamin Coriat 

CONDOMÍNIO DO DIABO 
Alba Zaluar 
O livro reúne ensaios publica­
dos sobre dois aspectos des­
tacados pela antropóloga em 
suas pesquisas: o efeito devas­
tador do crime organizado so­
bre os jovens da periferia ur- · 
bana e a incapacidade do Es­
tado de atingir os processos de 
cmwersão destes jovens à car­
reira criminosa. O livro tanta 
desmontar a máquina destes 
11 círculos infernais", para irem 
busca de uma sociedade de 
pas, justiça e liberdade. 
278 pp Cod E-351 
R$ 25,00 

A FOME E A VONTADE DE COMER 
Monique Deheinzelin 
Uma tentativa de abrir para 
os adultos a possibilidade de 
mergulhar no universo sincré­
tico e poético das crianças. 
Uma proposta curricular de 
educação infantil. 
215 pp Cod. 410 
R$ 18,00 

O economista francês analisa no livro o modelo de administra­
ção e gerenciamento adotado nas empresas do Japão, levando 
em conta a própria mentalidade japonesa, determinante para 
as relações de trabalho existentes no país. Coriat mostra quais 
os aspectos da experiência japonesa que poderiam ser transferi­
dos ou não para o Brasil, no qual esteve diversas vezes. 
209 pp Cod. 400 R$16,00 

Nome: ________________________ _ 

Endereço: __ __:_ ____________________ _ 

Bairro: ____________ Cidade: __________ _ 

Estado: ____ CEP: _________ Tel.: ________ _ 

Profissão: _______________________ _ 

Assinale a forma de pagamento do(s) seu(s) pedido(s): 

} Por telefone (fornecer o nº do cartão de crédito} 

} Cheque(s) nominal(ais) em anexo à Editora Terceiro Mundo Ltda. 

} Vale Postal~ Agência Lapa 

) Pagarei por reembolso postal 

} autorizo débito no meu cartão ________________ _ 

que tem validade até_~-- no valor de R$ _________ _ 

Cartão nº: 

Aceitamos todos os cartões de crédito 

INTEGRAÇÃO, REGIÃO E REGIONALISMO 
Lena Lavinas, Liana da Frota 
Carleial e M. Regina Nabuco 
Dezesseis ensaios abordam temas 
como diferenciações regionais dos 
mercados de trabalho no Brasil, 
Mercosul, territorialização em eco­
nomia global, meio ambiente e re­
lações econômicas internacionais. 
316 pp Cod. 418 
R$ 24,00 

A MULHER QUE VIROU BODE 
Jurema Finamour 
Livro de memórias da brasilei­
ra que participou ativamente 
da política, exilou-se, correu 
mundo, voltou a seu país e foi 
presa. Depoimento comovente. 
328 pp Cod. 407 
R$ 20,00 

O NOVO ORIENTE MÉDIO 
Shimon Peres 
Os bastidores do histórico Tra­
tado de Paz entre Israel e a Or­
ganização para a Libertação da 
Palestina e as propostas do di­
rigente israelense Shimon Peres 
para um Oriente Médio com­
paz e prosperidade. 
264 pp Cod. 413 
R$19,00 

Código Quantidade 
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Enviar para Editora Ten:elro Mundo Ltda. 
Depto. de Assinaturas - Rua da Glória, 122/1° andar 

Rio de Janeiro - RJ - CEP 20241 -180 
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ESPAÇO DE REFLEXÃO SOBRE TEMAS ALTERNATIVOS 

Muitas casas de espetáculos foram 
transformadas em salões de bingo 

BIOGRAFIA 

Josué de Castro: 
Precursor da luta 
contra a f orne 

A mulher )) 
na Gue~ra do íl 
Paraguai 

Página 10 . 



2 COMPORTAMENTO 

• 
Uma polêmica nada esportiva 

Lei que visava a estimular o esporte acabou dando cobertura 
para a instalação de casas de bingo no país. Pelé pede sua 
revisão e Zico (cujo nome ficou ligado à norma) diz que o 

problema não é o instrumento legal e sim os maus empresários 

W almyr Peixoto 

[A] s casas de bingo no Brasil estão pela bola 7. 
O jogo, que se instalou em luxuosas salas 
baseado na Lei Zico, vem recebendo críticas 
de vários segmen- _ . 

tos da sociedade e é objeto Clubes e federaçoes 
d - d · t" alegam que os e uma açao e mcons 1- recursos 
tucionalidade, impe- do bingo são 
trada pelo Ministério fundamentais 
Público, por solicita- para 
ção do secretário da investimentos, 
Receita Federal , como a 
Everardo Maciel. A contratação 
ação tramita no de atletas 
Supremo Tribunal 
Federal, com a ale­
gação de que os 
bingos são ile­
gais , porque a 
Constituição proí­
be o jogo no país. 
A representação 
se baseia em que o 
Artigo 57 da Lei 
Zico fere o pacto fe­
der ativo, ao criar 
encargos para os 
estados e o Distrito 
Federal. 

A Câmara dos 
Deputados tam­
bém vai investi­
gar os bingos. O 
plenário da 
Câmara Fe-
deral apro­
vou no dia 
23 de feve­
reiro a cria­
ção de uma 

CPI para tentar apurar possíveis irregularidades nos 
bingos, especialmente em relação ao repasse dos re­
cursos às entidades esportivas. 

Assim que assumiu como ministro extraordiná­
rio dos Esportes, Edson Arantes do Nascimento, o 

Pelé, colocou como meta prioritária a refor­
mulação da legislação do bingo. Ele pre­

tende, junto à sua assessoria jurídica, 
encontrar uma fórmula legal que au­

mente o percentual de lucro 
dos clubes e federações 

esportivas na arreca­
dação dos bingos. 
Pelé não está satis­
feito com o fatura­
mento de 5% a 7% 

que cabe às entida­
des esportivas. 

O ministro Pelé 
chega a insinuar que, 

como está, o bingo é 
uma preparação para a 
abertura de cassinos. 

Por isso ele se mos­
tra inconformado e 
sabe que está com­
prando uma bri­
ga dificil. Porém, 
afirma que não 
vai desistir e 
usará, se possí­

vel, até seu pres­
tígio pessoal para 
que o Congresso 

Nacional reformu­
le a lei. Caso contrá­

rio, garante, será 
melhor acabar com o 

bingo e buscar outras 
fontes de renda para o es­

orte. 



COMPORTAMENTO 

O bingo se tornou uma febre desde a publicação do 
decreto 981, que regulamentou a lei federal 8.672, de 
julho de 1993. Esta ganhou o apelido de Lei Zico, pois 
o ex-craque do Flamengo foi secretário nacional de 
Desportos no governo Collor, e criou-a no sentido de 
instituir normas gerais para o esporte. Mas até ago­
ra, o único artigo que saiu do papel foi o do bingo, 
que visa a beneficiar federações e clubes que te­
nham o mínimo de três modalidades olímpicas. 

Da receita bruta das apostas, 65% são destinados 
para pagamento de prêmios, sendo que a Receita Fe­
deral recolhe 30% deste percentual. Dos 35% restantes, 
cabem aos clubes ou federações de 5% a 7%. O fatura­
menta dos empresários não é nada desprezível. Num 
tom chique, as elegantes casas de bingo, ostentando 
luxo parecido com os cassinos de Las Vegas, cobram 
ingresso de R$ 5. As cartelas variam de R$ 1 a R$ 5. 
Diariamente mais de mil pessoas lotam os salões de 
jogos, movimentando mais de R$ 60 mil por dia só em 
cartelas, fora o dinheiro do bar e bilheteria. 

Mas se Pelé e o secretário da Receita Federal se 
mostram contrários ao sistema de arrecadação e dis­
tribuição das casas de bingo, tem muita gente que é 
a favor, como empresários, dirigentes esportivos e até 
mesmo políticos. Foi, por exemplo, o ex-deputado pa­
ranaense Onaireves Moura - cassado por falta de de­
coro parlamentar, após ter oferecido dinheiro a par­
lamentares em troca do ingresso dos mesmos no PSD 
- quem liderou o lobby para que o bingo fosse incluído 
no projeto de lei 965/91, a Lei Zico, que até então não 
mencionava este tipo de jogo. · 

Desta vez é o deputado federal e ex-presidente da 
Portuguesa de Desportos (São Paulo), Arnaldo Faria 
de Sá (PPR), que, liderando um bloco de empresários, 
promete defender uma ação contra a tentativa de ex­
tinção das casas de bingo. O deputado não esconde 
que pretende formar um lobby no Congresso e decla­
rou isso a mais de 200 empresários durante reunião, 
em São Paulo, da Associação Brasileira de Adminis­
tradores, Operadores e Proprietários de Estabeleci­
mentos de Bingos e Similares. Segundo Faria de Sá, 
se um clube recebe 5% do lucro bruto, estaria ganhan­
do 50% do valor líquido. Ele alega que seu clube, a 
Portuguesa de Desportos, melhorou financeiramen­
te desde a implantação do bingo. 

Na verdade, clubes e federações emprestam seus 
nomes para grandes empresas que exploram o jogo. 
É o caso, em São Paulo, da Tecnobingo, que fornece 
material de informática para os sorteios. O Corin­
thians não gastou absolutamente nada em um em­
preendimento de US$ 800 mil, bancado pela empresa 
que administra seu salão de jogos. O São Paulo foi 
pelo mesmo caminho e, sem desembolsar um centavo, 
divide o lucro com a empresa Espor. 

No Rio, o presi<\ente da Federação de Futebol do 
Estado do Rio de Janeiro, Eduardo Viana - que está 
há anos no poder graças a votos de ligas "fantas­
mas" e também indiciado na CPI do Apito - se aliou 
ao notório empresário da noite do Rio Francisco Re-

Como tudo começou 
Depois de três anos tramitando no Congresso 

Nacional, finalmente no dia 25 de maio de 
1993 foi aprovado o texto final da Lei Zico na 
Câmara dos Deputados, após duas votações na 
Câmara e uma no Senado. A lei teve 312 votos a 
favor, 34 contra e seis abstenções. O projeto foi 
aprovado em forma de substitutivo apresentado 
pelo relator da comissão especial que tratou da 
matéria, deputado Artur da Távola (PSDB-RJ). A 
lei foi sancionada em julho de 93 pelo presidente 
Itamar Franco, e teve como principais vetos a 
dedução no Imposto de Renda às doações feitas 
aos clubes e a parte que permitia à Caixa 
Econômica Federal transferir, uma vez por ano, a 
renda líquida de um teste da Loteca à 
Confederação Brasileira de Futebol (CBF). 
A Lei Zico foi elaborada para pôr fim ao sistema 
rígido de organização do esporte vigente desde 
1941, concebido pelo Estado Novo. Com as novas 
regras, as entidades desportivas ganham 
autonomia e liberdade de organização. Uma das 
principais novidades é a criação do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Desportivo 
(Fundesp), que receberá recursos das loterias 
federais, Loto, Sena e Loteca. Este fundo visa a 
financiar o esporte amador e educacional, com 
recursos previstos na ordem de US$ 25 milhões 
ao ano. 
Abaixo, os principais itens da Lei Zico, elaborada 
quando o ex-jogador era secretário nacional de 
Esportes do governo Collor: 
* Os clubes de futebol ou de outra modalidade 

esportiva profissional podem transformar-se em 
empresas com fins lucrativos. 
* Acaba com o Conselho Nacional de Desportos, 

composto por dirigentes e burocratas do governo, 
e cria o Conselho Superior de Desportos (CSD), 
que será gerido por representantes da 
comunidade esportiva nacional. O CSD decidirá 
sobre a polêmica concessão do passe livre aos 
atletas profissionais. 
* Cada aposta da Loto ou Sena terá um 

acréscimo de 4,5% do seu valor atual para a 
criação do Fundesp, destinado ao financiamento 
do esporte não-profissional, principalmente nas 
escolas. · 
* O CSD regulamentará a inclusão de outras 

modalidades desportivas, hoje consideradas 
não-profissionais, na categoria de profissionais. 
Acaba a caracterização de modalidades 
profissionais para o reconhecimento do atleta 
profissional de vôlei, de basquete, de futebol ou de 
futebol de salão. 
(W.P.) 
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4 COMPORTAMENTO 

que o atletismo não iria alu­

O ministro dos 
Esportes, Pelé, quer 
aumentar o 
percentual dos 
clubes na 
arrecadação dos 
bingos, que hoje 
estariam sendo 
controlados pela 
"máfia espanhola" 

gar algum se não fosse essa 
modalidade de arrecada­
ção. O atletismo que está li­
gado ao Bingo Arpoador e 
Carvalho já anuncia o in­
vestimento _do que foi apu­
rado em dois meses - R$ 
105 mil - na formação de 
uma equipe que possa fazer 
frente aos atletas paulistas. 
E o dirigente discorda de 
Pelé: "Se é para punir, que 
se punam os maus empre­
sários. Não tenho nada a es­
conder. O bingo é a salvação 
do atletismo do Rio. Só dis­
cordo que a punição seja 
para todos." 

O ministro Edson Aran­
tes do Nascimento não só 
quer mexer na lei que regu-

carey, e os dois iniciaram a febre carioca do bingo, 
transformando o Scala, famosa casa de espetáculos 
localizada no bairro do Leblon (Zona Sul do Rio), 
numa casa de jogo. Chico Recarey gostou tanto que 
abriu outro salão, em Niterói, em sociedade com a Fe­
deração de Vôlei. 

Os empresários lucram e os dirigentes não recla­
mam. Mas entre os que ganham com o bingo existe 
uma guerra velada. O vice-presidente do Botafogo, 
Carlos Eduardo Pereira, diz que a lei errou colocando 
as federações no "bolo", já que estas não têm despesas 
e ainda ficam com um percentual das rendas dos clu­
bes emjogos do campeonato estadual. Já o presidente 
Carlos Augusto Montenegro garante que a renda do 
bingo ajuda a pagar a folha salarial. J uber Gonçalves, 
diretor do Fluminense, diz que "o bingo deveria aju­
dar os clubes" e acha estranho que as federações tam­
bém possam criar os seus. 

O presidente da Federação de Atletismo do Esta­
do do Rio de Janeiro, Francisco Carvalho, diz que 
nada tem a reclamar do bingo. Categórico, ele afirma 

lamenta o bingo como decla­
rou que a "máfia espanhola" 
controla este tipo de jogo no 
Brasil. O empresário espa-

nhol Francisco Recarey, que administra dois 
bingos ejá está construindo um terceiro, diz 
que não se sente atingido, pois "se acha tão 
brasileiro quanto Pelé", já que mora no 
Brasil há 32 anos. Recarey, que promove 
o bingo no Scala (Federação de Futebol do 
Estado do Rio de Janeiro) e de Charitas, 
em Niterói (Federação de Vôlei) e vai 
inaugurar o da Federação de Futebol de 
Salão, afirma que leva prejuízo neste tipo 
de negócio, com faturamento diário de R$ 
15 mil. 

O empresário esclarece que o bingo existe na Es­
panha há 20 anos e foi criado para o lazer dos aposen­
tados. Na Europa, atualmente, funcionam 1.200 bi­
ngos, sendo que 920 na Espanha, onde se paga o im­
posto único de 10%. O gerente do Cariobing, Amílcar 
Gierkens, diz que se sentiu envergonhado com as de­
clarações de Pelé ao se referir à "máfia espanhola" 
como promotora dos bingos: ''Nosso dinheiro entrou 
de forma limpa, através do Banco Central." 

Ao lado da "máfia espanhola", um outro grupo es­
taria administrando salas de bingo: os banqueiros de 
bicho. No dia 17 de fevereiro, fiscais da Secretaria de 
Fazenda de São Paulo e policiais fecharam a Liberty, 
maior casa de jogos da capital paulista. O bicheiro Ivo 
Noal seria um de seus donos. O local é gerido pela WR 
Produções, em acordo com o clube XV de Novembro, 
de Piracicaba (interior do estado). 

Segundo a Secretaria da Fazenda, a casa funcio­
nava graças a uma autorização "ptecária" do clube, 
que não teria sido regularizada dentro do prazo de­
vido. A administradora também não teria cumpri-



COMPORTAMENTO 5 

Zico: ~a lei não é minha' 
A rthur Antunes Coimbra, o 

1"1Zico, é enfático: "A lei não é mi­
nha, ela só é atribuída a mim." O 
ex-jogador do Flamengo e seleção 
brasileira diz que não partiu dele a 
idéia da criação das casas de bingo. 
"A lei previa o clube-empresa", ex­
plica. Zico também não concorda 
com Pelé, que pretende alterar a lei 
para que os clubes tenham um per­
centual maior, nem tampouco que 
se fechem as casas de bingo sob a 
alegação de que existe corrupção. 

"Acho que o Pelé não pode cul­
par os empresários que promovem 
os bingos. Ele deve orientar os con­
selhos deliberativos dos clubes 
para que fiscalizem os contratos 
feitos pelos presidentes. Se o clube 
está ganhando pouco ou quase 
nada, esse dirigente é incompeten-

te ou leva algum dinheiro por fora." 
Zico é contratado como "garo­

to propaganda" pela empresa que 
promove um bingo em São Paulo 
junto com o Comitê Olímpico Bra­
sileiro (COB). Eufórico, ele defende 
essa modalidade de jogo, afirman­
do que, em três meses, o telebingo 
do COB garantiu uma renda de 
US$ 1,1 milhão. Zico ressalta que o 
Telebingo do Comitê é feito com a 
maior lisura, "caso contrário não 
emprestaria meu nome a ele", e, 
por isso, sugere que os que fazem 
negócios escusos sejam punidos. 

Reafirmando que ficou decep­
cionado com a forma como foi apli­
cada a lei 8.8672/93 desde sua re­
gulamentação pelo decreto 98V93, 
Zico diz que "muita coisa importan­
te foi mudada, mas ao menos con­
seguimos alguns triunfos, como a 
regularização do clube-empresa". 
Pelo menos Zico concorda com o se­
cretário da Receita Federal e espe-

ra também uma aplicação mais 
enérgica da lei que regulamen­
ta a instituição das casas de bi-
ngo e que é determinada pelas 

secretarias de Fazenda de 
cada estado. 

O jogador não teme ficar estig­
matizado como Gérson, tricam­
peão do mundo, que, ao fazer um 
anúncio de uma marca de cigarros, 
ficou marcado como "aquele que le­
vava vantagem em tudo". Era a 
"Lei de Gérson". 

"Reafirmo, a lei não é minha. Se 
existem pessoas que exploram o lado 
negativo, não é baseadq nesta lei. 
Existem outros pontos bons que ain­
da não foram colocados em prática. 
Além do mais, não criei o projeto so­
zinho, tive ao meu lado uma comis­
são formada por gente do mais alto 
gabarito", explica o ex-jogador. 

Um dos colaboradores deste 
projeto que veio a se transformar 
em lei foi o advogado Antônio Si­
mões. Sem se mostrar inteiramen­
te satisfeito com a aprovação dela, 
Simões revela que o bingo é resul­
tado de um trabalho direcionado 
por pessoas com determinados in­
teresses. Segundo ele, esse tipo de 
gente se ligou ao poder para conse­
guir uma lei que viabilizasse esses 
interesses. "Não pensávamos em 
bingo, e sim em mudar o esporte 
em sua essência", afirma. 

(w.P.) 

Zico diz que os 
conselhos dos 
clubes devem 

fiscalizar os 
contratos firmados 

com os donos de 
.. _,.,,,_=__ casas de bingo 

do a exigência legal de apresentar a relação dos pro­
prietários. O clube também n.io remeteu os documen­
tos exigidos. Em São Paulo funcionam cerca de 50 salões 
de bingo, sendo 17 de grande porte, segundo a Secretaria. 

Poucos recursos - O jurista Álvaro Melo Filho, 
que fez parte da comissão de elaboração do anteprojeto 
da chamada Lei Zico, diz que o dispositivo da instalação 
dos bingos não foi idéia do ex-jogador do Flamengo e, 
sim, do então deputado federal Artur da Távola (hoje se­
nador ), que era relator da matéria. Segundo Melo Fi­
lho, a solicitação foi feita porque foram vetados os in­
centivos fiscais ao esporte, nos moldes aplicados à cul­
tura. O jurista assinala que a Cultura tem R$ 113 mi­
lhões do Orçamento, e o Esporte recebe apenas R$ 20 
milhões. "O esporte é mais uma vez brutalmente sacri­
ficado com a supressão do abatimento da renda bruta 
ou dedução do lucro, das contribuições feitas por pessoas 
fisicas ou jurídicas a entidades de administração ou prá­
tica desportiva", conclui o jurista. • 
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6 CULTURA 

O precursor 
da luta contra 
afome 
Médico pernambucano 
pioneiro no estudo sistemático 
da carência alimentar no Brasil 
e no mundo e na batalha para 
vencê-la tem sua trajetória 
mostrada em vídeo 

Carmine Miceli 

or seus estudos sobre a fome 
no Brasil e no mundo, Josué 
de Castro recebeu, em 1954, 
o Prêmio Internacional da 

Paz. Em 1951, havia sido eleito presi­
dente da Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricul­
tura (FAO). A trajetória do médico 
pode ser vista no vídeo Um Brasileiro 
Universal, que está sendo lançado no 
Rio de Janeiro, em Pernambuco e em 
Brasília. Com direção de Sílvio Ten­
dler, é uma recuperação da história do 
autor de Geografia da Fome. 

Diretor de Jango e Os Anos JK -
Uma Trajetória Política, Sílvio Ten­
dler tem um trabalho sistemático de. 
resgate de biografias marginalizadas 
da vida pública. A decisão de fazer Um 
Brasileiro Universal nasceu do convi­
te de um dos netos do médico pernam­
bucano. "Como outros tantos milhões 
de brasileiros, eu conhecia Josué só de 
nome, mas não tinha a noção do alcan­
ce da sua obra. O desafio me interes­
sou", conta o cineasta. 

Sílvio, a exemplo do que aconteceu 
quando fez Jango, ficou apaixonado 
pela vida de Josué de Castro: "Nos 
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anos 30, ele estuda as condições dos 
operários no Recife. Em meados de 40, 
trabalha de forma sistemática, pela pri­
meira vez na geografia, a questão da 
fome. Ele passa a ter um reconhecimen­
to internacional com Geografia da 
Fome, sobre o Brasil, e Geopolítica da 
Fome, sobre a situação internacional". 

Nos anos 50, no auge da guerra 
fria, o médico assumiu uma posição 
antimilitarista. Contrariando as teses 
malthusianas que pregavam o contro­
le da natalidade, ele afirmava que o 
mundo detinha uma tecnologia que, 
empregada para a paz, era capaz de 
erradicar a fome no planeta. Sua ar­
gumentação o levou a ganhar o Prê­
mio Internacional da Paz, em 1954, e 
a ser indicado, várias vezes, para con­
correr ao Prêmio Nobel da Paz. 

Na década de 70, começou a defen­
der uma política de desenvolvimento 
auto-sustentado. Cassado, não pôde 
representar o Brasil, em 1972, na 
Conferência de Estocolmo, encontro 
ao qual compareceu o ministro Costa 
Cavalcanti, que advogou o desenvolvi­
mento a qualquer preço, política da di­
tadura. Na época, Josué, fazendo coro 
com outros notáveis, disse que os re­
cursos naturais são importantes de-

mais para serem administrados por 
governos nacionais. E propôs a forma­
ção de um governo transnacional para 
criar e administrar uma política de de­
senvolvimento auto-sustentado, idéia 
levantada na Conferência da ONU para 
a Ecologia e o Desenvolvimento (Rio-92). 

O vídeo mostra a trajetória do per­
nambucano desde os tempos de meni­
no nos manguezais e associa sua obra à 
sua vida. A paixão pelos manguezais, 
universo que o ajudou a compreender a 
fome, é retratada com cenas gravadas 
na capital pernambucana. 

A eleição em que foi o deputado fe­
deral (PTB) mais votado de Pernam­
buco, em 1958, também é lembrada, 
assim como o mandato de deputado 
estadual a partir de 1954. "A votação 
o colocou quase na posição de candida­
to natural à prefeitura de Recife. Em 
acordo feito como Miguel Arraes, ele 
recusou uma possível candidatura, 
para apoiar Arraes", conta Sílvio. 

Um Brasileiro Universal tem de­
poimentos de amigos de Josué, como o 
escritor Jorge Amado, que fala com ca­
rinho do médico. "Ele ressalta que o 
Josué nunca foi comunista, mas tra­
balhava junto a eles, sem discriminá­
los", adianta Tendler. Já o antropólo-



go Darcy Ribeiro o considera um dos 
gr_andes homens do mundo e diz que, 
dentro de 500 anos, uma das obras 
contemporâneas com espaço na histó­
ria será Geografia da Fome. 

Outro depoimento é do jornalista 
Neiva Moreira que conta, com muita 
emoção, a vida parlamentar de Josué 
de Castro, com que conviveu na Fren­
te Parlamentar Nacionalista. 

Líder das Ligas Camponesas, 
Francisco Julião também revela sua 
admiração pelo pernambucano, com 
quem fez dobradinha nas eleições de 
1954 e 58. O cineasta lembra que "Ju­
lião se orgulha muito de ter transferi­
do votos para Josué, para quem che­
gou a fazer um cordel". 

A vida de Josué de Castro em famí­
lia é contada pela escritora Zélia Gat­
tai. Entre os amigos de Recife, apare­
cem no vídeo Otávio Pernambucano, 
colega do primário, que conta que Jo­
sué escrevia mal, mas fez um grande 
esforço para superar sua dificuldade. 
Já o colega de profissão Orlando Para­
him fez pesquisas com ele e o apresen­
tou ao sertão. 

Rachel de Queiroz destaca a im­
portância da passagem da fome da li­
teratura para a ciência. O sociólogo 
Herbert de Souza, o Betinho, também 
foi convidado para falar sobre a impor­
tância do trabalho do pernambucano. 

Situado em Pernambuco, o Centro 
Josué de Castro foi muito importante 
para a realização do vídeo. Ele reúne 
cartas, documentos e fotografias, pre­
serva a memória do médico e produz 
pesquisas sobre assuntos como a fome 
e a vida dos trabalhadores. 

Um Brasileiro Universal tem 40 
minutos editados de 40 horas de gra­
vações, feitas em quase cinco meses de 
filmagem. Será distribuído em esco­
las, universidades, centros de pesqui­
sas, cursos de nutrição_. A princípio, 
serão feitas mil cópias. E um trabalho 
da Bárbaras Produções, em associa­
ção com a Vídeo Fundição (Fundição 
Progresso) e outras produtoras. Foi 
realizado com verba da Embratel e 
teve o apoio da Secretaria de Cultura do 
Estado do Rio de Janeiro, Telerj e Pre­
feitura de Recife. Tem argumento origi­
nal de Josué Fernando de Castro Filho 
e Adolfo Lachtermacher; texto de Tânia 
Fusco; fotografia de Jacques Cheuiche; 
e música de David Tygel. • 
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Biografia 
J osué Apolônio de Castro nasceu em 1908, em Recife, e morreu 

no exílio em 1973, em Paris. Filho de um emigrante que deixou 
o sertão por causa da seca de 1877 e da filha de um proprietário 
de engenho de açúcar, cresceu próximo a mocambos erguidos em 
manguezais na capital pernambucana. "A casa ficava à margem 
do ~io, o sítio terminando à beira d'água, ficando em tempo de 
cheia como uma ilha, como uma fortaleza montada nos altos ba­
tentes por onde o~ caranguejos subiam trepando até o terraço, en­
trando alguns mais ousados até dentro das salas", escreveu na crô­
nica Solidariedade Humana, na qual confessa que o período em 
que morou junto à zona dos mocambos talvez tenha sido o melhor 
de sua vida. 

Fez o curso de Medicina na Bahia e no Rio, onde se formou em 
1929, e começou a exercer a profissão em Recife. Sua primeira 
obra ~obre a fome tem como título O problema da alimentação no 
Brasil (1933). A repercussão de seu trabalho foi maior comAs con­
dições_de vida da classe operária no Recife: Estudo econômico de 
sua alimentação (1935), levantamento pioneiro que serviu de mo­
delo_para investigações semelhantes em outros estados, para o 
movimento pela fixação do salário mínimo e reconhecimento dos 
direitos dos trabalhadores. 

_ E_m 1935_, ~ud?u-se par_a o R:io de Janeiro. A partir de sua do­
cencia em Fis10logia na Umversidade do Distrito Federal e da ex­
periência clínica no Recife, começou a fazer pesquisas bioquímicas 
que originaram o Instituto de Nutrição da Universidade do Brasil. 

Entr_e !93~ e 19~5, além de ter criado o Serviço de Alimentação 
d~ ~revidencia Social (Saps)! deu cursos sobre alimentação e nu­
tnçao no Departamento Nacional de Saúde Pública e na Faculda­
de de ~edicina da _Ur_üversidade do Brasil, e foi eleito presidente 
da Sociedade Brasileira de Nutrição. 

Obra que tornou Josué mundialmente famoso, Geografia da 
Fome lançada em 1946, é um estudo da fome em todas as regiões 
do país. Já Geopolítica da Fome (1951) trata do problema no 
mundo. Traduzidos, em edições sucessivas, em quase 30 idio­
mas, os dois livros alertaram a opinião pública internacional 
para o problema. 

Foi presidente da FAO de 1952 a 1955. Outra grande contri­
buição de Josué ~e Castro para a humanidade foi a criação, no ano 
de 1957, em Pans, da Associação Mundial de Luta Contra a Fome 
que originou comitês em vários países. ' 

~m 1960, presidiu a Campanha de Defesa Contra a Fome pro­
movida pela ONU, defendendo como primeiro direito do homem o 
de não passar fome. Em 1963, renunciou ao mandato de deputado 
federal para assumir o posto de embaixador brasileiro junto aos 
organismos internacionais da ONU em Genebra (1963-64). Com 
o golpe militar em março de 1964, teve seus direitos políticos cas­
sados em 9 de abril. 

Nos últimos anos de vida, em Paris, criou o Centro Internacio­
nal de Desenvolvimento; participando ativamente do movimento 
intelectual europeu em defesa dos povos do Terceiro Mundo· rea­
liz,an~o confer~ncias em vários países da América, Europa, 'Ásia 
e_Afnca; orgamzando congressos e simpósios internacionais; ele­
c10nando geografia humana na Universidade de Paris-Vincennes. 
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8 CULTURA 

Os intelectuais e o Poder: 
o difícil equilíbrio 

A relação entre estudiosos e artistas com o Estado passa por preferências 
ideológicas e muitas vezes deságua na necessidade de sobrevivência 

Fernando Henrique escolheu Francisco Weffort, que nomeou Mareio Souza, que entrou no lugar de Ferreira Goulart 

Carlos Tautz 

I I I I ' um lado, Ferreim Golliart, 
Gianfrancesco Guarnieri e 
Caetano Veloso torciam 
para Fernando Henrique 

Cardoso. No lado oposto, Marieta Se­
vero, Oscar Niemeyer e Chico Buar­
que apoiavam Lula. Os torcedores-in­
telectuais entraram em campo na úl­
tima eleição presidencial apenas para 
emprestar aos candidatos o prestígio 
de suas inteligências e de suas ima­
gens junto ao eleitorado. Repetia-se 
uma tradição brasileira, segundo a 
qual artistas e intelectuais só interes­
sam aos partidos em época-de eleição 
ou como instrumento de propaganda 
dos governos. 

Se não, vejamos: FHC é o presi­
dente da República e nomeou o soció­
logo Francisco Weffort para o Ministé­
rio da Cultura . Se Lula ganhasse a 
disputa, o cargo iria para um "quadro" 
petista, provavelmente a filósofa Ma-
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rilena Chauí, professora-titular da 
Universidade de São Paulo. Ferreira 
Gullar, que apoiou explicitamente 
Fernando Henrique, perdeu o cargo 
de presidente da Fundação Nacional 
de Arte (Funarte) para o editor Márcio 
de Souza, amigo íntimo de Weffort e 
ex-membro do PT. 

Artistas ou intelectuais estariam, 
assim, preteridos pelas articulações 
internas dos partidos. Foi essa tática 
de aproveitamento-cooptação que le­
vou o ator Paulo Betti, um esforçado mi­
litante na campanha presidencial de 
1989, a admitir há cerca de um ano que 
o PT o procurava apenas em época de 
eleição e que, portanto, dali em diante 
preferia cuidar mais de sua carreira do 
que fazer política partidária. 

Logo após ter sua eleição confir­
mada , Fernando Henrique Cardoso 
chegou a citar em uma entrevista coleti­
va o compositor baiano Caetano Veloso, 
como o tendo inspirado numa decisão po­
lítica. Além de afagar o ego de Caetano 

e de reforçar uma imagem - criada 
pela sua assessoria durante a campa­
nha eleitoral-de homem íntimo da in­
telectualidade, segundo as más línguas 
a citação também poderia ter tido um 
outro objetivo implícito. FHC queria dar 
uma estocada em Chico Buarque, um 
dos compositores que dividem com Cae­
tano a preferência de uma determinada 
faixa de público e que militou na campà­
nha do petista Lula da ·Silva. 

A estratégia de aproximação entre 
políticos e intelectuais, embora obede­
ça a parâmetros comuns às relações 
entre quaisquer seres humanos, não 
deixa de parecer cooptação dos segun­
dos pelos primeiros. O ex-presidente 
Fernando Collor a utilizou em seu 
mandato de dois anos e convocou o fa­
lecido, superinteligente e direitista 
José Guilherme Merquior para o car­
go de ministro da Cultura. Collor ter­
minou surrupiando longos trechos de 
um ensaio de Merquior e os divulgou 
para a imprensa como se fossem seus. 



Para o professor de pés-graduação 
em Teoria Literária, Silviano Santia­
go, da Universidade Federal Flumi­
nense (UFF), (autor do livro Em liber­
dade, em que recria a trajetória pes­
soal de Graciliano Ramos) nem sem­
pre se pode chamar de cooptação o 
apoio ou adesão de intelectuais a go­
vernos ou projetos políticos. Silviano 
aponta como exemplo bem típico a si­
tuação do progressista Carlos Drum­
mond de Andrade, um dos maiores 
poetas brasileiros, que foi funcionário 
do Ministério da Educação na época 
do Estado Novo. "O trabalho de 
Drummond naquele tempo era de 
vanguarda e não encontrava espaço 
para ser publicado. Ele tinha de ga­
nhar a vida de alguma forma e a ma­
neira que encontrou foi trabalhar no 
Ministério. Acho que temos de fazer 
uma distinção bem clara.entre o ar­
tista e a sua obra. Os intelectuais 
nunca deixaram de escrever o que 
pensavam." 

De qualquer forma, muitos nomes 
famosos e consagrados das artes bra­
sileiras tiveram seus momentos de 
aproximação com o Estado e os regi­
mes em vigor - mesmo que ideologica­
mente a distância que os separava fos­
se grande. Cândido Portinari, consi­
derado o maior pintor brasileiro de to­
dos os tempos, foi colaborador do mi­
nistro getulista Gustavo Capanema 
na pintura dos painéis do edificio do 
antigo Ministério da Educação e Cul­
tura, no Centro do Rio de Janeiro. 
Integrava a equipe de Portinari o 
não menos importante arquiteto, 
mundialmente reconhecido, Oscar 
Niemeyer. O regime implantado por 
Vargas não afastou os intelectuais 
Portinari e Niemeyer, então ativos 
militantes do Partido Comunista 
Brasileiro (PCB). 

Em suas obras, os dois expressa­
vam preocupações sociais e políticas. 
Portinari costumava denunciar em 
suas pinturas a situação do trabalha­
dor pobre (quase sempre negro) em 
condições de trabalho subumanas. 
Niemeyer, por sua vez, projetou o en­
vidraçado Palácio do Planalto - sede 
do Executivo federal em Brasília -, 
com o objetivo de simbolizar a neces­
sária transparência com que os presi­
dentes da República deveriam gover­
nar o país. 
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': . 
Silviano Santiago: os intelectuais 

sempre escreveram o que quiseram 

A postura inversa sempre foi pos­
sível. Um intelectual que procurou 
não aceitar qualquer tipo de aproxi­
mação com regimes dos quais discor­
dasse foi o escritor Graciliano Ramos, 
autor do romance Memórias do Cárce­
re. Prisioneiro político do regime do 
Estado Novo no presídio da Ilha Gran­
de (RJ) durante 10 meses, entre os 
anos de 1936 e 37, Graciliano (tam­
bém por conta de sua personalidade 
introspectiva) teve de arcar política e 
financeiramente com a não-aceitação 
daquilo com o qual não concordava. 
Muito crítico de si mesmo, Graciliano, 
durante algum tempo militante do 
PCB, recusou oportunidades profis­
sionais que contrariavam sua postura 
política. E, por outro lado, concordou 
em aceitar cargos que lhe interessa­
vam, deixando, por exemplo, a prefei­
tura de Palmeiras dos Índios 27 meses 
depois de eleito para ir dirigir a Im­
prensa Oficial de Alagoas. 

Mais recentemente, durante a di­
tadura militar deflagrada pelo golpe 
de 1964, a relação entre Estado e inte­
lectuais foi tensa e distante - a repres­
são à liberdade de pensamento se ra­
dicalizou como em nenhum outro regi­
me de exceção que o Brasil até então 
tinha visto . Raros foram os pensado­
res - de esquerda ou mesmo os libe­
rais - que se deixaram atrair por um 
emprego ou colaboração com o Estado, 
que naquele momento censurava até a 
imprensa comprometida com os mili­
tares e torturava cruelmente os oposi­
tores do regime. 

Mesmo assim, houve quem se colo­
casse ao lado do governo. Os escritores 
e membros da Academia Brasileira de 

9 

Letras, Octavio de Faria e Adonias Fi­
lho, por exemplo, davam pareceres so­
bre a conveniência, ou não, do Institu­
to Nacional do Livro (INL) patrocinar 
a co-edição de obras produzidas por 
editoras privadas. O INL, criado em 
1937 por Getúlio Vargas e que teve 
como primeiro diretor o sociólogo Sér­
gio Buarque de Holanda, comprava 
até tiragens inteiras para distribuí­
las a bibliotecas públicas espalhadas 
pelo Brasil. Não só naquele tempo, 
mas também hoje, qualquer editor al­
meja vender para o governo. De qual­
quer modo, na época, os pareceres ra­
ramente se prendiam a aspectos aca­
dêmicos. Estavam sempre carregados 
de preconceito ideológico e até de pre­
ferência individual. 

Veja, por exemplo, o que Octavio 
de Faria escreveu em 1971 sobre o li­
vro Sargento Getúlio, de João Ubaldo 
Ribeiro: "Não vejo como recomendar 
romance tão triste e desumano." Sar­
gento Getúlio, 24 anos depois, já teve 
12 edições e foi _publicado em pelo me­
nos 16 países. E também um dos cam­
peões de venda no mercado brasileiro, 
contando a trajetória de um sargento 
que tem de levar um preso ao tribunal. 
Adonias Filho foi curto e grosso ao 
avaliar o romance Simulacros, de Sér­
gio Sant'anna, em 1977: "O livro é 
realmente um relatório sentimental -
monótono, cansativo, medíocre-, não 
tem mesmo como salvar-se em termos 
literários." 

A relação dos intelectuais com adi­
tadura foi descoberta pelos pesquisa­
dores Ricardo Oiticica e Fernando 
Fiuza, contratados para organiiar os 
arquivos do INL, extinto em 1990 pela 
miopia cultural do governo Collor. 
Muitas vezes, os autores sequer con­
cordavam ou sabiam que suas obras 
seriam submetidas à apreciação do 
Instituto. Sérgio Sant'anna pediu a 
seu editor, Enio da Silveira, que não 
solicitasse o convênio com o governo. 

Mas a editora de Enio - a Civiliza­
ção Brasileira, conhecida por publicar 
obras nas áreas de Ciências Sociais e 
Humanas e de cunho progressista -
estava em má condição financeira e o 
empresário acabou aceitando a co-edi­
ção. O escritor João Ubaldo também ga­
rante que sequer tomou conhecimento 
de que Sargento Getúlio havia entrado 
na fila do convênio com o INL. • 

suplemento/ terceiro mundo -182 
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Amulhere a 
reconstrução do Paraguai 

Para os brasileiros, o confiito chamou-se Guerra do Paraguai e é 
lembrado pelos feitos de nosso Exército. Para os paraguaios, foi a Guerra 
Grande, que arrasou o país e dizimou sua população masculina. Coube 

às mulheres importante papel na reconstrução nacional 

Mulheres paraguaias saindo de uma igreja após a missa (publicado em Le Tour du Monde, Paris, 1874) 

Alberto Moby * 

H 
á 125 anos, no dia 1 º de mar­
ço de 1870, terminava uma 

1 
• das guerras mais .sangren-
~ tas da história da humani-
dade, comandada pelos interesses do 
capital inglês na América do .Sul. Ela 
é conhecida entre nós como Guerra do 
Paraguai ou da Tríplice Aliança e lem­
brada no Brasil no Dia do Soldado (25 
de agosto) como uma sucessão de fei­
tos heróicos do Exército brasileiro con-
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tra a tirania do ditador Francisco So­
lano López, o "Napoleão do Prata". 

Para os paraguaios, é a Guerra 
Grande, que deixou centenas de milha­
res de mortos, praticamente dizimando 
a população masculina e deixando o 
país economicamente arrasado. 

As forças aliadas, que ocuparam a 
capital do país, Asunción, em janeiro 
de 1869, lá permaneceram até 1876, 
controlando um governo títere que de­
fendia ideais político-ideológicos radi­
calmente antagônicos aos de Solano 

López. Além disso, o Paraguai perdia 
para o Brasil toda a região compreen­
dida entre os rios Blanco e Apa e a 
zona do Amambay e para a Argentina 
mais da metade da região das Mis­
sões, ao sul do rio Paraná, e todo o 
Chaco central, até o rio Pilcomayo. 

O maior exemplo da brutalidade 
dessa guerra, que na escola primária 
é ensinada como heróica, é a ocupação 
de Asunción sob as ordens do Duque 
de Caxias. Ao chegarem à capital pa­
raguaia, os aliados se instalaram nas 



casas e prédios públi­
cos, abandonados em 
fevereiro do ano ante­
rior por decreto do 
Conselho de Guerra 
do Paraguai. A cidade, 
desgovernada e caóti­
ca, foi vítima de sa­
ques, incêndios, estu­
pros e toda sorte de 
crimes. Além disso, 
devido à crença de que 
a população, ao aban­
donar suas casas, ha­
via enterrado seus te­
souros, os soldados 
aliados saquearam 
tudo que pudesse es­
condê-los. Uma onda 
de escavações em ruas, 
jardins e assoalhos das 
casas, violações de tú­
mulos, em busca de ri­
quezas escondidas ou 
enterradas tomou con­
ta da capital. Embora 
as especulações sobre 
tesouros enterrados 
fossem mero exagero, 
de qualquer forma fo­
ram extraídas de 
Asunción verdadeiras 
fortunas em mobiliá­
rio, jóias, utensílios 
domésticos, etc. 

HISTÓRIA l l 

nhãs, e ocupavam as 
plazas abertas dur~­
te o dia, retornando a 
suas casas ao entarde­
cer. A água potável da 
cidade, vinda de vá­
rios pazas a uma cer­
ta distância da zona 
urbana, era trazida 
de manhã e à noite 
pelas mulheres, em 
fila indiana, cada 
uma sustentando um 
grande cântaro sobre 
a cabeça. 

As poucas mulhe­
res da cidade (as tro­
pas de ocupação che­
garam a aproximada­

~rancisc~ Cabrera, uma das muitas heroínas da guerra. xiÍogravu;~ 
publicada no Jornal da Frente de Batalha Cabichuí em 10 de outubro de 1867 

Ao mesmo tempo, 
no interior, em dire­
ção ao sudeste do país, 
prevaleciam as cida­
des fantasmas: Trini­
dad ou lbiray: entre 
200 e 300 habitantes; 
Paraguarí: dois quar­
teirões principais e 
cerca de 600 habitan­
tes; Caapucú: 700 ha­
bitantes; San Miguel: 
um quarteirão, ro­
deando uma pequena 
igreja, com apenas 12 
casas habitadas; San­
ta Rosa: apenas um 
quarteirão de casas 
destruídas pratica­
mente desabitadas; El 
Carmen: somente 
duas casas habitadas; 
Encarnación, fundada 
em 1614, e que fora 

mente 30 mil soldados!) eram presa 
fácil para um bando de homens em­
brutecidos pelos horrores da guerra e 
pela distância da terra natal, cujos 
apetites sexuais não podiam ser dos 
mais moderados. 

Ainda durante muito tempo a si­
tuação populacional do país perma­
neceu desoladora: uma sociedade de 
proporcionalmente muitas mulhe­
res e praticamente nenhum homem. 
Em Asunción, toda a atividade infor­
mal estava entregue a elas: a popu­
lação da capital na época, estimada 
em geral em 10.000 habitantes, in­
cluía entre 2.500 e 3.000 homens dos 
quartéis brasileiros de ocupação, a 
maioria deles negros, estabelecidos 
em uma colina fora da cidade, e o 
abastecimento desta força militar 

possibilitou boa parte do comércio da 
cidade. 

O componente não-militar da po­
pulação masculina, em torno de 1.500 
pessoas, consistia quase que inteira­
mente de estrangeiros, sejam brasilei­
ros, italianos ou de nacionalidade mis­
ta. As mulheres paraguaias de todas 
as características - desde o tipo indí­
gena ou negro até quase o puro espa­
nhol - formavam a maioria dos habi­
tantes, e todo o comércio do interior 
era realizado por elas. 

Centenas de paraguaias, cada 
uma levando na cabeça uma canastra 
com mercadorias comercializáveis -
vegetais, ovos, leite, tabaco, ou pão à 
base de farinha de mandioca, chama­
do chipá - iam até Asunción, vindas 
das zonas circunvizinhas todas as ma-

uma das principais reduções das Mis­
sões, quase completamente deserta, 
com somente 12 casas das que sobra­
ram, ocupadas. Nas áreas rurais, acre­
ditava-se que havia 50 mulheres para 
cada homem, enquanto que em Asun­
ción essa taxa era de três para um. 

Além disso, a chegada das tropas 
aliadas trouxe milhares de comercian­
tes, especuladores, artesãos e outros 
grupos vindos do sul da região platina, 
todos excitados com a possibilidade de 
tirar proveito da riqueza abandonada 
pelos paraguaios, alguns para se esta­
belecerem economicamente de forma 
estável. A cidade de Asunción se en­
cheu, em poucos dias, de uma enorme 
e confusa população, que falava em 
suas ruas todos os idiomas e dialetos 
ocidentais. 

suplemento/ terceiro mundo -182 
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Como resultado da guerra, não só 
grande parte da população fora dizi­
mada como, a uma primeira vista, 
toda cultura paraguaia. Essa destrui­
ção, porém, não foi acidental. Embora 
oficialmente os planos da Tríplice 
Aliança fossem , segundo artigo do en­
tão presidente argentino Bartolomé 
Mitre para o jornal La Nación, derru­
bar "essa abominável ditadura de Ló­
pez e abrir ao comércio do mundo essa 
esplêndida e magnífica região que 
possui, talvez, os mais variados e pre­
ciosos produtos dos trópicos e rios na­
vegáveis para explorá-los", a verdade 
era que "os soldados aliados, e muito 
particularmente os argentinos, não fo­
ram ao Paraguai para derrubar uma 
tirania (. .. ) e da mesma forma tería­
mos ido se em vez de um governo 
monstruoso e tirânico como o de Ló­
pez, houvéramos sido insultados por 
um governo mais liberal e civiliza­
do", _segundo ainda o general Barto­
lomé Mitre. O problema é que antes 
de consumada a vitória não se podia 
admitir tais razões, porque seriam 
injustificáveis: "Não se vai matar a 
tiros um povo, não se vai incendiar 
seus lares , não se vai regar de san­
gue seu território, dando por razão 
de tal gÚerra que se vai derrubar a 
tirania a despeito de seus próprios 
filhos que a sustem ou suportam(. .. ). 
A filosofia, a humanidade, a moral 
desertariam de suas fileiras se tivés­
semos ido matar paraguaios e des­
truir o Paraguai para redimir um 
montão de ruínas e um grupo de viú­
vas e órfãos, cobrindo com a bandei­
ra da liberdade o último cadáver do 
último sustentador da sua tirania", 
de acordo com o historiador Julio 
José Chiavenatto. 

O Paraguai, no entanto, como que 
ressurgiu das cinzas. E - o que é mais 
interessante - manteve as principais 
características de sua cultura, eminen­
temente indígena, inclusive com o idio­
ma guarani, ainda hoje falado pela 
maioria da população. Cabe perguntar, 
então, que força teria propiciado esse 
ressurgimento, se tanto sua população, 
dizimada, quanto sua cultura, substi­
tuída pelo modelo liberal imposto pela 
Tríplice Aliança, foram arrasados? 

A lingüística moderna admite ge­
ralmente que não falamos uma lín­
gua, mas que somos falados pela lín-
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gua. A comunicação verbal, insepará­
vel das outras formas de comunicação, 
implica conflitos, relações de domina­
ção e de resistência, adaptação ou re­
sistência à hierarquia, utilização da 
língua pela classe dominante para re­
forçar seu poder etc. Em conseqüên­
cia, um povo que se des-língua é um 
povo que sedes-pensa, sedes-diz e, fi­
nalmente, sedes-faz. De fato, as gran­
des dominações culturais, econômicas 
e políticas se estabelecem - e perma­
necem estabelecidas - enquanto exis­
tem os fatores da dominação lingüísti­
ca: subjugados lingüisticamente, os 
povos entram em uma fase de despa­
lavramento que é dessistematização e 
desestruturação. 

Apesar de arrasado, 
o Paraguai 

conseguiu manter . . . 
as prznczpazs 

características 
de sua cultura, 

basicamente 
indígena, como 

o idioma 
guarani 

No Paraguai, desde o início da co­
lonização o guarani teve várias reali­
zações dialetais diferentes. Como, do 
ponto de vista social, cultural, econômi­
co e político, havia dois Paraguais - o 
dos colonos e o das missões jesuíticas-, 
houve também duas línguas guaranis. 
Isso sem levarmos em conta o guarani 
pré-colombiano, que permaneceu - e 
em alguma medida permanece - atra­
vés dos índios que conseguiram se re­
fugiar nas regiões montanhosas do 
país. Pouco a pouco foi surgindo uma 
nova modalidade dialetal, que alguns 

costumam chamar de "guarani para­
guaio": a língua materna do grupo do­
minado social e politicamente utiliza­
da pelo grupo dominante, falante de 
uma língua distinta e distante. Ainda 
assim, o "guarani paraguaio" não era 
visto com bons olhos pela burguesia 
crioula, que sentia um forte desprezo 
pelo índio. No Congresso Constituinte 
de 1870, por exemplo, houve uma não­
aceitação radical ao guarani quando o 
representante de Paraguarí solicitou 
que se permitisse aos congressistas 
expressarem-se nesse idioma. A mo­
ção foi recebida com ''hilaridade geral" 
e "combatida energicamente pelos de­
putados", que proibiram, além disso, 
que o assunto voltasse à tona. 

Historicamente, a mulher para­
guaia sempre foi depositária privile­
giada da tradição cultural e do que foi 
possível preservar da língua guarani, 
corrompida e adulterada pelo coloni­
zador - ainda que não espontanea­
mente mas, ao contrário, muitas vezes 
dada a opressão à qual foi submetida. 
Por outro lado, no século XVII, segun­
do várias testemunhas, mesmo entre 
os espanhóis esse "novo" guarani era a 
língua comum. De acordo com Juan 
Rubin em Bilinguismo nacional en el 
Paraguay, entre as mulheres, sequer 
havia quem falasse o castelhano: "Em 
uma ou outra cidade a maioria sabe 
castelhano mas nas vilas e em todos os 
povoados do campo, chácaras e estân­
cias não se fala nem se sabe - especial­
mente entre as mulheres - mais que 
esta língua tão corrupta ... " 

Na jurisdição do Paraguai, onde 
há uns 20 mil habitantes de sangue 
espanhol, não se usa comumente ou­
tra língua que o guarani, ainda que 
mal, com muitos solecismos e barba- ·· 
rismos. "Das mulheres, poucas há que 
saibam o castelhano e os varões o sa­
bem muito mal: e este pouco que saJ 
bem é porque nas escolas(. .. ) os obri­
gam a aprender na base do açoite ... " 
segundo Bartolomeu Meliá em José 
Cardiel y su Carta Relación. 

Ao iniciar-se o século XIX tal situa­
ção ainda se mantinha: as mulheres 
quase invariavelmente falam com di­
ficuldade e a contragosto o espanhol, 
preferindo em muito o guarani, no 
qual são mui eloqüentes. Os decretos 
e leis do governo são publicados em es­
panhol, que se usa também para dar 
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Comunidade indígena paraguaia engajada na Guerra Grande 

ordens no Exército e é ensinado nas 
escolas, às quais todos os meninos do 
país devem ir forçosamente (mas não 
as mulheres), até que aprendam a ler 
e a escrever. Mas depois de deixar a 
escola, quiçá nunca mais o escutem, 
pois não têm livros para ler; há muito 
pouco papel para escrever de vez em 
quando e com exceção de assinarem os 
nomes, geralmente antes de comple­
tarem 21 anos, já esqueceram tudo o 
que aprenderam na escola. 

Como se vê, nos primeiros 50 anos 
de República, não houve nenhuma 
mudança significativa com relação ao 
guarani, apesar da ojeriza das elites. 
E eram as mulheres as que, desde a 
colônia, estiveram constantemente-é 
claro, por sua condição de gênero "in­
ferior" -falando guarani, com pratica­
mente nenhum domínio do espanhol. 

Observando tais evidências, Bar­
tolomeu Meliá afirma, com seguran­
ça, que até a guerra de 1865-1870 o 
Paraguai era um país onde o guarani 
era a única língua, como fato social na­
cional e que nem mesmo os mestiços 
eram bilíngües. Com a guerra, a polí­
tica de Solano López se encaminha no 
sentido de conferir ao guarani o esta­
tuto de língua de unidade nacional. 
Incentiva-se a literatura, particular­
mente a de combate, em guarani, as­
sociando-a à essência, à beleza e ao va-

lar paraguaios. No período que se ini­
cia com o fim da guerra, que tem não 
poucas características de um neocolo­
nialismo implacável, se reedita uma 
política antiguarani, novamente 
apontada como problema para o de­
senvolvimento do país. O castelhano 
é , assim, associado à "civilização", 
enquanto que o guarani está ligado à 
barbárie. É nesse campo difícil, de 
dor e isolamento, que a mulher para­
guaia (que chora a morte de um ente 
querido , quase sempre um pai, ir­
mão ou marido e, dada a necessidade 
de sobrevivência, em muitos casos 
obrigada a casar-se com um estran­
geiro) se move. Silenciosa no espaço 
público; falante e preceptora no es­
paço privado. 

Más não podemos vê-la apenas 
como mãe exemplar que na paz cuida 
do lar, educa seus filhos e colabora 
com o homem em seus múltiplos labo­
res e na guerra consola; permanece se­
rena e firme nas horas de provação e 
de luta, e é sempre companheira leal 
que põe todo seu fervor na formação 
dos filhos, como ainda se vê em traba­
lho de historiadores tradicionais. 

Embora apenas no começo deste 
século se possa dizer que as mulheres 
paraguaias irromperam da cotidia­
neidade da rotina doméstica para o ce­
nário da sociedade e começaram a dar 

os primeiros passos na conquista dos 
espaços públicos , reservados até en­
tão exclusivamente aos homens , seu 
papel foi fundamental na reconstru­
ção do Paraguai destruído pela Guer­
ra Grande - e não com uma energia 
imprópria de seu sexo, apenas lutan­
do ao lado de seus maridos e filhos na 
guerra da Tríplice Aliança. 

Essa guerra, que aqui no Brasil , 
principalmente por desconhecimento, 
nos enche de tanto orgulho, foi um 
conflito de homens - e homens escra­
vos em sua maioria, enviados para a 
frente de batalha no lugar dos medro­
sos e preguiçosos "coronéis" da elite 
agrária e seus filhos "bacharéis". Aqui 
como lá o espaço que pertencia às mu­
lheres era o da casa, de preferência a 
cozinha e a cama. Mas no Paraguai, der­
rotado mas ''livre da tirania" do ''Napo­
leão do Prata", as mulheres, principal­
mente, reconstruíram a cultura, a iden­
tidade e o uso do idioma guarani. Vale­
ria a pena, então, perguntar: qual é real­
mente o papel da mulher? • 

• Jornalista e mestre em História pela UFF. autor do livro 
Sinal Fechado: a música popular brasileira sob censu­
ra. publicado em 1994 pela Obra Aberta. Professor da rede 
pública municipal de Angra dos Reis, cursa o doutorado da 
UFF, pesquisando sobre a mulher na reconstrução da iden­
tidade nacional paraguaia após a guerra da Tr ipl ice Al iança. 



! • ,. 

.; 

14· COMPORTAMENTO 

Uma casa ao sol 

Paulo Marinho 

[9] 
uase sempre os conjuntos 
habitacionais para popula­
ções pobres são padroniza­
dos e sem atrativos, destina­

dos mais a segregá-las do que a ofere­
cer-lhes moradia confortável. Contidos 
no programa Reconstrução Rio, três 
projetos de reassentamento de popula­
ções ribeirinhas contrariam este pa­
drão, oferecendo qualidade de vida, so­
cializando o uso do espaço e preservan­
do a individualidade do usuário. 

Um deles, o Condomínio Popular 
Bento Ribeiro Dantas, recebeu o prê­
mio Arquiteta Adina Mera, do Institu­
to dos Arquitetos do Brasil (IAB-RJ) e 
transformou-se em referência para o 
Banco Mundial. 

Destinado a prevenir inundações e 
a recuperar a infra-estrutura danifi­
cada pelas enchentes ocorridas em 
1988, o projeto Reconstrução Rio che­
gou a ser inteiramente paralisado 
pelo Banco Mundial em 1990 -já que 
o órgão financiador questionou os cri­
térios técnicos e administrativos ado­
tados pelo governo Moreira Franco. 

Projeto de casas 
populares 

humaniza as 
construções 
levando em 

consideração as 
necessidades e 
demandas das 
comunidades 
reassentadas 

Incluído no programa, o reassenta­
mento das famílias ribeirinhas que vi­
riam a ser afetadas pelas obras de dre­
nagem também foi prejudicado. Quem 
lembra é o ex-presidente do Grupo 
Executivo de Recuperação e Obras de 
Emergência (Geroe), Teodoro Buar­
que de Holanda, que reelaborou o pla-

Condomínio Bento 
Ribeiro Dantas 

no no início do governo Leonel Brizola: 
"Preocupada exclusivamente em alar­
gar o canal, a administração anterior, 
que via nas populações de beira de rio 
um problema a ser removido, cons­
truiu duas mil casas nas distantes lo­
calidades de Grão Pará, Vila Belga e 
Dom Bosco, antiga rodovia Rio-São 
Paulo. Como a distância e o financia­
mento não atraíram as famílias ribei­
rinhas, as habitações, construídas 
com dinheiro do Banco Mundial, aca­
baram recebendo outra destinação, 
ocupadas por outros moradores." 

Encarando o reassentamento 
como algo mais do que a construção de 
moradias, o grupo responsável pela 
reativação do projeto trabalhou nou­
tra direção. "Nossa intenção foi bene­
ficiar as pessoas, tanto as que perma­
neceram no lugar de origem, favoreci­
das com a dragagem do rio e o fim das 
enchentes, quanto as que foram reas­
sentadas. Aproveitamos para passar 
noções ambientais e de coleta de lixo, 
reforçando no morador a idéia de pre­
servar o que é seu. Como o programa 
era casado às obras de drenagem, e es­
tas contribuem para despoluir a Baía 



de Guanabara, chamamos a atenção 
para isto e mostramos uma nova ma­
neira de olhar e lidar com o rio", acres­
centa Teodoro Buarque. 

Útil e agradável - Integrada ao 
projeto, a Co/opera/ativa - Cooperati­
va de Profissionais do Habitat do RJ 
Ltda., vinha credenciada pelo prêmio 
no Concurso Nacional de Anteprojeto 
para Contratação e Assistência Téc­
nica de Projeto - promovido pela 
prefeita Luiza Erundina em 
São Paulo, em 1989. A empre­
sa norteou o reassentamento 
das populações ribeirinhas à 
luz do conceito "a construção 
de uma casa é feita para al­
guém e, por isso, não se esgota 
em si mesma". 

COMPORTAMENTO 

no solo das casas assobradadas. Pro­
porcionando mais metros cúbicos de 
habitação com menos paredes e lajes, 
" socializamos os espaços, transfor­
mando o teto de uma farm1ia no lote da 
outra", explica o também arquiteto 
Luís Fernando Freitas, diretor técnico 
comercial da Co/opera/ativa. As habi­
tações geminadas quebram a monoto­
nia estética das casas padronizadas. 

Em outro projeto, desenvolvido na 
Cidade de Deus (Zona Oeste), o pro-
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to Ribeiro trocaram informações com 
os gerentes do projeto durante sua 
construção. Para Teodoro Buarque de 
Holanda, o contato com as farm1ias foi 
fundamental: ''Debatíamos com eles des­
de os detalhes da construção até os boa­
tos que circulam quando empreendi­
mentos realizados pelo Estado têm o rit­
mo de obras diminuído. Discutia-se nas 
assembléias de moradores temas como 
transporte escolar, telefone comunitá­
rio, arborização e limpeza pública". 

Integrado ao projeto, o 
animador cultural Valter Ma­
rins envolveu-se com a comu­
nidade e acabou funcionando 
como uma espécie de Ouvi­
dor, a quem eram levadas rei­
vindicações e sugestões dos 
moradores. Na sua opinião, 
ouvir os usuários antes e du­
rante a construção reverteu 
um antigo conceito segundo o 
qual a obra pública deve ser 
tocada à luz dos ditames de 
políticos e empreiteiros. A ha­
bitação - diz ele - deve ser eri­
gida para melhorar a qualida­
de de vida do usuário, e cabe 
a este, que vai morar no imó­
vel, a credencial de crítico e 
operador de mudanças. 

Originariamente concedi­
do pelo Banco Mundial para 
financiar lotes urbanizados 
para as duas mil famílias de­
salojadas ou em áreas de risco 
desde 1988, parte dos recur­
sos (US$ 25 milhões) foi usa­
da para construir habitações 
nas localidades de Barro Ver­
melho (Belfort Roxo), Campo 
do América (Nova Iguaçu), 
Conjunto das Missões (antiga 
Rio-São Paulo), Rio Botas 
(Belfort Roxo) e Bento Ribeiro 
Dantas - sendo que os três úl­
timos têm as características 
arquitetônicas que marcam a 
atuação da Co/opera/ativa. 
"Com três tipos de casas, das 
quais uma térrea e duas asso­
bradadas, conseguimos unir o 
útil ao agradável; além de 
preservar a individualidade 
de cada imóvel, dotado de en-

Cremilda Carvalho perdeu uma filha em 1988 durante 
uma enchente na favela da Varginha 

Entregue em dezembro de 
1993, o projeto arquitetônico 
do Condomínio Popular Ben­
to Ribeiro Dantas rendeu à 
empresa de consultoria 
Co/opera/ativa o prêmio Ar­
quiteta Adina Mera, do IAB­
RJ, na categoria Espaço da 
Cidade.Responsávelportodo 
o programa de reassentamen­
to das populações ribeirinhas, 

trada própria e saída pelos fundos, re­
produzimos o efeito estético da multi­
plicidade de formas dos barracos onde 
os usuários moravam. Isso contribuiu 
para fazer da mudança de casa uma 
transformação o menos traumática 
possível", argumenta o arquiteto De­
métre Anastassakis. 

As 549 casas do Condomínio Popu­
lar Bento Ribeiro Dantas trouxeram 
soluções novas para aproveitar o espa­
ço. Com 44 m2

, sala, dois quartos, co­
zinha e banheiro, foram dispostas de 
maneira a permitir que a laje das ha­
bitações térreas se transformassem 

grama de reassentamento construiu 
80 casas funcionais no mesmo espaço 
onde haviam sido projetadas 54. Ao 
contrário do que se possa supor, os 
custos são os mesmos e podem até di­
minuir: "A construtora gasta mais 
tempo fiscalizando três tipologias de 
casas em vez de uma, mas estes gastos 
são compensados com a economia de 
escala alcançada com o ajuntamento 
das moradias", explica Luís Freitas. 

Participação-Assenta dos a ape­
nas dois quilômetros de seu local de ori­
gem, a Varginha, os moradores do Ben-

o Grupo Executivo de Recupe­
ração e Obras de Emergência também 
foi premiado pelo IAB, no final de 
1994, na categoria Gerenciamento. 
Em maio do ano passado, o presidente 
do Geroe, Teodoro Buarque de Holan­
da, apresentou à diretoria do Banco 
Mundial, em Washington, nos Estados 
Unidos, o vídeo com a história do Con­
domínio Popular Bento Ribeiro Dantas. 
O projeto acabou virando referência 
para a instituição - que até então só 
aplicava recursos em lotes urbanizados, 
mas hoje já destina financiamentos 
para construção de habitações em seu 
organograma. • 
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COMPORTAMENTO 

Um reassentamento diferente 

"Tinha um barraco no meio 
do rio/Ai meu deus, 

que decepção/Quando o 
maldito enchia/estragava 

os móveis e molhava o 
colchão/Minha mulher 

reclamava e dizia/Prefiro ir 
morar no sertão/Eu dizia se 
acalme meu bem/Um dia a 
gente vai conseguir/uma 

casa longe do rio/Nova vida 
vamos construir" 

[E] ste trecho pertence à Fá­
bula Carioca dos Três 
Porquinhos (De volta ao 
futuro ou ao futuro de vol­

ta), e foi escrita coletivamente de 
17 /10 a 20/11/93 pelas famílias 
reassentadas no Condomínio Po­
pular Bento Ribeiro Dantas. Par­
tindo do respeito pelas tradições 
culturais e depoimentos pessoais, o 
texto tem três fases - origens mi-· 
gratórias, Favela da Varginha e 
Reassentamento Bento Ribeiro 
Dantas. Com a assessoria cultural 
do Geroe, a peça, interpretada pe­
los moradores, mostra um grupo de 

As crianças do Ribeiro 
Dantas podem brincar sem o 

risco de inundações 

pessoas que começa a debater os 
problemas de sua comunidade en­
quanto espera um ônibus - que 
nunca vem ou, quando aparece, 
não pára no ponto. 

Construídas na avenida que 
leva o nome do empreendimento, 
as 549 casas que compõem o Con­
domínio Popular Bento Ribeiro 
Dantas estão a menos de dois qui­
lômetros da localidade de Vargi­
nha - local de origem das famílias 
que viviam em precárias condições 
antes do reassentamento. Próximo 
à Avenida Brasil (via que liga o 
Centro às zonas Norte, Oeste e Bai­
xada Fluminense), o conjunto, eri­
gido na entrada da Ilha do Fundão, 
chama a atenção pela arquitetura 
pouco usual utilizada neste tipo de 
construção. 

Os contornos e volumes reve­
lam um desenho urbano que pre­
tende conciliar espaços públicos, 
privados e áreas de circulação, le­
vando em conta as questões sociais 
envolvidas. O conjunto Bento Ri­
beiro recoloca a discussão da socia­
lização da propriedade. Com o per­
fil de uma mini-cidade, o condomí­
nio tem uma rua principal e os ter­
renos próprios de cada casa e áreas 
comuns entre os núcleos germina­
dos. Pagando 15% do salário míni-

mo mensalmente, para se tornar 
proprietária do imóvel em 4 anos, 
Cremilda Vicente de Carvalho 
mudou-se durante a construção -
a exemplo de muitas famílias. Ela 
tem tristes lembranças da Vargi­
nha, favela localizada no encontro 
dos rios Faria e Jacaré: "Ali, em 
1988, perdi uma filha de um ano e 
meio levada pela correnteza". 

Livres das freqüentes enchen­
tes, os moradores do Bento Ribei­
ro, que perdiam móveis e eletrodo­
mésticos a cada chuva mais forte, 
também ganharam segurança. Ao 
contrário da favela, onde o lado de 
fora do barraco leva às estreitas e 
perigosas vielas, no condomínio as 
áreas internas comuns aos nú-

cleos facilitam o convívio entre as 
fann1ias. Mãe de uma menina de seis 
anos, Cremilda diz que as crianças 
têm mais liberdade para brincar e os 
pais mais facilidade de saber onde 
elas estão. 

Concebido de maneira a permi­
tir a futura implantação de infra­
estrutura, o condomínio guarda es­
paços que poderão ser ocupados 
por creches, postos de saúde e 
áreas de lazer. Por iniciativa da co­
munidade, o conjunto, desde sua 
inauguração, conquistou algumas 
melhorias. A mais importante foi a 
colocação de uma passarela na Ave­
nida Bento Ribeiro Dantas que deu 
fim aos freqüentes atropelamentos 
que aconteciam na área. Outra vitó­
ria foi a instalação de um telefone co­
munitário. Agora, os moradores 
aguardam obras de urbanização, 
que compreendem o asfaltamento e a 
construção da praça no centro do con­
junto. Liberados no final do ano pas· 
sado pelo Grupo Executivo de Recu­
peração e Obras de Emergência -Ge­
roe, os recursos se encontram à dispo­
sição da atual administração. As fa­
rm1ias, no entanto, ainda procuram 
um local para se reunir, organizar e 
mobilizar a comunidade em torno de 
reivindicações como transporte es­
colar e outras demandas. 



CAPA 
Pela importância do tema, 
esta edição está quase 
totalmente dedicada à crise 
no México, numa tentativa de 
oferecer a nossos leitores a 
maior quantidade possível de 
informação para reflexão 
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Lei que visava a 
estimular o esporte 
acabou dando 
cobertura para a 
instalação de casas de 
bingo no país. Pelé 
peáe sua revisão e Zico 
diz que o problema 
não é o instrumento 
legal e sim os maus 
empresários 

> 
O frágil armistício que 
conse~iram com um 
granáe esforço 
âiplomátzco os países 
avalistas do Protocolo 
do Rio de Janeiro pode 
levar à mesa de 
negociações os 
governos do Peru e 
Equador 

> 
Diante de um Estado 
que não correspondeu às 
expectativas e de uma 
economia de mercado 
que exclui os mais 
despreparados, a África 
busca uma via de 
desenvolvimento que tire 
o continente da crise sem 
aumentar o custo social 
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Reforma agrária 
O Sindicato dos Trabalhadores 

Rurais de Esperantina (PI), tendo 
em vista os graves confiitos agrários 
existentes neste município e conside­
rando a necessidade de buscar mais 
força na luta pela reforma agrária, 
iniciou uma campanha pela desapro­
priação da fazenda Fortaleza, em 
nosso município, área de tensão so­
cial e latifúndio improdutivo. 

A fazenda Fortaleza tem 1. 800 
hectares e nela residem mais de 70 
famílias. Por seu tamanho, ficam 
localizadas em seu interior várias 
comunidades, como Providência, 
Tapuia, Maracangaia, Angico etc. 
O imóvel pertence ao espólio de Ger­
vásio Lages Rebelo, patriarca de 
uma família de grande poder políti­
co no estado. 

A tensão social na área teve iní­
cio nos últimos anos de seca. Na­
quele período, vários posseiros da 
fazenda foram denunciados na 
polícia, e posteriormente na Jus­
tiça, pela prática de furto de pa­
lha e de coco babaçu, uma das 
principais fontes de subsistência 
do norte do Piauí. Além disso, os 
posseiros foram proibidos de fa­
zer roça. 

O sindicato fez um relatório dos 
fatos e encaminhou ao Incra-PI, pe­
dindo a desapropriação em 26 de 
maio de 1993. A fazenda foi visto­
riada e dada como improdutiva. O 
parecer foi favorável à desapropria­
ção e encaminhado ao Incra nacio­
nal, sob o processo de nº 0148/94-
Pi, em Brasília. Porém, até agora a 
sonhada desapropriação não foi de­
cretada. Esta demora tem agravado 
o clima na área. 

O sindicato vem requerer a soli­
dariedade de todos para lutarmos 
junto ao Incra-DF, ao Ministério da 
Agricultura e à Presidência da Repú­
blica para que a fazenda Fortaleza 
seja desapropriada ainda este ano, 
evitando assim maiores confiitos. 

Bernardo Siqueira Silva 
Presidente do STR Esperantina 
Esperantina - PI 

Quarto poder 
Nesta revista sempre procuro as 

matérias que não são apresentadas no 
"quarto poder", que só cuida de divul­
gar aquilo que lhe convém para man­
ter a sociedade à mercê da mf.dia. 

Seria bom se as emissoras fos­
sem obrigadas a alertar os telespec­
tadores antes de exibir um filme vio­
lento. Mas não são só nos filmes que 
a violência está presente: as teleno­
velas, os telejornais e até os jornais 
descrevem com riqueza de detalhes 
os mais mórbidos acontecimentos 
como assaltos, estupros e suicídios. 

Quem, na reforma tributária, t,e. 
ria a coragem de pôr o dedo nesse po­
der, propondo uma taxação direta so­
bre todas as publicidades comerciais, 
com uma taxa mais elevada para be­
bidas e cigarros, destinando esse di­
nheiro para a educação e a saúde? 

João de Souza 
Fortaleza - CE 

Simplicidade 
Sou estudante, tenho 17 anos, e 

leio cadernos do terceiro mundo 
desde agosto do ano passado. É pou­
co tempo, mas o suficiente para des­
cobrir muitas coisas novas e interes­
santes sobre meu país e sobre o 
mundo que, de outra forma, não co­
nhece ria. É tempo suficiente tam­
bém para perceber seu importante 
papel no contexto brasileiro atual: o 
da informação verdadeira. 

A simplicidade da revista e a se­
riedade com que aborda seus temas 
fazem com que eu acredite que há 
possibilidade e alternativas para 
mudar este país tão marcado pela 
corrupção e pela inoperância por 
parte dos órgãos públicos. 

Para finalizar, parabenizo toda 
a equipe de cadernos e, em espe­
cial, se me permitem, a Beatriz Bis­
sio, pela sua maravilhosa reporta­
gem "História de uma bela aventu­
ra", publicada no número 177, de co­
memoração dos 20 anos da revista. 

Antônio Alexandre de Araújo 
Recife-PE 



m janeiro de 1995, o México entrou em 
um furacão. Desta vez não era um 
daqueles ciclones com nome de mulher 
que costumam arrasar o Caribe 
espalhando destruição e morte. 
Tratava-se do colapso de um modelo 
econômico "vendido" para toda a 
América Latina como o novo paradigma 
do desenvolvimento: o modelo 
neoliberal. Simultaneamente, ressurgia 
a rebelião indígena no esquecido estado 

de Chiapas, liderada pelo Exército Zapatista de 
Libertação Nacional (EZLN), que recebe cada vez 
mais simpatia e adesão de outras regiões, de norte 
a sul do país. 
Essa débâcle econômica e social foi muito agravada, 
em fins de fevereiro, com a revelação de que o 
ex-presidente Carlos Salinas de Gortari e seu 
irmão Raúl seriam os mandantes do assassinato do 
líder político Francisco Ruiz Massieu, ocorrido em 
setembro de 1994. 
O procurador encarregado do caso, Pablo Chapas 
Bezanilla, rompendo a tradição política mexicana 
de preservar a imagem de todos os ex-presidentes, 
acusou Salinas e seu irmão mais velho pelo 
assassinato do seu ex-cunhado e 
ex-secretário-geral do PRI, Ruiz Massieu. Segundo 
o procurador, Massieu -considerado um homem 
comprometido com a depuração interna do partido 
- teria se transformado em "um problema" para 
Salinas, que tentou entrar para a história como o 
presidente que conduziu o México à era da 
modernidade, mas pode terminar condenado como 

.., 
_cao 

responsável por desfalques à economia nacional e 
por assassinato. 
Raúl Salinas, que para muitos era um intocável, foi 
detido no dia 1 º de março. O mesmo pode ocorrer 
com o ex-presidente, se for feita a vontade de 97% 
dos mexicanos que, segundo uma pesquisa de 
opinião pública, desejam ver Carlos Salinas levado 
a julgamento por sua responsabilidade nesse crime 
e na crise econômica. 
No fechamento dessa edição, não estava claro se o 
assassinato de Ruiz Massieu estava vinculado -
como muitos analistas acreditam - ao de outro alto 
dirigente do PRI, o candidato à presidência Luis 
Donaldo Colosio, em março de 1994. Como Ruiz 
Massieu, Colosio pertencia à ala renovadora do 
partido governante. 
A bancarrota e as graves denúncias do juiz Chapas 
Bezanilla ameaçam comprometer os próprios 
alicerces do modelo político mexicano, tão peculiar 
e único, com quase 70 anos de governo do Partido 
Revolucionário Institucional (PRI). E dá início a 
uma nova fase da história do país, na qual não 
existem mais certezas, onde tudo pode acontecer. 
É óbvio que as conseqüências da crise mexicana 
estão se refletindo em todo o continente e, de certa 
forma, em todo o planeta, nesta época de economia 
globalizada e comunicações instantâneas. Pela 
importância do tema, esta edição de cadernos do 
terceiro mundo está quase totalmente dedicada ao 
colapso mexicano, numa tentativa de pôr à 
disposição de nossos leitores a maior quantidade 

de informação possível sobre um problema 
que afeta a todos nós. 



MÉXICO 

A falência do modelo 
Mais do que o insucesso de um plano econômico, o que está 

fracassando no México é o modelo neoliberal que também foi 
imposto à Argentina e se tenta consolidar no Brasil 

Neiva Moreira 

H enhum povo na América Latina tem 
dado uma contribuição maior à luta 
pela soberania, a liberdade e ajustiça 
social que o mexicano. Por essa epo­

péia secular pagou um pesado tributo de mais de 
um milhão de mortos e a amputação de seu ter­
ritório, com a ocupação armada pelos Estados 
Unidos, dos estados mexicanos do Texas, Novo 
México, Alta Califórnia e parte de Tamaulipas, 
Coahuila, Chihuc.hua e Sonora, ou seja, mais da 
metade do país. 

Nesse confronto com a Espanha, a França e 
os Estado!:' Unidos, grandes líderes conduziram 
a luta pela soberania nacional, desde os sacerdo­
tes José Maria Morelos y Pavón e Miguel Hidal­
go y Costilla, a Benito Juárez e. 
Francisco Madero, com a guerra pe­
lo voto secreto e contra a reeleição. 
Emiliano Zapata e Pancho Villa de­
ram às guerras independentistas o 
seu caráter social, reivindicando a 
igualdade republicana para os ser­
vos da terra: os camponeses pobres 
e os milhões de índios que ainda ho­
je reclamam por justiça no país, 
muitos deles lutando de armas nas 
mãos nas montanhas de Chiapas, 
integrados às fileiras do Exército 
Zapatista de Libertação Nacional, 
em defesa dos seus direitos. 

O presidente Lázaro Cárdenas 
( 1934-1940), o nacionalizador dope­
tróleo mexicano e criador da Pemex 
- a Petrobrás de lá-, lutou e obteve 
vitórias expressivas na dura batalha 
pela emancipação econômica. Cárde­
nas promoveu uma avançada refor­
ma agrária, assegurando, inclusive, 
armas aos camponeses para defender o ejido, a 
nova unidade de terra que haviam recebido. 

PRI: conquistas e desgates 

O atual Partido Revolucionário Institucional 
(PRI) é continuador do Partido Nacional Revolu­
cionário, fundado em 1929, por Plutarco Elias 
Calles. O mais importante na fundação do PNR 

Carlos Salinas de 
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governo criou as 
condições para a 

atual crise 

foi o seu espírito renovador e social, que lhe pos­
sibilitou unir, sob a mesma sigla, as diferentes 
correntes revolucionárias do país que, à época, 
enfrentavam o inimigo comum, mas - como é 
quase uma praxe na esquerda - se desenten­
diam internamente. A Constituição mexicana é, 
ainda hoje, uma das mais avançadas do mundo. 
Há, atualmente, como aqui, fortes pressões para 
a sua revisão. 

O PRI tem, assim, mais de 60 anos e não se 
pode desconhecer que muitos dos avanços econô­
micos e sociais do México foram conquistados 
nesse longo e, conseqüentemente, desgastante 
domínio do Poder. A política externa inde­
pendente - da qual o direito de asilo e as relações 
com a Espanha republicana e a Cuba revolucio­
nária são exemplos históricos - é uma conquista 

mantida com rigor pelos governos do 
PRI, mesmo resistindo a duras pres­
sões externas. 

O modelo institucional mexicano 
tem sido objeto de inúmeros estudos 
e de pesquisas freqüentes . O núcleo 
desses trabalhos de reflexão e análi­
se é situar onde o PRI acertou e onde 
estão suas falhas . Não há dúvida de 
que um conceito muito burocrático 
de democracia interna gerou uma 
imensa máquina paternalista que 
convertia os setores mais repre­
sentativos e até combativos do parti­
do em peças de um mecanismo auto­
crático que transformava o presiden­
te da República em instância deter­
minante e irrecorrível. O Parlamen­
to tinha (e ainda tem) uma débil in­
fluência e menos ainda, o Judiciário. 
O fato de que os trabalhadores urba­
nos e os camponeses elejam banca-
das muito numerosas com candida­

tos do PRI representa pouco. Grande parte dos 
parlamentares com essa origem se dissolveu no 
aparato do Poder e foi se distanciando de suas 
bases. 

A oposição, até há poucos anos, era quase 
simbólica. O governo influía decisivamente em 
quase todos os partidos e subsidiava seu funcio­
namento. A resistência de alguns poucos, embo­
ra coerente e combativa, não tinha condições de 
vencer a avassaladora máquina do PRI e seus 
aliados. 



O Poder e a sociedade 

Criou-se, assim, no México uma dependência 
quase generalizada entre o Poder e a sociedade 
como um todo. O velho refrão "quem não parti­
cipa do Orçamento (do Estado) está no infortú­
nio" é uma regra muito seguida e popular. 

Na minha estadia de vários anos no México 
vivi fatos que me surpreenderam. Um deles foi 
o destape , ou seja, a indicação sem margem de 
contestação do futuro candidato do PRI à presi­
dência pelo mandatário que estava terminando 
sua gestão. Naquele dia, ansiosamente espera­
do, estava decidido quem ia ser o novo presiden­
te. Era o chamado dedazo. 

O PRI tinha pouco a ver com a escolha e os 
demais partidos nem falar. Só assim se explica 
que figuras pouco representativas, sem militân­
cia partidária - nos últimos anos, tecnocratas 
com uma visão fundo-monetarista da economia e 
muito influenciados pelo neoliberalismo das uni­
versidades norte-americanas - tenham sido desta­
padas pelo presidente em fim de mandato e consa­
gradas como candidatos oficiais vitoriosos. 

Corrupção e apartheid social 

Essa máquina, que tudo podia, teria que pro­
criar um imenso quadro de corrupção, que se ge­
neralizou e, ao mesmo tempo, estimular o flores­
cimento de uma oligarquia econômica associada 
ao Poder que, encastelada nos seus bairros ex­
clusivos, nas imensas mansões rodeadas por altos 
muros e muita segurança tecnológica e vigilância 
armada, se distanciou do país real. Hoje é, simples­
mente, sócia dependente ou agente de imensos in­
teresses estrangeiros, alheia ao sentimento nacio­
nal, cultivando uma espécie mascarada de segre­
gação ou apartheid econômico-social. 

O Nafta - acordo de livre comércio do México 
com os Estados Unidos e o Canadá - foi um dos 
produtos dessa aliança da qual o povo nada ti­
nha que esperar e o plano Salinas-Zedillo (o úl­
timo e o atual presidente) de estabilização eco­
nômica, uma imposição do governo de Washing­
ton do Fundo Monetário e do Banco Mundial. 
Teria que dar no que deu. 

A "integração" de uma economia de pouco 
mais de 300 bilhões (a mexicana) com uma supe­
rior a cinco trilhões de dólares (a norte-america­
na) sem as ressalvas aplicadas no Mercosul, des­
mantelou a indústria mexicana e está quase li­
quidando sua agricultura. Os fabricantes prefe­
riram importar produtos acabados do que produ­
zi-los e o México é, hoje, um gigantesco cameló­
dromo de produtos estrangeiros importados 
quase sem tributos . 
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Entre 1836 e 1848 os Estados Unidos se apoderaram de mais da metade do México. Em 
1836 colonos norte-americanos ocuparam o território mexicano do Texas e depois pediram 
o rec~nhecimento e proteção da União norte-americana. Em 1846, o exército dos Estados 
Unidos invadiu o México com o objetivo de defender os ocupantes norte-americanos. A guerra 
durou dois anos. Alguns governantes dos Estados Unidos queriam anexar toda a zona ao norte 
do rio Bravo, e outros queriam ficar com todo o México. No final, se apropriaram dos estados 
do Novo México, Alta Califórnia e parte dos estados de Tamaulipas, Coahuila, Chihuahua 
e Sonora. Todos os mexicanos têm em mente o mapa de antes e depois da guerra de 1848. 

Oceano 
Pacífico 

ESTADOS 
UNIDOS 

Oceano 
Atlântico 

Tenitório perdido em 1836 

O Território perdido depois da guerra de 1848 

• Território anexado pelos Estados Unidos em 1853 

Os sinais da explosão 

Para o comum das pessoas fora do México a 
explosão desse plano, que levou o país à bancar­
rota, foi uma novidade. Mas lá dentro havia in­
dícios e, também, opiniões bastante difundidas, 
de que o desastre estava chegando. 

Um destacado economista, Arturo Huerta, 
vinha advertindo o país para a gravidade da cri­
se. Em recente artigo escreveu: "A sociedade me­
xicana está pagando por outro engano do gover­
no. Por muitos anos, nos disseram que a política 
econômica de abertura comercial, de desregula­
mentação e liberalização, assim como de priva­
tizações de empresas públicas geraria condições 
de crescimento sustentado em beneficio de to­
dos. Isso está implicando sacrificios para a gran­
de maioria dos setores sociais. Muitos produto­
res tiveram que fechar ou reestruturar suas em­
presas diante de sua incapacidade de concorrer 
com as importações baratas. Este procedimento 
resultou em menor crescimento produtivo, 
maior desemprego , menores salários reais e 
grande vulnerabilidade externa." 

O economista acrescentou: "A entrada de ca­
pitais promovida pela privatização e liberaliza­
ção da economia não originou maior disponibili­
dade de crédito, nem mais investimento qu_e fa­
vorecesse o crescimento sustentado da economia 
e gerasse empregos bem remunerados. Pelo con­
trário, este capital se reciclou, retornando ao ex­
terior através do grande crescimento de impor­
tações promovido dentro do contexto da econo­
mia aberta em que estamos vivendo." 

As importações passaram de 12 bilhões de 
dólares em 1987 para 42 bilhões em 1992 e 50 
bilhões, em 1993. Assim, o déficit comercial al­
cançou 24 bilhões em 1993 quando, em 1987, o 
superávit comercial era de quase nove bilhões. 
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Julgamento político 

A oposição a essa linha entreguista vinha se 
acentuando dentro e fora do PRI, já com expres­
siva repercussão nas duas últimas eleições. Con­
vencidos de que, no partido oficial, se esgotavam, 
para eles, as possibilidades de reivindicar mu­
danças, o atual senador Porfirio Muiioz Ledo -
ex-presidente do PRI, que fora também ministro 
da Educação e presidente do Conselho de Segu­
rança das Nações Unidas, como delegado do Mé­
xico-, o ex-governador de Michoacán, Cuauhté­
moc Cárdenas, filho do ex-presidente Lázaro 
Cárdenas, e outros dirigentes priistas se afasta­
ram da legenda. Fundaram, há quase seis anos, 
o Partido da Revolução Democrática (PRD), hoje 
uma numerosa oposição de esquerda, com pode­
rosa representação no Congresso e ampla pre­
sença na população. 

Também cresceu, à direita, o PAN 
(Partido de Ação Nacional) que, embo­
ra apóie as linhas gerais do neolibera­
lismo, faz oposição setorizada em ou­
tras áreas. 

Há no México uma forte corrente de 
opinião no Congresso e nas ruas, exi­
gindo o julgamento político do ex-presi­
dente da República Salinas de Gortari, 
um tecnocrata fundo-monetarista, co­
mo o seu sucessor, Ernesto Zedillo, for­
mado em escolas norte-americanas . 
Exigem uma espécie de impeachment 
póstumo, responsabilizando-o pelo de­
sastre. Ocorre que Zedillo foi ministro 
do Planejamento de Salinas e, depois, 
da Fazenda e seria dificil, nesse caso, 
definir responsabilidades. 

Mas é evidente que, mesmo dentro do 
PRI, o Plano Salinas-Zedillo encontra 
crescentes resistências, que poderão influir so­
bre o próprio desenvolvimento da crise e o futuro 
político do país. 

Do Primeiro ao Quinto mundo 

O que se discute no México hoje, é o que virá 
daqui para a frente. Em uma reunião da direção 
do PRD, convocada especialmente para a discus­
são da crise e para a qual fora _convidado o ex- go­
vernador do Rio de Janeiro Leonel Brizola, apro­
vou-se um documento de grande objetividade e 
clareza (ver nesta edição) em que se analisam as 
origens e o desenvolvimento da crise mexicana. 

Mas não é só no PRD que a situação provoca 
reações e assombro. Na mesma ocasião, pergun­
tou-se em uma reunião a um alto dirigente do 
PRI se o seu partido não sabia de antemão o que 
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estava se passando. Sua resposta foi incisiva. Na 
campanha eleitoral, da qual saíra novamente vi­
torioso o candidato do PRI, Ernesto Zedillo e, de­
pois, nos primeiros meses do seu governo, a equi­
pe econômica ( um poder detrás do Poder) vende­
ra ao partido e ao país a idéia de um México feliz, 
com baixa inflação e um consumo crescente, uma 
milagrosa prosperidade, tudo seguindo exitosa­
mente a cartilha do FMI. Uma campanha maci­
ça de mídia induzia o povo a aceitar, como ver­
dade, o que não passava de um engodo. Quando, 
a 20 de dezembro estourou a bomba, foi uma 
imensa surpresa. "Fomos dormir no Primeiro 
Mundo e acordamos no Quinto. Era o caos", afir­
mou esse dirigente do PRI. 

O PRI, como todo o México, ferve diante des­
sa situação dramática, que se agrava com as exi­
gências impostas pelos Estados Unidos. "Condi­
ções humilhantes", "nova invasão" e "incorpora­

ção do México ao bloco de poder dos Es­
tados Unidos" não são sussurros nos 
meios políticos, mas a conceituação co­
mum, inclusive na imprensa, do tipo de 
"acordo" que Clinton impôs ao país. 

O governo de Washington foi, inclu­
sive, muito claro a respeito . "Serão con­
dições severas destinadas a proteger o 
interesse estrangeiro e nacional dos Es­
tados Unidos", confessou Warren Chris­
topher, secretário de Estado norte-ame­
ricano. 

Não há a menor dúvida de que um 
dos objetivos essenciais da operação foi 
controlar a política petrolífera, sabido 
que as reservas norte-americanas se es­
gotam em menos de dez anos e as mexi­
canas estão entre as mais importantes 
do mundo, depois das árabes, e têm pela 
frente mais de meio século de duração. 

O acordo Clinton-Zedillo alcança es­
ses objetivos mesmo sem privatizar a Pemex, 
mas através do controle norte-americano da sua 
política petrolífera e do seu fluxo financeiro. 

O tamanho do "rombo" 

A crise mexicana provocou um terremoto nos 
meios financeiros internacionais e obrigou o pre­
sidente Bill Clinton a editar uma espécie de "me­
dida provisória", tão em uso no Brasil, abrindo 
um crédito de 20 bilhões de dólares para que o 
México pague suas dívidas no exterior. Ao mes­
mo tempo, forçou o FMI e bancos afins a um de­
sembolso de quase 30 bilhões. Essa imensa 
quantia é ainda insuficiente. Admite-se que o 
"rombo" no México se aproxima dos 150 bilhões, 
quase tudo para pagar importações consumistas 
sem qualquer interesse para a economia do país 
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e créditos especulativos nos quais estão embuti-
das imensas fraudes e negociatas. · 

Em uma longa entrevista ao jornalista Rus­
sel Mockiber, o diretor financeiro da empresa de 
consultoria Lebal Research International, de 
Washington, Christopher Whalen, disse às vés­
peras da crise estourar que a situação do México 
era bem mais delicada do que Washington ou 
W all Street admitiam. Era artificial o otimismo 
reinante. O plano mexicano não se destinava a 
criar empregos ou estimular as exportações e, 
sim, a pagar os gastos de um consumo supérfluo 
ou a remunerar manobras especulativas. 

Sobre a liberação de recursos então exigida 
para cobrir o colossal déficit mexicano, Whalen 
comentou: "A verdade é que trata-se de uma libe­
ração para banqueiros ricos da W all Street e para 
a elite do México. A maioria dos homens de negócio 
do México sabia da desvalorização do peso (a moe­
da local) antes dela acontecer e transferiu bilhões 
de dólares para fora do país.Na realidade, eles pro­
vavelmente precipitaram a desvalorização da 
moeda ao provocar uma corrida ao peso." 

A lição mais importante de todo esse proble­
ma é que não se trata de uma crise mexicana, 
mas de um naufrágio, no México, do modelo neo­
liberal. O mesmo que, na Europa, produziu 17 
milhões de desempregados e está sendo dura­
mente questionado em quase todos os países. 

"Os responsáveis intelectuais pelo que está 
acontecendo são os escribas do liberalismo, os 
tecnocratas tecnicamente puros, os adoradores 
do livre cãmbio, que nos estiveram dizendo que 
estávamos no caminho correto", escreveu um jor­
nalista mexicano. 

As semelhanças com o Brasil 

Para nós, latino- americanos, o mais grave é 
que esse modelo foi exportado para a Argentina 
e outros países e, com uma retórica reformista, 
se está Ímplantando no Brasil. 

Procurar convencer o povo brasileiro de que 
México é uma coisa e Brasil outra é um engodo. 
As semelhanças são evidentes e inegáveis, em­
bora ainda haja tempo de um retrocesso se o go­
verno brasileiro conseguir abrir novos caminhos, 
livrando-se do cerco neoliberal da coligação que 
o apóia, que deu à atual administração uma das 
configurações mais conservadoras e retrógradas 
dos últimos decênios da nossa vida republicana. 

Em recente artigo sobre a crise mexicana, o 
economista Aloízio Mercadante, ex-deputado fe­
deral, escreveu o seguinte a propósito dessa ina­
ceitável afirmação de que somos diferentes e ain­
da devemos contribuir financeiramente para 
ajudar o México: "A grande ajuda que o Brasil 
deve dar ao México e a todo o continente é mos-
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trar um novo caminho em direção a um projeto 
nacional de desenvolvimento que permita re­
constituir os verdadeiros laços de solidariedade 
na América Latina." 

O que virá depois? 

E o que vai passar naquele país ? O México 
é, sem dúvida, diferente de muitas outras nações 
da nossa região. Lá, o sentimento da soberania 
e as desconfianças em relação aos propósitos 
geoestratégicos dos Estados Unidos se fundem 
na sua própria História. Por isso mesmo não se 
pode prever qual seja a reação do povo às exigên­
cias de Washington denunciadas nos meios polí­
ticos e nas ruas como alienação da soberania na­
cional. Podem ocorrer, hoje ou amanhã, reações 
imprevisíveis de um povo que conhece como ne­
nhum outro na América Latina, a essência da po­
lítica norte-americana. Em diferentes momen­
tos mediu sua força e suas debilidades e já a en­
frentou, algumas vezes de armas nas mãos. 

Já há, naquele país, sinais inequívocos de 
turbulência. A revista S iempre, que não é hostil 
ao governo nem ao PRI, constatou o seguinte em 
recente editorial: "Neste momento e a esta hora 
estão presentes em cada rua, em cada casa e em 
cada instituição do país, os ingredientes neces­
sários para chegar a uma situação de violência 
e anarquia. Mas há um ingrediente a mais: o da 
conspiração. Homens e mulheres ainda priistas 
e que, em outros momentos, desfrutaram dos 
privilégios que lhes concedia um cargo público se 
solidarizam hoje com a oposição para derrubar o 
governo." 

Só nos próximos meses ou até mesmo anos 
será possível avaliar a natureza da reação mexi­
cana a essa nova situação. Além das motivações 
no campo político que poderão evoluir para uma 
oposição beligerante, há dois pontos nevrálgicos 
em que a situação poderá agravar-se. Um deles 
é a entrada de mexicanos nos Estados Unidos, 
que o Departamento de Imigração norte-ameri­
cano considera abusiva e ilegal. Este ano eram 
esperados 500 mil mexicanos atravessando a 
fronteira, sem passaporte ou permissão das au­
toridades. O governo norte-americano quer eli­
minar esse fluxo ou reduzi-lo drasticamente. 
Uma das soluções apontadas seria a construção 
de uma espécie de "Muro de Berlim" na fronteira 
entre os dois países. 

Vivem nos Estados Unidos mais de 15 mi­
lhões de mexicanos ou seus descendentes ime­
diatos, os chicanas. Toda essa imensa população 
continua absolutamente mexicana. Seu hino, sua 
bandeira, seu idioma são os da pátria asteca. Sua 
adoração religiosa é a Virgem de Guadalupe e sua 
comida predileta é a tortiUa, à base do milho. 
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Como reagiria toda essa gente, que não seca­
racteriza pela ternura com os yankees? 

O outro centro de inquietação é a guerrilha 
zapatista. Até há pouco a luta se circunscrevia a 
Chiapas, mas em muitas outras regiões do país 
as condições de exploração e pobreza podem pro­
piciar novos focos de inquietação. 

O perigo de uma "guerra suja" 

Ao iniciar sua ofensiva militar em Chiapas, o 
governo confirmou essa possibilidade, anunciando 
não apenas a identificação do principal líder guer­
rilheiro - posteriormente desmentida pelo próprio 
- , como também admitiu que foram localizados fo­
cos subversivos em outros estados, inclusive em 
áreas a menos de 100 quilômetros da capital. 

O fato de que mais de cem mil pessoas foram 
às ruas na Cidade do México para manifestar-se 
contra a alternativa militar e exigindo paz e ne­
gociações políticas com o Exército Zapatista de 
Libertação Nacional provocou um impacto no 
país com o temor de uma ampliação da luta arma­
da. O líder oposicionista Cuauhtémoc Cárdenas 
manifestou essa preocupação, falando na gigantes­
ca manifestação que o jornal econômico El Finan­
ciero classificou como uma "torrente humana". 
Disse ele: "Uma guerra prolongada, que vai durar 
muitos anos, provocará muitas mortes, afugentará 
o investimento e tornará permanente a instabili­
dade, a menos que sejamos capazes de detê-la ." 

Mas não é só a oposição de esquerda que teme 
o desdobramento da crise de Chiapas. Também 
áreas influentes da sociedade, dos conservado­
res e mesmo do governo opinam no mesmo sen­
tido. A desaprovação à alternativa da luta arma­
da é generalizada no país e ninguém melhor do 
que Carlos Fuentes, o consagrado escritor mexi­
cano, para sintetizá-la, denunciando os perigos 
de uma guerra como a do Vietnã e a da Chechê­
nia. "O que poderia ocorrer é um período de guer­
ra suja a la Argentina", disse ele . E mais ainda: 
"O presidente Zedillo é, agora, prisio­
neiro do Exército, dos falcões nacio­
nais, dos tubarões internacionais e do 
governo dos Estados Unidos." 

Autocrítica velada 

O PRI acaba de perder as eleições 
em Jalisco, cuja capital Guadalajara, é 
a maior cidade do país, depois da capi­
tal. Esse é um fato alarmante para o 
partido do governo e muitos dos seus lí­
deres não escondem o temor de que es­
sa tendência, fortalecida pela crise eco-
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nômica e a situação em Chiapas, possa levar a 
uma reviravolta política no país. 

O governo insiste em que não abandonará 
sua política social e não admite lesão à soberania 
nacional, mandando suspender as operações mi­
litares em Chiapas para a retomada de negocia­
ções com a guerrilha, uma exigência muito gene­
ralizada nos meios políticos. A renúncia do go­
vernador de Chiapas, Eduardo Robledo - acusa­
do de vencedor em uma eleição fraudulenta e de 
processos repressivos no governo - é um passo 
inicial para o entendimento. 

À exceção do presidente argentino Carlos 
Menem - o único governante latino-americano a 
apoiar a operação militar em Chiapas ("Final­
mente resolveram pegar o touro pelos chifres", 
declarou) -, a decisão do presidente Zedillo foi 
mal recebida, inclusive nos comandos militares, 
que se recusavam a desempenhar ações de polí­
cia em Chiapas. 

Deve ter pesado nessa posição o preço que es­
tava pagando o Exército por essa ação conside­
rada inadequada ao controle da situação. A mor­
te por um guerrilheiro do coronel Hugo Alfredo 
Manterola Cedillo, comandante do Primeiro Re­
gimento Blindado de Reconhecimento do Exérci­
to, e de numerosos oficiais e soldados já nos pri­
meiros dias de operações, causou preocupações 
nos meios militares. 

Tudo indica, também, que o presidente Ernes­
to Zedillo já dá sinais de dúvidas quanto à realida­
de do modelo neoliberal e resiste às pressões de se­
tores mexicanos e dos Estados Unidos em favor do 
endurecimento político e militar do governo. 

Em recente recepção no Palácio do Governo, 
aos representantes latino-americanos participan­
tes de uma reunião da Copppal (Conferência Per­
manente dos Partidos Políticos da América Latina 
e Caribe), Zedillo renovou aquele compromisso e 
fez, veladamente, uma espécie de autocrítica, des­
tacando três constatações no plano econômico: a) 
houve descuido com a economia interna e o con­
seqüente aumento da poupança nacional, ou seja, 
o desmantelamento e a asfixia da indústria e da 

agricultura; b) confiou-se no "capital vo­
látil" que entra e sai do país sem for­
talecer sua economia, o que não deve 
l"lais acontecer; c) deve-se integrar a 
economia internacional, mas não pa­
ra favorecer os setores externos mas, 
primordialmente, defendendo o inte­
resse nacional. 

A crise mexicana não é, assim, 
um problema financeiro e militar ou 
um jogo especulativo de bolsas. Tem 

·implicações muito mais complexas e 
graves, que vão às origens e à aplica­
ção do modelo neoliberal, que condi­
ciona o desenvolvimento, o bem-es­
tar e a soberania do país. • 
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Sangue ou petróleo 
"A operação militar em Chiapas pode ser o suicídio 

político de Zedillo", afirma Porfirio M uíioz Ledo, presidente 
do Partido da Revolução Democrática (PRD) 

1 

np 

[O] 
senador Porfirio Muíioz Ledo partici­
pou recentemente de um seminário· no 
Parlamento Latino-Americano em São 
Paulo. Na ocasião, reuniu-se comLeo­

nel Brizola (PDT), Luís Henrique (PMDB) e Luís 
Inácio Lula da Silva (PT). Também foi recebido 
em audiência pelo presidente Fernando Henri­
que Cardoso. 

Em todos os seus pronunciamentos públicos, o 
presidente do PRD acentuou que a crise mexica­
na é, mais do que um fenômeno apenas financei­
ro e localizado, uma situação provocada pelo 
modelo neoliberal, o mesmo que está sendo im­
plantado em outros países latino-americanos. 

Antes qe viajar ao Brasil, Porfirio Muíioz 
Ledo falou ào semanário mexicano Proceso. Re­
ferindo-se ao levantamento guerrilheiro, decla­
rou que a guerra em Chiapas "é uma espécie de 
suicídio político de Zedillo". Na sua avaliação, ce­
der à "tentação da força" seria sinal de fraqueza, 
ao ver- se "obrigado a tomar decisões de encontro 
à parede, ou seja, encurralado". 

"Ali está em jogo o destino da República para 
os próximos anos: se o governo cede às tentações 
da força, o país pode rumar ao Apocalipse", opi­
na. E acrescenta que "isto é um erro de tais pro­
porções, que é inconcebível que se possa conti­
nuar seguindo esta linha. Há espaço para a ne-
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O povo de 
Chispas, 

a favor do 
diálogo 

e da paz. 
MuflozLedo: 
"Não se deve 

ceder à 
tentação da 

força" 

gociação, há espaço para o 
diálogo, há espaço para a 
pluralidade, há espaço pa­
ra a racionalidade". 

Por outro lado, reafir­
ma Muíioz Ledo, ''há mui­
tas forças sociais que defen­
dem uma solução pacífica. 
Hoje, vale mais que nunca a 
proposta de uma reforma 
democrática do Estado". 

Segundo o dirigente do 
PRD, diante da atual cri­

se, o presidente 
Ernesto Zedillo 
poderia apoiar-se 
nas forças demo­
cráticas: "Este foi 
o sentido do ato de 
Los Pinosl, embo- . 
ra esse acordo na­
cional tenha tido 
tal repercussão, 
que provocou uma 
forte reação das 
forças mais_ retró­
gradas do país". 

Muíioz Ledo 
está convencido 
de que "não há 
conflito no mundo 
que possa ser re­
solvido pelas ar-
mas. A posição do 

governo rompe com uma tendência internacio­
nal que busca soluções negociadas para conflitos 
ou controvérsias. E uma atitude que não tem ou­
tra explicação perante os olhos do mundo senão 
a de ser um ato de desespero do governo por sua 
própria incapacidade para lidar com a situação, 
com os fatores que estavam em jogo. A outra ex­
plicação é a pressão que poderia estar sofrendo 
por parte do governo norte-americano ou de se­
tores mais reacionários dos Estados Unidos que 
pediam sangue ou petróleo" . . 

• 
1 Munoz Ledo se refere à assinatura do compromisso de se chegar a um 
acordo político nacional entre o governante PR!. o PRD e o direitista Partido 
de Ação Nacional (PAN) 

9 



MÉXICO 

Por que Salinas fracassou? 
Ao impor um plano de ajuste que concentrou a riqueza, o 

anterior governo mexicano abandonou a política tradicional e 
abriu caminho para uma crise política, econômica e social que 

explodiu nas mãos de Ernesto Zedillo 

José Steinsleger 

H
á 20 anos, um grupo de renomados 
economistas mexicanos obtinha seus 
doutorados em Economia, Finanças e 
Administração de Empresas em uni­

versidades dos Estados Unidos. Entre eles, figu­
ravam o ex-presidente Carlos Salinas de Gortari 
e o atual, Ernesto Zedillo. 

Na mesma época, outro grupo de jovens estu­
dantes, como o subcomandante rebelde "Mar­
cos", passou a morar no lugar mais afastado e 
paupérrimo do México para organizar com os po­
vos indígenas de Chiapas o Exército Zapatista 
de Libertação Nacional (EZLN). 

A retórica do primeiro grupo rejeitou os mi­
tos nacionalistas da Revolução Mexicana; a do 
segundo, questionou os mitos ideológicos da 
Guerra Fria. E ambos conseguiram se fazer ou­
vir. Os primeiros com o apoio dos grandes grupos 
financeiros e dos monopólios; o segundo, com o 
respaldo das comunidades indígenas e campone­
sas do sudeste mexicano. 

No calor das tesés neoclássicas em economia 
e neo-empiristas em política, os seguidores de Sa­
linas aderiram a vocábulos como "modernização", 
"eficiência", "crescimento econômico", "desregula­
mentação" e ''liberalização do comércio". 

Em compensação, o EZLN relembrou as "sete 
vergonhas" das quais fala o Po-Pol-Vuh, o livro sa­
grado dos maias (orgulho, ambição, inveja, cri­
me, ingratidão, intolerância e mentira), e exigiu 
o que, na sua opinião, o primeiro grupo havia es­
quecido de levar em consideração: "liberdade", 
"democracia", "justiça". 

As raízes do modelo salinista 

Encurralado pela queda vertiginosa dos pre­
ços do petróleo e uma dívida que, entre 1974 a 
1981, saltou de 26 bilhões para 76 bilhões de 
dólares, a chamada "administração da abun­
dância" do governo do presidente José López 
Portillo acabou muito mal. Como se diz popu­
larmente depois de uma bebedeira, o México 
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Um triste final 
para Salinas, que 

pretendia uma 
sucessão sem 
turbulências 

despertou do frenesi petrolífero com uma "ressa­
ca infernal". 

O esbanjamento, a corrupção e o delírio do 
novo rico completaram o quadro de crise . O 
país ficou em situação de virtual insolvência. 
E o remédio aplicado se mostrou pior que a 
doença: a nacionalização do sistema bancário 
e o controle de câmbios . Nesse sentido, é muito 
ilustrativo um comentário feito por López Por­
tillo: "Presidente que desvaloriza, presidente 
desvalorizado." 

O novo presidente que substituiria Portillo 
deveria, segundo a elite dirigente, dominar as 
questões econômicas, ser austero, ter experiên­
cia em assuntos orçamentários e trajetória de 
político disciplinado nas fileiras do Partido Re­
volucionário Institucional (PRI) . Miguel de la 
Madrid foi o escolhido. 
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Na Secretaria de Planejamento e Orçamento 
(SPP), De la Madrid colocou um jovem economis­
ta com doutorado em Harvard: Carlos Salinas de 
Gortari, autor do Plano Nacional de Desenvolvi­
mento de 1983. 

Em 1981, Salinas havia sido diretor do Ins­
tituto de Estudos Políticos, Econômicos e Sociais 
do PRI (Iepes), entidade que havia se transfor­
mado em uma verdadeira Escola de Crotona, ao 
estilo mexicano. Esta escola de filosofia, que exis­
tiu no século VI antes de Cristo, era dirigida por Pi­
tágoras e seu lema favorito era "tudo é número". O 

mestre e seus discípulos afir­
mavam que o Estado era um 
número a mais, ao qual a so­
ciedade devia submeter-se pa­
ra viver racionalmente. 

No lepes, Salinas reuniu 
seus velhos companheiros de 
estudo em torno de um objetivo 
ambicioso: chegar à presidência 
da República. Ideologicamente, 
os salinistas representavam 
um grupo social muito específi­
co: a tecnocracia. 

Tecnocracia no poder 

Na Secretaria de Planeja­
mento e Orçamento (SPP), 
Salinas de Gortari defendeu 
a corrente fundo-monetaris­
ta que recomendava a redu­
ção do aparelho estatal e do 
orçamento público, em con­
fronto com a que sugeria a 
expansão do gasto social ins­
pirada nas teses da Comissão 
Econômica para a América 
Latina (Cepal). 

O discurso tecnocrático do salinismo qualificou 
de "subjetivp" tudo o que fugia à lógica do "número". 
E para polemizar com os "pré-modernos", o presi­
dente se cercou de uma corte de solícitos e talento­
sos cientistas spciais com passado de esquerda e 
complexo de culpa. 

A rápida inserção dos tecnocratas nos postos 
estratégicos do sistema financeiro foi possível 
em virtude do conhecimento técnico das teorias 
monetaristas. Sua doutrina mereceu o nome de 
''liberalismo social", ou seja, "liberdade de mer­
cado mais justiça social". Controlado pelo PRI 
desde 1929, o Congresso do México resultou 
ideal para a tecnocracia: uma fachada onde a pi­
rotecnia verbal dos debates mais importantes al­
cançava sua forma simbólica mais acabada. 

O PRI sempre foi alvo de enorme inveja dos 
políticos latino- americanos, por sua capacidade 
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O controle 
da inflação foi 

conseguido às 
custas do 

congelamentos de 
salários e do 
aumento do 

desemprego 

de falar sem dizer nada ou de "negociar", respal­
dado por montanhas de pesos (a moeda local), 
até impor sua vontade. E, por fim, devido a esse 
inigualável estilo de direção vertical, rigidamen­
te institucionalizado e com sutil experiência em 
comprar, seduzir e desacreditar todos aqueles 
que não aceitavam a megalomania presidencial. 

Por exemplo, não é por acaso que Pedro Aspe, 
ex-ministro da Fazenda de Salinas, tenha tido 
durante a sua gestão uma r~lação direta com Do­
mingo Cavallo, ministro da Economia do presi­
dente da Argentina, Carlos Menem. 

Remando contra a maré, De la Madrid elegeu 
Salinas de Gortari seu sucessor, algo que no Mé­
xico garante automaticamente o cargo de futuro 
presidente da República. Esta designação provo­
cou um racha no partido e a saída de destacados 
dirigentes do PRI, liderados por Cuauhtémoc 
Cárdenas, que decidiram fundar o Partido da 
Revolução Democrática (PRD). 

Capital investido na especulação 

Em 1989, enquanto Salinas assumia a presi­
dência após a realização de eleições qualificadas pe­
la oposição de ''fraude gigantesca", o secretário do 
Tesouro norte-americano Nicholas Brady anuncia­
va sua estratégia para aliviar o problema da dívida 
externa do Terceiro Mundo. Basicamente, o Plano 
Brady recomendava um tratamento especial a to­
dos os países que aceitassem o controle direto de 
suas economias por parte do Fundo Monetário In­
ternacional (FMI), do Banco Mundial (Bird) e do 
Departamento do Tesouro norte-americano. 

Dois fatores contribuíram para que o governo 
mexicano decidisse reestruturar a economia de 
acordo com as regras fixadas por Brady: sua con­
dição de segundo maior devedor do mundo e as 
profundas mudanças na economia internacional 
depois da desintegração da União Soviética e do 
bloco socialista. 

Em novembro de 1991, em sua mensagem 
anual ao Congresso, Salinas anunciou "o fim da 
recessão", baseado em um aumento do Produto 
Interno Bruto (PIB) superior a 4% e no controle 
da inflação que, como sempre acontece, se conse­
gue à custa do congelamento dos salários. Em 
fins do ano seguinte, foi modificada a lei de in­
vestimentos estrangeiros e o capital externo en­
trou maciçamente no México. A medida compen­
sou o déficit da balança comercial e reverteu a 
tendência ao vermelho (naquele momento o país 
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registrava a entrada de 18 bilhões de dólares 
contra 32 bilhões de divisas exportadas). No en­
tanto, os capitais estrangeiros preferiram inves­
tir na Bolsa e não no setor produtivo. 

Super-ricos e superpobres 

Nos 'primeiros quatro anos, com Pedro Aspe co­
mo secretário da Fazenda, o grupo de seguidores 
de Salinas reduziu o Estado, liquidou as indústrias, 
empresas e meios de comunicação para-estatais, 
vendeu e reprivatizou os bancos e implantou uma 
política tributária extremamente rígida. Como 
nunca antes na história do México, o modelo con­
centrou a riqueza nas mãos de 37 arquimilionários 
que passaram a ser responsáveis por 22% do PIB, 
concedendo-lhe uma influência infinitamente su­
perior à que tinham no modelo de economia mista. 

Segundo a revista norte-americana Forbes de 
12 de julho de 1993, 13 dos homens mais ricos do 
mundo são mexicanos, com mais de 1 bilhão de 
dólares cada um. O homem mais rico da América 
Latina é Emilio "o Tigre" Azcárraga, dono da Te­
levisa e com um patrimônio pessoal declarado de 
5,1 bilhões de dólares. 

A Faculdade de Economia da Universi­
dade Autônoma do México (Unam) as­
segura em um estudo que só em 1994, 
quando a crise já anunciava a catás­
trofe do final deste ano, os bancos 
elevaram seus lucros em 41%. No 
entanto, nos anos de abertura total 
aos mercados internacionais e 
quando Aspe tratava de demonstrar 
que "a pobreza e o desemprego eram 
mitos geniais" (sic), números oficiais 
indicavam que 40 milhões de mexi­
canos - a metade da população to­
tal - mergulhavam na pobreza e no 
desespero, enquanto apenas oito 
milhões de mexicanos de médio e 
alto poder aquisitivo (10% da po­
pulação) festejavam os acertos do 
modelo salinista. 

12 

MÉXICO 

As importações privadas cresceram de ma­
neira inusitada e o setor se endividou a níveis 
nunca antes vistos. Antes de 1988, o setor públi­
co se endividava e para sair da crise se desvalo­
rizava o peso. A partir de então, era o setor pri­
vado que contraía mais e mais dívidas. 

A meados de 1993 , a recessão econômica 
alarmou o Banco Mundial, empresários e traba­
lhadores: desemprego, salários baixos, inflação e 
altas taxas de juros nos bancos; menos créditos às 
empresas, diminuição da produção, queda das 
exportações, atraso na modernização das indús­
trias, pobreza, menos democracia, mais tensões 
no PRI, crescimento reduzido, alto déficit, baixa 
poupança privada e sobrevalorização da moeda, 
davam progressivamente conta da crise estrutu­
ral do modelo. 

A questão chiapaneca 

Obcecado com a idéia de passar uma imagem 
de "país estável" para os investidores estrangei­
ros e na véspera da incorporação do México ao 
Nafta, Salinas menosprezou as advertências de 
seus serviços de informação e avançou as nego­
ciações com Washington. 

E em 1 º de janeiro de 1994, o dia que o Nafta 
entrou em vigor, a realidade que não se queria 
enxergar explodiu em Chiapas. Surpreendente­
mente, o que a princípio parecia ser um foco de 
violência exercido por guerrilheiros, se transfor­
mou de uma dia para outro em um autêntico de­
bate público, que dominou todo o ano de 1994. 

Quanto às empresas norte-americanas, é in­
teressante relembrar as declarações de Nelson 
Rockefeller, quando, a propósito da guerra de 
Chiapas, disse em nome das 200 empresas nor­
te- americanas com maiores investimentos no 
México: " ... Chiapas nunca foi prioridade para o 

investimento estrangeiro e embora a si­
tuação seja preocupante, a violência te­
ria que generalizar-se e estender-se a 
outras regiões mais promissoras para 

que os investidores tomassem a ini­
ciativa de abandonar o México e dar 

as costas ao presidente Carlos Sa­
linas de Gortari" (El Financiero, 

11/01/94). 

Os assassinatos de 
Colosio e Massieu 

Não obstante, a situação de 
instabilidade e perigo de guerra 
civil no México está tirando o so­
no dos investidores norte-ameri-
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canos, que temem perder entre oito e dez bilhões 
de dólares. 

Os setores mais tradicionais do PRI, chama­
dos pela opinião pública de "dinossauros", apro­
veitaram a crítica conjuntura provocada pela re­
volta de Chiapas para voltar suas baterias con­
tra os "modernizadores" do salinismo. Em março 
e setembro de 1994, foram assassinados Luis Do­
naldo Colosio, candidato a presidente pelo PRI, 
e José Francisco Ruíz Massieu, secretário geral 
do mesmo partido. Os dois líderes eram destaca­
dos membros do denominado "Grupo Compacto" 
do gabinete salinista. 

Em pleno ano eleitoral, a crise e a situação 
política repercutiram no fator externo (espinha 
dorsal dos programas econômicos) e nas pertur­
badoras reacomodações políticas do PRI frente à 
sucessão presidencial. 

Na véspera de receber a faixa presidencial e 
diante da crescente fuga de divisas e da sobreva­
lorização do peso em relação ao dólar, o presiden­
te eleito Ernesto Zedillo repetia as lições apren­
didas em Yale junto a seu companheiro, o eieme­
ro ex-secretário da Fazenda Jaime Serra Puche: 
" ... as exportações são um problema de produtivi­
dade, de competitividade, de penetração de mer­
cados externos que não pode ser compensado por 
uma política de desvalorizações ." 

Poucas semanas depois, os guerrilheiros de 
Chiapas suspenderam a trégua e o problema 
"técnico" da desvalorização se transformou no 
que realmente era: um problema político. As teo­
rias monetárias do salinismo caíram por terra e 
o setor público voltou a endividar-se. 

"Tudo se reduz a números11 

Enquanto, em 1988, ao iniciar o programa de 
sua reestruturação, a dívida representava me­
nos de 8% do PIB, ao finalizar 1992, saltou para 
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A queda do 
peso frente 

ao dólar 
deixou em 
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fragilidade 
do "sonho 

. " mexicano 

22% e se transformou no fa­
tor que mais consumia o 
PIB, alcançando a soma de 
cem bilhões de dólares. 
Com a desvalorização de 
dezembro, a dívida chegou 
a 140 bilhões de dólares e 
atingiu 60% do Produto In­
terno Bruto. Da Cidade do 
México a Buenos Aires, 
passando por Santiago do 
Chile e Rio de Janeiro, tre­
pidaram todas as bolsas de 
valores do continente. 

No último dia de 1994, o 
presidente Zedillo deu um 
amargo presente aos mexi­
canos: um Plano de Emer­

gência Econômica. Para Rubén Barríos Graff, di­
retor da Associação Nacional de Empresas, " ... o 
Plano é uma dose a mais do mesmo remédio: seu 
esquema, metas e estratégia fazem parte do mo­
delo que nos levou à atual situação e obviamente 
nos amarra aos Estados Unidos, ao FMI e ao 
Banco Mundial." 

Em uma medida insólita e que revela o pro­
fundo interesse dos Estados Unidos para evitar 
a desestabilização do México, o presidente Bill 
Clinton promoveu junto ao Grupo dos Sete (que 
além dos EUA, reúne o Canadá, Japão, Reino 
Unido, França, Itália e Alemanha) uma opera­
ção extraordinária com o objetivo de reerguer as 
finanças mexicanas e mandar um sinal de con­
fiança aos mercados internacionais e aos inves­
tidores de seu sócio no Nafta. 

Para explicar o desastre econômico do Méxi­
co, o mundo financeiro insiste em explicar a crise 
sob o prisma dos filósofos da Escola de Crotona: 
Tudo é número. Em outras palavras: déficit na 
conta de capitais e na balança comercial; alta ou 
queda das reservas monetárias; excessivo gasto 
público; serviços da dívida externa e liquidez de 
divisas . 

A história conta que os habitantes de Croto­
na, que certamente ignoravam tudo sobre a com­
plexa capacidade de abstração e a ·utopia dos 
pitagóricos , não se deixaram convencer pela 
idéia de que a sociedade perfeita era aquela na 
qual as terras e as riquezas se dividiam entre 
os aristocratas. Um dia se revoltaram, quei­
maram o templo das Musas e venceram os dis­
cípulos de Pitágoras. 

Por isso, quando os indígenas chiapanecos 
questionaram o "rigor científico" da tecnocracia 
salinista, relembraram, simultaneamente, que 
todo modelo econômico eficaz deve cumprir três 
requisitos básicos: 1) criar riqueza; 2) distribuí­
la; e 3) fazê-lo em um clima de estabilidade polí­
tica e social. Caso contrário, estará destinado ao 
fracasso . • 
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Radiografia da crise 
Os antecedentes da decisão do presidente Zedillo 

de desvalorizar o peso mexicano e as possíveis vias para superar 
a difícil conjuntura que atravessa o país são analisados em 

um documento do PRD, partido de oposição de esquerda 

mjaneiro de 1995, quando o 
México estava ainda aturdido 
pelo colapso do modelo 
neoliberal e a débâcle ameaçava 
comprometer as próprias bases 
do modelo político mexicano, o 

Partido da Revolução Democrática 
(PRD), fundado em 24 de outubro de 
1988 por dissidentes do governante 
PRI - entre eles, Cuauhtémoc 

Cuauhtémoc Cárdenas 

Cárdenas e Porfirio Muíioz Ledo -
realizou um seminário de caráter 
nacional para avaliar a profundidade 
da crise e pensar alternativas. 
O documento que publicamos a 
seguir - com alguns cortes, por razão 
de espaço - foi resultado dessa 
reunião e está incluído nessa edição 
pela sua importante contribuição à 
atual conjuntura mexicana. 



a país foi levado novamente a uma pro­
funda crise econômica. A gravidade 
da situação põe, à vista de todos , os 
custos econômicos e sociais, assim 

como os inaceitáveis riscos que, para a soberania 
nacional, implica a continuação da estratégia 
neoliberal imposta desde 1983. 

Foram derrubadas as bases de sustentação 
que a realidade dava ao mito do suposto êxito 
da economia mexicana. Este mito elaborado e 
difundido cuidadosamente durante o decênio 
passado a partir dos gabinetes da imprensa da 
presidência e do gabinete econômico, foi pro­
pagado com a cumplicidade e o respaldo dos 
mais poderosos meios de comunicação, das cú­
pulas empresariais, da burocracia priista que 
controla o sindicalismo oficial e o corporativis­
mo camponês e popular. 

A nova crise abriu a mais propícia conjuntu­
ra, em anos, para uma profunda crítica ao mo­
delo neoliberal. E confirmou o acerto dos esfor­
çqs que, nesse sentido, há muitos anos vêm 
séndo realizados pelos sindicatos e organiza­
ções camponesas independentes, os movimen­
tos sociais, uma parte importante do mundo 
acadêmico e pelo próprio PRD. 

O debate desencadeado polarizou rapida­
mente as interpretações da situação e as propos­
tas em dois pólos contrários. Um conservador -
constituído por aqueles que defendem o modelo 
neoliberal - para o qual os problemas só refletem 
erros na operação da política econômica, ocorri-

. dos no contexto de um modelo supostamente vi­
torioso. E o pólo progressista - no qual nos colo­
camos - que, desde a instauração do modelo neo­
liberal, não aceitou suas características subordi­
nadoras ao exterior e elevados custos sociais. 

Sustentamos que a crise não é circunstan­
cial, e sim tem profundas raízes: é a própria crise 
da estratégia neoliberal aplicada ao México. 

Dentro da posição conservadora são visíveis 
até o momento duas nuances. Uma é a daquelas 
figuras mais ligadas ao governo de Zedillo, que 
defendem que a crise é resultado da condução 
equivocada do tipo de câmbio e da subestimação 
do tamanho do déficit comercial durante os seis 
anos da gestão passada. 

A segunda posição considera, ao contrário, 
que a crise é produto de uma má condução da po­
lítica cambial durante aquele período, e que o ti­
po de câmbio não estava sobrevalorizado, nem o 
déficit corrente era excessivo e, portanto, não era 
necessário desvalorizar. Afirma também que a 
pouca experiência em promover desvalorizações 
mostrada pela atual administração, tornou os 
efeitos da medida desnecessariamente severos. 

Neste documento se pretende contribuir pa­
ra a análise da situação do Programa Econômico 
de Emergência e a Alternativa Democrática. O 
trabalho está dividido em quatro sessões: 
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1. As causas profundas da crise do modelo 
neoliberal; 

II. As causas circunstanciais da crise; 
III. A crítica ao programa de emergência do 

governo; 
IV. A alternativa do PRD. 

1 - As causas do colapso 

Na atual situação econômica se condensa um 
conjunto de elementos inerentes ao modelo neo­
liberal impulsionado pelos governos priistas nos 
últimos doze anos. Este modelo corresponde ple­
namente ao interesse do sistema financeiro in­
ternacional, incluindo os dirigentes da cúpula fi­
nanceira do país. 

Diante da crise financeira de 1982, o governo 
de Miguel de la Madrid iniciou uma política de 
ajuste e reformas estruturais cujos componentes 
constituem um modelo de clara definição neoli­
beral auspiciado pelas organizações financeiras 
internacionais, como o Fundo Monetário Inter­
nacional (FMI) e Banco Mundial (Bird). Este mo­
delo já havia sido desenhado e colocado em prá­
tica anteriormente em outros países. 

Premissa do modelo neoliberal é a entrega da 
condução real da economia e a concentração dos 
beneficias para o pequeno grupo tecnocrático e os 
proprietários do capital financeiro. O espólio do 
poder econômico da sociedade em favor desse pe­
queno grupo se realiza a partir do governo, atra­
vés de uma radical política de retirada do Estado 
de atividades de desenvolvimento e apoio à pro­
dução nacional agrícola e industrial, através da 
entrega de empresas públicas a corporações fi­
nanceiras privadas, e por meio da maior abertu­
ra comercial financeira ao exterior. 

Ao mesmo tempo, eliminam-se direitos tra­
balhistas, submetem-se ou flexibilizam as orga­
nizações sociais dos trabalhadores e se impõem 
fortes restrições salariais. É uma política de ple­
na liberdade interna e mobilidade mundial do 
capital e, ao mesmo tempo, de plena submissão 
dos trabalhadores. 

Em condições de grande desigualdade social 
e internacional, o neoliberalismo desencadeia 
uma feroz competição comercial, um acelerado 
processo de darwinismo econômico e social, cu­
jos resultados são logicamente previsíveis: uma 
maior concentração do poder econômico no pe­
queno grupo social e nos países que de antemão 
têm todas as vantagens, e a exclusão da maioria 
das populações dos beneficias do progresso. 

Em todos os casos, as intenções expressas pe­
los políticos que promovem um modelo neolibe­
ral são as mesmas: elevar a eficiência produtiva 
pela força da concorrência, ajustar as finanças 
públicas e alcançar o equilíbrio macroeconômico 
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para controlar a inflação e criar condições para 
um crescimento econômico suficiente e estável. 
Estas intenções nunca se cumprem. Ao contrá­
rio, avança a seleção econômica em favor das cor­
porações mais fortes e aumenta a concentração 
da renda em poder do grande capital financeiro . 

Raízes profundas 

Alguns dos elementos que hoje se resumem 
na crise são os seguintes: 

* A tendência a um crescente déficit na ba­
lança comercial, devido à combinação do aumen­
to em termos absolutos e relativos da importação 
de todo tipo de bens, ao pagamento da dívida ex­
terna, na forma de juros, e do retorno aos inves­
timentos estrangeiros, muito acima do aumento 
de nossas exportações. 

* O exagerado aumento das importações é 
um efeito não somente do crescimento da produ­
ção e da modernização da base produtiva, como 
afirma o governo, e sim, principalmente, da per­
da de espaço dos produtos nacionais devido à 
competição com o exterior. Diante da abrupta, 
e generalizada abertura comercial, a maioria 
das empresas agrícolas e industriais do país 
perdeu parcial ou totalmente o seu mercado. 

* O desmedido processo de abertura mexica­
no, iniciado e aprofundado nas condições mais 
adversas para a base produtiva do país, tem sido 
elemento fundamental para a elevação do déficit 
comercial até os insustentáveis níveis hoje co­
nhecidos. Não se pode pretender a solução da atual 
crise sem a profunda correção deste processo. 

* O crescente endividamento externo e inter­
no do setor privado, e também do setor público, 
agravado agora com o aumento da taxa de juros, 
incrementou o déficit da conta corrente. O supe­
rendividamento e as carteiras vencidas, tanto da 
agricultura como da indústria, constituem um 
dos principais obstáculos ao gasto em investi­
mento pelas empresas. 

O PRD insistiu na necessidade de uma rene­
gociação da dívida externa que estancasse essa 
sangria econômica, procurando fórmulas que fi­
zessem os banqueiros estrangeiros participar 
eqüitativamente na solução do problema que 
eles próprios contribuíram para gerar. 

Os governos de De la Madrid e de Salinas, po­
rém, persistiram na prática de manter a qual­
quer custo os pagamentos à divida externa, ape­
sar dos choques externos que sofreu a economia 
mexicana e das catástrofes naturais acorridas 
durante esses anos, como o terremoto de 1985. 
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O México transferiu para o exterior durante 
o mandato de Miguel de la Madrid em média 6% 
ao ano do Produto Nacional Bruto. A campanha 
publicitária promovida pelo governo de Salinas 

· para celebrar o suposto fim dos superendivida­
mentos e da insolvência conseguiu ocultar o fato 
de que, ao longo do seu mandato, os pagamentos 
dos juros da dívida externa foram equivalentes 
ao total das exportações petrolíferas mexicanas 
naquele período. 

É escassa a participação do capital estrangei­
ro que entra no país em investimentos produti­
vos. A maior parte dos capitais entra para inves­
timentos em carteiras de curto prazo, exigindo 
altas taxas de rentabilidade. Impõe-se, assim, 
um alto custo e uma grande insegurança a uma 
economia que, por seu crescente déficit em conta 
corrente, depende cada vez mais do capital ex­
terno para manter a estabilidade monetária. 

Verificou-se, então, uma verdadeira avalan­
che de capitais estrangeiros que veio desfrutar 
das facilidades e altos rendimentos oferecidos 
pelo governo mexicano, à custa do trabalho e ri­
queza da nação e ao risco de uma crescente su­
bordinação ao exterior. Passou-se a vender a 
imagem de uma nação próspera, democrática e 
feliz, provocando a miragem de que o modelo 
neoliberal parecia ser o único caminho correto. A 
miragem fomentou a ilusão de uma moeda forte, 
uma inflação controlada e de finanças públicas 
e contas externas em equilíbrio. 

Foi insuficiente o estímulo ao investimento 
produtivo, tanto para o capital estrangeiro 
quanto para o nacional, devido, principalmente, 
ao estancamento ou à escassa expectativa de 
ampliação do mercado interno. Tal fato está de­
terminado pela evolução dos salários, do empre­
go e da economia rural, que restringem o poder 
aquisitivo da maioria da população. 

O processo de concentração da renda que tem 
se registrado nos últimos anos determina, ao 
mesmo tempo, uma escassa capacidade de pou­
pança pelo aumento do consumo de artigos de lu­
xo, e uma maior canalização da poupança em di­
reção aos investimentos financeiros-especulati­
vos, desviando-o dos investimentos produtivos, 
pela razão já assinalada da insuficiência de mer­
cado interno. 

É-crescente a desarticulação da estrututura 
produtiva do país. Na produção de bens finais se 
utiliza cada vez menos bens de capital e interme­
diários aqui produzidos. Ao mesmo tempo, a de­
manda de alimentos se satisfaz cada vez menos 
com bens originários do setor agropecuário ou de 
pesca do país. 

Neste período de desinflação o salário per­
deu, em alguns momentos, tanta ou mais capa­
cidade de compra que a deterioração sofrida nas 
etapas de maior inflação; e a paridade cambial 
do peso foi se deteriorando até sobrevalorizar- se 
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no final de 1993, e constituir um elemento des­
truidor da base produtiva nacional, ao baratear 
artificialmente as importações e encarecer as 
vendas mexicanas ao exterior. 

A política neoliberal de redução da inflação 
impediu o cumprimento das metas de cresci­
mento previstas no Plano Nacional de Desenvol­
vimento para a segunda metade do mandato de 
Salinas. Isso apesar do volumoso crescimento 
das entradas de capital estrangeiro ao país, em 
especial os investimentos em carteira na Bolsa 
de Valores. O lento crescimento da economia foi­
se fazendo dependente das importações e do in­
vestimento estrangeiro de curto prazo. 

Credibilidade abalada 

O governo de Carlos Salinas de Gortari obte­
ve um grande êxito de comunicação: convenceu 
o mundo que havia conduzido a economia mexi­
cana a um fortalecimento tal de sua estrutura, 
que existiam bases para iniciar uma grande eta­
pa de crescimento com estabilidade. 

A política de estabilização e transformação 
estrutural havia conseguido modernizar a eco­
nomia e aproximá-la do Primeiro Mundo. Com 
essa expectativa, conseguiu o ingresso do México 
na Organização da Cooperação e Desenvolvi­
mento Econômico (OCDE, que reúne os países 
industrializados). Além disso, o governo dos Es­
·tados Unidos e de outras nações ricas transfor­
maram o México em líder da modernização de 
países em desenvolvimento e, como tal, em can­
didato à presidência da Organização Mundial do 
Comércio (OMC). 

Este diagnóstico otimista da economia mexi­
cana foi adotado por Ernesto Zedillo, a princípio 
como candidato e, durante os primeiros dias de 
seu mandato, como presidente da República. 

Por este motivo, a crise monetária que explo­
diu no dia 21 de dezembro passado causou tanto 
assombro e estupor. Converteu-se de imediato 
em uma profunda crise de confiança. 

11- Os elementos circunstanciais 

Nestas condições, o interesse pessoal e parti­
dário de Salinas de Gortari impediu que o tipo de 
câmbio do dólar frente ao peso fosse ajustado a 
tempo. Pedro Aspe, presidente da Comissão de 
.Câmbio da Junta de Governo do Banco do.Méxi­
co, e Miguel Mancera Aguay, governador daque­
la "autônoma" instituição, insistiram em manter 
a paridade do peso ainda diante do enorme défi­
cit em conta corrente e da importante saída de 
capital devido aos assassinatos políticos ocorri-
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dos em março e em setembro de 1994, com o in­
tuito de dar cobertura política, tanto à campa­
nha eleitoral do PRI, como à candidatura Sali­
nas à presidência da Organização Mundial do 
Comércio. 

O México viveu, durante os últimos 12 anos, 
a traumática experiência do dilapidação dos ati­
vos da nação, cujo produto total cresceu cerca de 
60 bilhões de pesos - segundo o câmbio anterior 
à desvalorização - e dos quais, segundo as pró­
prias cifras oficiais, somente restam atualmente 
no Fundo de Contingência, 521 milhões de pesos. 
Com a venda desses ativos, geraram-se, numa 
velocidade meteórica, algumas das maiores for­
tunas pessoais no mundo sem cumprir o propó­
sito de sanear verdadeiramente a economia. 

A venda de novos ativos estratégicos deve ser 
evitada a todo custo, não só pela má experiência 
demonstrada no passado recente, mas porque 
não existe preço que poderia compensar a nação 
pela alienação da estatal Petroleos Mexicanos 
(Pemex) ou de outras empresas e atividades re­
servadas pela Constituição ao Estado mexicano. 

No caso da Pemex, além de ser resultado das 
lutas do povo mexicano e do valor estratégico 
por ela representado, continua sendo a empre­
sa que outorga o maior superávit de divisas do 
país e o principal contribuinte ao erário nacio­
nal. A Pemex constitui, sem dúvida, o ativo es­
tratégico mais importante que possibilita uma 
política de defesa e fortalecimento da sobera~ 
nia da nação. 

A passividade, cumplicidade e ocultamento 
da verdade por dois presidentes, autoridades fa­
zendárias e monetárias - com a co-responsabili­
dade de Ernesto Zedillo - permitiram que, no 
transcorrer dos últimos nove meses, se evapo­
rassem as reservas internacionais do Banco do 
México (que passaram de 28 bilhões de dólares, 
em meados de março do ano passado, aos atuais 
5 bilhões e 600 milhões) para benefício de uns 
poucos especuladores bem informados e melhor 
relacionados, e para infelicidade da nação. 

111- O Programa de Emergência 
Econômica do Governo 

A política proposta pelo governo Zedillo para 
enfrentar a emergência econômica é totalmente 
inadequada para superar a grave situação que vi­
vemos. O governo recusou-se de antemão a reali­
zar e tornar público um diagnóstico verdadeiro da 
situação em que vivemos. Zedillo é co-responsável 
pela situação econômica, não só por ser o atual pre­
sidente, mas porque ele mesmo e alguns membros 
de sua equipe fizeram parte do gabinete econô­
mico da administração passada. 

Em relação ao diagnóstico, o governo primei­
ro defendeu a idéia de que o México enfrenta um 
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mero descalabro circunstancial ocorrido dentro de 
uma estratégia econômica basicament.e correta. 

Contudo, diante da evidência da incapacida­
de de conter, com essa explicação, o aprofunda­
mento da crise, e ao confrontar-se com sérias di­
ficuldades para conseguir-se a recompra por 
parte dos investidores da dívida pública nos 
mercados de bônus (os chamados Tesobônus), a 
versão oficial dos fatos teve de acrescentar ao 
seu diagnóstico a noção - de qualquer maneira 
limitada e autocomplacente-de que se vive uma 
"crise de liquidez". 

Não se encarou, assim, o fato de que o que es­
tá em crise é o próprio modelo neoliberal, o que 
ameaça, a curto prazo, destruir a base produtiva 
nacional. Uma situação com conseqüências mui­
to mais graves que a mera circunstância de "fal­
ta de liquidez" e que obriga a reformular a fundo 
a estratégia econômica seguida durant.e os últi­
mos 12 anos, e não apenas corrigir algum aspec­
to equivocado. 

O Programa de Emergência Econômica 
(PEE) do governo pretende conseguir um alívio 
superficial e de curto prazo à instabilidade da si­
tuação econômica. Com um diagnóstico equivo­
cado da situação, os objetivos iniciais expostos 
pelo Programa Econômico de Emergência res­
tringem-se aos seguintes: 

a) reduzir o déficit de conta corrente a níveis 
controláveis; 

b) criar condições para uma rápida recupera­
ção da atividade econômica e do emprego; 

c) reduzir e abreviar o efeito inflacionário ao 
máximo possível. 

Essas metas foram superadas de imediato 
pelos acontecimentos: o prosseguimento da fuga 
de capitais e divisas ocorridas imediatamente 
depois de publicadas as metas e medidas gover­
namentais determinou novas e mais fortes que­
das na bolsa de valores e no câmbio. 

A iniciativa de modificação do Artigo 2º da 
Lei de Receita de 1995 enviada por Zedillo para 
a aprovação durante o período extraordinário do 
Congresso, solicita contrair uma dívida externa 
"com o objetivo de trocar ou refinanciar os valo­
res denominados Bônus da Tesouraria da Fede­
ração (Tesobônus) até o montante em circulação 
na atual data(. .. )". 

Esta pretensão do Executivo implica não só 
o problema de um novo endividamento externo 
de grande magnitude, mas também a sensível 
mudança da qualidade dos credores mexicanos, 
em prejuízo das opções e margens com as quais 
o México conta para enfrentar a atual situação. 

Atualmente, o México deve. Tesobônus resga­
táveis em moeda nacional, principalmente a in­
vestidores privados estrangeiros. Como em toda 
dívida mantida por um Estado soberano com 
particulares, essa dívida está amparada pelo 
princípio jurídico aceito internacionalment.e da 

18 

MÉXICO 

dívida soberana. Isso quer dizer que os Estados 
não podem ser embargados, e que a força não po­
de ser utilizada contra nenhum Estado para co­
brar as dívidas assumidas em favor de indiví­
duos de outras nacionalidades. 

Contudo, quando a administração mexicana 
decide contrair novos créditos com o governo 
norte-americano- para garantir e eventualmen­
te pagar em dólares os TesobôÍ:ms - , o que se está 
fazendo é converter uma dívida interna hoje as­
sumida por estrangeiros, em uma dívida externa 
assumida com o governo estrangeiro: nada mais 
nada menos que a maior potência militar e polí­
tica do mundo. 

Debilita-se, assim, a defesa do princípio in­
ternacional da dívida soberana, principalmente 
quando, para reforçar a garantia da nova dívida, 
se comprometem a receita das futuras vendas de 
petróleo ou os lucros futuros da indústria elétri­
ca. Para não falar do que representaria aceitar, 
em troca desses novos créditos, condições tais co­
mo modificar nossas relações com Cuba, novas 
privatizações, condições políticas, etc. 

Em síntese, o Programa Econômico de Emer­
gência do governo propõe as seguintes medidas: 

* Um processo de novo endividamento públi­
co que pode ser de magnitude sem precedentes 
e condições de muita subordinação. Esse em­
préstimo pode significar um perigoso retrocesso 
nas possibilidades do México de enfrentar a cri­
se, ao trocar dívida interna adquirida com cida­
dãos estrangeiros por dívida externa adquirida 
com o governo de outro Estado. 

* Estabelecimento de onerosas garantias para 
o pagamento do serviço da nova dívida, tais como 
a entrega ant.ecipada da receita das futuras expor­
tações de petróleo e vendas do setor elétrico. 

* Novas vendas e concessões de estatais e ati­
vos da nação em portos, aeroportos, ferrovias e 
telecomunicações. 

Por outro lado, para reduzir o déficit em con­
ta corrente a níveis manejáveis, conter a inflação 
em baixos níveis e recuperar a capacidade de 
crescimento o mais rápido possível, pretende-se: 

*-a desvalorização do peso em relação ao dó­
lar como. única medida protecionista; 

* a drástica redução da demanda int.erna a 
partir de: 

a) o corte do gasto público em 13% do PIB. Es­
sa redução inclui adiamento de investimentos 
públicos e do gasto corrente; 

b) novas e drásticas reduções ao poder aqui­
sitivo real dos salários. Mantêm-se as cifras de 
aumento salarial negociadas antes da crise (na 
ordem de set.e por cento, incluídos os bônus de 
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produtividade e de dez por cento, incluídos os 
subsídios fiscais), quando o próprio governo cal­
cula hoje uma inflação em 1995 de 19%; 

c) restrição de crédito e elevação das taxas 
de juro . 

* novas medidas de abertura, em particular 
a aceleração da abertura financeira do País. 

Os riscos do Programa Econômico de Emer­
gência do governo são enormes, até hoje não se 
conhecem a totalidade das condições que estão 
sendo impostas ao país para levantar as ações de 
resgate entre os governos, os bancos e organis­
mos internacionais. E ainda quando consigam 
propiciar a estabilização de curto prazo - o que 
não é certo - , acentuam os problemas de fundo 
que impulsionaram a crise. 

Em síntese, os riscos previsíveis são os se­
guintes: 

1) aumento significativo dos graus de depen­
dência e vulnerabilidade externa da economia 
mexicana pelo incremento meteórico da dívida 
externa, assim como pela deterioração dos limi­
tes legais do país para sustentar decisões sobe­
ranas sem risco de ser agredido; 

2) risco iminente de falência de significativos 
setores da base produtiva nacional, já que mui­
tas empresas não poderão suportar· a combina­
ção dos seguintes fatores : 

- redução da capacidade de compra do mer­
cado interno (devido à queda dos salários reais, 
gastos e investimentos públicos e limitação do 
crédito); 

- elevação substancial dos custos pelo enca­
recimento das importações e aumento dos custos 
financeiros (taxa de juros); 

- a alta carga das carteiras, muitas vencidas 
já antes da crise; 

- possibilidade de incremento da concorrên­
cia estrangeira no mercado interno, pela conti­
nuação da expansão da abertura já decidida no 
Nafta e os novos processos de abertura que se 
anunciam; 

3) risco de evaporação dos recursos obtidos 
pelas vendas de novos ativos nacionais; 

4) participação não-equitativa dos setores no 
ajuste: o governo não prevê nenhuma medida 
para recuperar os ativos da nação perdidos com 
a fuga das reservas e o desaparecimento do Fun­
do de Contingência, ou para taxar os lucros ob­
tidos por aqueles que especularam com o peso; 

5) aprofundamento dos níveis de desempre­
go, pobreza e desigualdade social no país, que já 
se encontram em situação extrema. 
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IV- A proposta do PRD 

Diante de tudo que foi colocado anteriormen­
te, o Partido da Revolução Democrática (PRD) 
postula a formação de uma Frente Nacional pela 
Defesa do Patrimônio Nacional e da Economia 
Popular, a qual inicie a mobilização da cidadania 
para alcançar a implantação de um programa 
econômico de salvação nacional. O programa que 
se propõe representa a configuração de um novo 
esquema de relação de forças políticas no país, 
rompendo com o caminho neoliberal. 

Em matéria de política consideramos que, 
para enfrentar a situação atual, se requer: 

* Avançar de imediato para uma profunda 
democratização da vida nacional, que abranja a 
discussão e o início da reforma do Estado; 

* Substituir os autoritários e velhos esque­
mas de imposição corporativa de programas eco­
nômicos, que não são realmente consensuais, 
que, ao invés de servirem para o combate eficaz 
da crise, contribuem para agravar a concentra­
ção de renda nas mãos de uns poucos e para o 
crescimento da pobreza nos setores majoritários 
da população; 

* Proceder à imediata democratização dos 
sindicatos, das organizações camponesas e urba­
no-populares, e das organizações empresariais. 

* Superar a subordinação acrítica ao presi­
dente do Poder Legislativo realizada por uma 
"maioria autômata" de parlamentares priistas. 

* Romper o controle e a censura oficial aos 
meios de comunicação de massa, especialmente 
da televisão. Isto permitirá informar e alertar a 
consciência nacional sobre os riscos e dificulda­
des que o país enfrenta atualmente, assim como 
estimular uma análise verdadeiramente plural 
e democrática da situação e das alternativas 
existentes. 

O Partido da Revolução Democrática (PRD) 
considera que é indispensável esboçar, imedia­
tamente, um novo programa de resposta à situa­
ção econômica, sobre as bases de defesa da sobe­
rania e do patrimônio nacional, da proteção efe­
tiva da base produtiva, assim como da preserva­
ção e fomento do emprego e salário dos trabalha­
dores da cidade e do campo. A estabilização in­
terna e externa que se levará adiante priorizará 
estes objetivos. 

Ao mesmo tempo, se promoverá a discussão 
e o esboço de uma verdadeira estratégia de de­
senvolvimento da economia mexicana, a médio e 
longo prazos. 
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O Programa de Resposta Democrática à Cri-
se Econômica postula: · 

1) a imediata iniciativa para repensar os ter­
mos das relações econômicas internacionais do 
país. Em particular, se formulará à Comunidade 
Econômica Internacional: 

- a moratória de comum acordo ou uma mo­
ratória, por um ano, dos juros da dívida pública 
externa adquirida aos bancos comerciais estran­
geiros, organismos financeiros internacionais e 
governos dos países desenvolvidos. Essa morató­
ria não abrange investidores individuais, fundos 
de pensão e similares, que continuarão receben­
do normalmente seus rendimentos; 

- a renegociação dos saldos e das taxas de ju­
ros da dívida externa pública com os organismos 
financeiros internacionais e com os governos cre­
dores das nações; 

- a utilização dos fundos de garantias acerta­
dos com a banca credora na última renegociação; 

- também se demandará uma nova estrutura 
do comércio internacional e da política cambial; 

- serão racionalizadas as importações de 
bens e serviços do exterior, elaborando-se um or­
çamento de divisas do setor público com meca­
nismos de regulamentação cambial e comercial 
para a utilização das divisas obtidas pelo setor 
público, priorizando-se as importações necessá­
rias ao desenvolvimento social; 

- se fomentará adequadamente a exportação 
de bens manufaturados e primários; 

- se realizará uma revisão do Tratado de Li­
vre Comércio (Nafta), especialmente naqueles 
aspectos que resultaram onerosos para o País e 
para o parque industrial nacional; 

- se proporá um novo quadro de cooperação 
e desenvolvimento com a América do Norte; 

- se fomentarão grandes esquemas de coope­
ração e solidariedade com a América Latina, 
além da liberação simultânea dos mercados la­
tino-americanos ao comércio exterior. 

2) Políticas de estímulo à produção, ao abas­
tecimento e ao mercado interno: 

- políticas de fomento seletivo e eficiente à 
produção agropecuária e agroindústria; 

- manutenção dos níveis reais do gasto pro­
gramável do setor público no curto prazo, para 
sustentar os níveis de produção e emprego; 

- políticas de abastecimento, e a preços aces­
síveis, de produtos de consumo básico; 

- políticas de descentralização do gasto pú­
blico em favor de estados e municípios; 

- políticas de fomento ao crédito dos bancos 
de desenvolvimento e estabelecimento de um 
banco nacional de primeira linha; 

- políticas de fomento ao crédito privado por 
meio de medidas e regulamentações das ativida­
des bancárias e financeiras privadas que redu-
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zam as margens de lucros da intermediação ban­
cária, aliviem os problemas das carteiras venci­
das e propiciem ofertas de novos recursos à so­
ciedade. Buscar-se-á uma relação entre os seto­
res bancário e financeiro e o setor produtivo que 
resulte em um efetivo apoio ao setor produtivo; 

- se reprogramarão, a médio e longo prazos, 
os vencimentos de curto prazo da dívida pública 
interna, com o objetivo de aliviar as pressões do 
gasto público, dos mercados cambiais e das con­
tas externas; 

- políticas de taxação fiscal às atividades es­
peculativas e lucros financeiros; assim como de 
taxação ao consumo dos setores de renda mais 
elevada da população. 

3) Proteção ao emprego e ao salário: 
- se realizará um aumento de emergência 

dos salários para compensar parcialmente as 
perdas sofridas; 

- se realizará a revisão periódica dos salários; 
- se estabelecerão esquemas equitativos, bi-

laterais e efetivos, de pagamento do aumento da 
produtividade do trabalho; 

- se integrarão políticas específicas de fomento 
ao emprego, incluindo as políticas de descentrali­
zação dos gastos para estados e municípios. 

4) Defesa e fortalecimento do patrimônio na­
cional: 

- se realizará a redefinição imediata dos pro­
gramas de desenvolvimento da Pemex, para es­
timular a produção de bens com maior valor 
agregado, em especial o refino e a petroquímica, 
em mãos da nação, e o programa de desenvolvi­
mento da Comissão Federal de Eletricidade; 

- se fortalecerão as atividades e programas 
das demais empresas da nação; se evitará a todo 
custo a alienação de seus ativos; 

- se recuperará o valor dos ativos da nação com 
ativos dos cidadãos mexicanos responsáveis pelos 
ataques especulativos contra o peso e pela fuga de 
divisas; definição de responsabilidade por omissão 
no cumprimento de deveres do desempenho públi­
co dos funcionários responsáveis. 

5) Começar-se-á a imediata discussão demo­
crática para estabelecer as bases de um novo 
projeto de desenvolvimento econômico e social 
nacional, baseado no fortalecimento da sobe­
rania, da democracia e do bem-estar. Serão 
modificadas a Constituição e as leis ordiná­
rias, com o objetivo de estabelecer um autên­
tico sistema nacional de Planejamento Demo­
crático. a 

México, DF, 15 de janeiro de 1995 
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' A beira de Um ataque de nervos 
Devido à globalização econômica, o déficit nas contas mexicanas 

provocou estresse nas bolsas da América Latina e abalou 
profundamente o sistema financeiro mundial 

Marcelo Montenegro 

D] chamado "efeito tequila" surgiu como 
um furacão no cielito lindo mexicano 
e se espalhou em questão de horas por 
todo o mundo. Os primeiros a cair fo­

ram os índices Merval, Bovespa e IBV das bolsas 
de valores de Buenos Aires, São Paulo e Rio de 
Janeiro, respectivamente. 

Em Santiago do Chile, onde há muito tempo 
não se registram oscilações importantes que pos­
sam indicar instabilidade econômica, as ações 
também desabaram. 

Mas o dado inesperado nessa história é que 
a crise mexicana se revelou um fator capaz dele­
var o caos ao sistema financeiro mundial, pondo 
em xeque as economias do Primeiro Mundo. 

Os sinais de alarme não pararam de advertir 
sobre o perigo de uma retração maciça dos inves­
timentos conhecidos como hot moneyi, que nos 
últimos anos inundaram os mercados de valores 
do Terceiro Mundo, o que provocaria a descapi­
talização de muitos dos países que seguiram ao 
pé da letra os planos de ajuste monitorados pelo 
Fundo Monetário Internacional (FMI). 

O ex-secretário de estado norte-americano 
Henry Kissinger foi um dos primeiros a chamar 
a atenção para o caráter global da 
ameaça e defendeu a aprovação de 
uma saída de emergência que per­
mitisse ao México enfrentar a cri­
se sem que esta propagasse seus 
efeitos a todo o mundo. Vinte três 
dias depois da desvalorização me­
xicana, foi o presidente dos Esta­
dos Unidos, Bill Clinton, que sur­
preendeu o mundo propondo uma 
ajuda de nada menos que 40 bi­
lhões de dólares ao país asteca. 

Mas o Congresso norte-ameri­
cano, muito mais vulnerável aos 
interesses locais e ao bolso do con­
tribuinte nacional, frustrou a "ge­
nerosidade" do presidente, negan­
do, na prática, o empréstimo nas 
condições propostas por Clinton. 

Comprovada a rejeição dos 
congressistas, Clinton anunciou 
que retirava o projeto do Legisla­
tivo e que usaria seu "poder execu-

Março/ 1995 

Domingo Cavai/o: 
"Tudo sob controle" 

tivo" para comprometer, em compensação, 20 
bilhões de dólares do Fundo de Estabilidade 
Cambial dos Estados Unidos. 

Estes fundos, cuja utilização Clinton não pre­
cisa de autorização do Congresso, foram usados 
pelo presidente como "âncora" de um novo pacote 
que incluirá 17, 7 bilhões de dólares do FMI e 10 
bilhões de dólares do Banco de Compensações 
Internacionais (BIS), sediado na Suíça e conhe­
cido como "o Banco Central dos bancos centrais". 
No total, serão 47 bilhões de dólares que irão 
sustentar o peso mexicano. 

Não obstante o efeito sedativo que a decisão 
norte-americana produziu em todo o mundo, no 
Rio da Prata - particularmente na margem por­
tenha da Argentina-, os tremores alcançaram vá­
rios graus na escala Ritcher e ainda não passaram. 

Os sintomas se parecem 

A economia argentina, sob o comando do mi­
nistro Domingo Cavallo, está baseada no Plano 
de Conversibilidade, segundo o qual a base mo­
netária da Argentina (em pesos nacionais) nun­
ca pode superar as reservas em dólares existen­

tes. Isto significa que a Argentina 
depende, para crescer, do .fluxo de 
capital do exterior. Se se produzisse 
uma fuga em massa de dólares nes­
te país, a crise mexicana pareceria 
brincadeira de criança. 

Como o déficit das contas mexi­
canas no setor externo é considera­
do um dos principais fatores no de­
sencadeamento da crise, a preocupa­
ção na Argentina é cada vez maior 
porque, desde 1992, as contas da ba­
lança comercial são deficitárias e não 
se tem previsão de uma reversão des­
ta tendência a curto prazo. · 

Uma recente análise do econo­
mista Roberto Frenkel chama a 
atenção sobre a semelhança dos sin­
tomas no México antes da crise e na 
Argentina de hoje. "O diagnóstico 
do presidente Ernesto Zedillo, 
quando afirmou que o governo não 
havia dado a devida atenção ao dé-
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ficit externo, é tão preocupante, que em Buenos 
Aires se preferiu ignorá-lo", afirma Frenkel. 

E acrescenta que tal atitude é compreensível 
porque o governo de Menem tem insistido em 
afirmar que as políticas de câmbio são diferentes 
nos dois países, principalmente porque na Ar­
gentina a desvalorização do dólar está proibida 
por lei. 

No entanto, Frenkel considera que "as polí­
ticas de câmbio da Argentina e do México têm 
muito mais pontos em comum do que diferenças, 
particularmente quando são comparadas com 
outras alternativas vigentes na região". 

O governo argentino "se esforça em deixar 
claro que a lei do país não permite que se faça al­
go parecido (refere-se à inesperada desvaloriza­
ção do peso mexicano), apostando em que esse 
discurso poderá impedir uma eventual corrida 
cambial. Mas só o tempo dirá se vai ter êxito ou 
não ... ", conclui o economista. 

A tequila no Brasil 

Como o Plano Real está dando os primeiros 
passos, o Brasil tem à sua disposição muito mais 
alternativas do que a Argentina para não enve­
redar pelo mesmo caminho mexicano. No entan­
to, deve-se prestar atenção ao fato de que alguns 
alertas são dados de forma interesseira. Este é o 
caso, por exemplo, das queixas de alguns especu­
ladores que perdem muito com o baixo valor do dó­
lar e aproveitam a crise asteca para exigir uma 
desvalorização do real. Mas, deixando de lado es­
tes setores, não são poucas as figuras no Brasil -
inclusive dentro do próprio governo - que assina­
lam os perigos objetivos que poderiam advir da 
desvalorização do real em relação ao dólar. 

Luiz Carlos Bresser Pereira, ministro da Ad­
ministração Federal e de Reforma do Estado, co­
menta a ''lição mexicana" em um recente artigo, 
alertando sobre o risco que implica confiar nos 
investimentos de hot money, capazes de evapo­
rar em segundos através dos computadores. 

Bresser disse que o México, para financiar 
seu déficit, recorreu a estes capitais, que entra­
ram maciçamente não tanto em função da con­
fiança despertada pela economia, mas estimula­
dos pelas altas taxas de juros. E em vez de utili­
zá-los para investimentos produtivos de longo 
prazo, o governo os usou para financiar os pro­
dutos de consumo importados pela classe média 
e para pagar os pesados juros de sua dívida ex­
terna. Isto, segundo o ministro, demonstra as li­
mitações das políticas voltadas exclusivamente 
a despertar a confiança do Primeiro Mundo, ain­
da que à custa do próprio interesse nacional. 

No mesmo sentido se pronunciou o coman­
dante da Escola Superior de Guerra do Brasil 
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(ESG), brigadeiro Mário Xavier Ferolla: "A crise 
mexicana demonstrou que as economias nacio­
nais não podem estar baseadas em um cassino, 
em capitais especulativos que podem retirar-se 

· do país de uma hora para outra." 
O brigadeiro Ferolla disse que nenhuma eco­

nomia sólida pode estar cimentada em um mo­
delo predominantemente importador e observou 
que, a seu ver, "felizmente", o governo brasileiro 
havia superado as "grandes pressões, principal­
mente do exterior, para abrir a economia até um 
ponto que teria colocado em risco a existência da 
indústria nacional". 

No entanto, o fiasco do melhor exemplo de 
construção neoliberal não parece ter exibido ain­
da seus contornos definitivos. Enquanto a popu­
lação norte-americana estava ainda em processo 
de assimilação do anúncio do presidente sobre o 
empréstimo de emergência ao México, no Sena­
do daquele país, o líder da maioria republicana, 
Bob Dole, pediu ao secretário do Tesouro, Robert 
Rubin, que entregasse cópias de todo os docu­
mentos de onde pudessem surgir possíveis "con­
selhos" dos Estados Unidos ao México em maté­
ria de desvalorização de sua moeda. 

Ross Perot, por sua vez, o multimilionário te­
xano que foi candidato a presidente nas últimas 
eleições, insinuou que a crise mexicana foi "cria­
da" por um conluio entre políticos mexicanos e 
norte-americanos para manter artificialmente 
alto o valor do peso, devido às eleições do ano 
passado em ambos os países. 

O preço de tudo isto para o México foi calcu­
lado em vários anos de sacrifício de seu povo pa­
ra tentar uma recuperação. Mas pode ter mais. 
De acordo com as exigências que estão sendo fei­
tas pelo CÓngresso norte-americano para respal­
dar o empréstimo de emergência ao governo Ze­
dillo, toda a receita da estatal Petróleos Mexica­
nos (cerca de 7 bilhões de dólares anuais) iria pa­
ra os Estados Unidos, que também controlariam 
a emissão de moeda mexicana. • 

1 Investimentos especulativos, atraídos por altas taxas de juros, que buscam 
a obtenção rápida de lucros e, por isso, migram constantemente pelos mer­
cados emergentes 
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ESPAÇO DO LIVRO 

Elias Fojordo 

Os relatórios escritos por Graciliano Ramos quando 
prefeito de Palmeira dos lndios (AL), entre 1929 e 1930, 
são uma peça única na literatura brasileira. Escritos com 
elegância e ironia, com observações precisas e oportunas 
em meio a números e informações sobre o acanhado mun­
do da administração de uma então cidadezinha do interior, 
acabaram despertando a atenção. Primeiro do governador 
a quem eram destinados, depois de jornalistas que o re­
produziram na imprensa nordestina e, finalmente, no Rio, 
de onde o escritor Marques Rebelo lhe escreveu dizendo 
que, depois de Manoel Antonio de Almeida e Machado 
de Assis, nada encontrara em prosa no Brasil que o sa­
tisfizesse tanto quanto os tais relatórios . Algum tempo 
depois, o editor e poeta Augusto Frederico Schmidt pu­
blicava o primeiro romance de Graciliano: Caetés . 

O escritor nasceu em 1892 em Quebrangulo (AL). Em 
1914 veio para o Rio . Mas três de seus irmãos e um so­
brinho morreram vítima da sujeira e miséria, atacados 
por peste bubônica. Graciliano voltou a Alagoas, casou­
se com a enfermeira que cuidou deles, que mais tarde 
viria a morrer de parto. A tragédia tomou-o um homem 
seco e casmurro e aguçou-lhe a sensibilidade. Eleito pre­
feito, criou um posto de saúde e higiene, abriu estradas, 
investiu na educação. E exercitou seu finíssimo sentido 
de observação, escrevendo: "Dos funcionários que en­
contrei restam poucos . Saíram os que faziam política e 
os que não faziam coisa alguma. Os atuais não se me­
tem onde não são chamados, cumprem suas obrigações 

Preconceito contra latinos Cientista político 

"A anarquia econômica 
da sociedade capitalista é a 
verdadeira fonte do mal. 
Vemos uma imensa 
comunidade de produtores 
cujos membros lutam para 

e não se enganam nas contas . Devo muito a eles." Quanto 
à reação dos munícipes, observou: "Houve lamúrias e 
reclamações por se haver mexido no cisco preciosamen­
te guardado nos fundos dos quintais e porque mandei 
matar algumas centenas de cães vagabundos ." 

Aos que o louvavam por bem administrar, escreveu: 
"Não fui eu, primeiramente porque o dinheiro era do povo, 
em segundo lugar porque tomaram fácil a minha tarefa 
uns pobres homens que se esfalfam para não perder salá­
rios miseráveis . Quase tudo foi feito por eles. Eu apenas 
teria tido o mérito de escolhê-los e vigiá-los, se nisto hou­
vesse mérito." 

Segundo o ator Emmanoel Cavalcanti, em estudo no 
livro Relatórios, publicado pela Record, a situação do Nor­
deste retratada por Graciliano não mudou nada: "As ques­
tões perduram, duríssimas, o estágio atrasado, desuma­
no em que mergulham populações inconformadas, 
empobrecidas, em busca de água para beber, casa para 
morar, traramento de suas mazelas e enfermidades, a 
instrução necessária para fugir da estupidez e discrimi-
nação social." · 

de bens de consumo é 
restringida, o que resulta em 
penúria. Há apenas um meio 
de eliminar esses males: uma 
economia socialista 
acompanhada de um sistema 

Tem cerca de 600 páginas o livro que 
o escritor chileno José Donos o está 
escrevendo . Vai chamar-se Donde van 
a morir los elefantes . O assunto é 
explosivo: uma metáfora da 
ignorância e do desprezo que a 
cultura acadêmica tem pelo latino­
americano. Embora os latino­
americanos se destaquem em 
terrenos tão amplos quanto a 
literatura (Garcia Marques, prêmio 
Nobel) ou física (o brasileiro César 
Lates), o preconceito acadêmico é 
uma realidade . 

despojar uns aos outros dos frutos de 
seu trabalho coletivo, não pela força e 
sim, em geral, pelo fiel cumprimento de 
normas legalmente estabelecidas. A 
produção é orientada para o lucro, não 
para o uso. Trabalhadores 
desempregados e mal remunerados não 
geram mercado lucrativo e a produção 

educacional orientado para fins sociais." 
Estas palavras não são de um 

político ou sociólogo, mas do cientista 
Albert Einstein, que revolucionou a 
ciência moderna com a teoria da 
relatividade e estão no livro Escritos da 
Maturidade, lançado pela Nova Fronteira 
em fevereiro. 
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i~IIIII III ESl'AÇO DO LIVRO 
A grande mulher de um grande homem 

Patrícia Costa 

Estamos na era das biografias, e quanto 
mais famosa é a personalidade, mais popu­
lar é sua história de vida. 

Mas a jornalista Ana Arruda não quis 
seguir esta regra e escolheu D. Maria 
José Barbosa, ·esposa do presidente da 
Associação Brasileira de Imprensa (ABI), 
Barbosa Lima Sobrinho, como tema de 
uma biografia. O resultado está sendo 
lançado este mês, sob o título D. Maria 
José, retrato de uma cidadã brasileira, da edi­
tora' ·Relume Dumará. 

"Há algum tempo eu me interesso pela 

ciais de vários tipos" . Hoje, com 87 anos, D. 
Maria José guarda ainda a mesma vitalida­
de e disposição para lutar pelos direitos das 
pessoas menos favorecidas, sendo o perfei­
to exemplo da cidadania. 

A vontade de escrever sobre pessoas 
que não estão em evidência foi um desa­

fio para Ana: "Revelar a história de al-
guém desconhecido é um prazer, e pre­

tendo que seja o primeiro livro de 
uma série sobre mulheres com este 

perfil, que têm o que falar, mas não en-
contram, às vezes, espaço." 

história de mulheres que participam da vida do país de 
uma maneira discreta, como é o caso de D . Maria José", 
conta Ana Arruda que, junto com sua parceira, Denilde 
Leitão, desenvolveu dois anos de muita pesquisa, colhen­
do depoimentos, documentos, fotografias e histórias so­
bre esta mulher "extraordinária e dinâmica, que soube unir 
o trabalho social à função de dona de casa, esposa e mãe. 
Criou quatro filhos sem babá e, ao mesmo tempo, admi­
nistrou a construção de sua casa e promoveu projetos so-

Outro desafio foi escrever a biografia 
não como uma jornalista, mas como uma es­

critora em busca de um estilo e linguagem pró-
prios . Por isso, a maior parte do texto é escrita em 

primeira pessoa, como se fosse D. Maria José quem falas­
se. Por quê? "Porque ela conta histórias de um jeito muito 
pessoal, delicioso . Quis dar esse tom, e acho que conse­
gui", comemora a jornalista, que adianta que o livro traz 
ainda fotos tiradas desde o início do século até recente­
mente, do casal Barbosa Lima. 

NOTAS==========:!====================--
Notícia ruim 

A receita federal taxou os 
livros infantis importados em 
16% . O artigo 150 da Constituição 
Federal determina que livros e 
jornais estão isentos de impostos . 
O Sindicato Nacional dos Editores 
batalha para revogar a portaria. 
Até meados de fevereiro, a 
importação de carros tinha 
imposto de 20%, que só aumentou 
por causa dos déficits da balança 
comercial de novembro e 
dezembro . 

Que país é esse que taxa livros 
quase como carros? 

Notícia boa 
O brasileiro está lendo mais. 

Foram produzidos no país 236 
milhões de exemplares no ano 
passado, mais 6% do que no ano 
anterior. Quanto ao faturamento, o 
mercado editorial cresceu em 29%. 
Em 94, as empresas faturaram US$ 
1,2 bilhão, contra US$ 930 milhões 
no ano anterior. 

Erros didáticos 
Em discurso sobre a educação, o 

presidente Fernando Henrique Cardoso 
prometeu melhorar o material didático e 
organizar o sistema de distribuição do livro 
escolar. Há muito o que fazer na área, pois 
uma investigação feita pelo Ministério da 
Educação mostrou que as obras para alunos 
do primeiro grau têm "distorções e erros 
crassos" de informação. Vmte e três 
professores universitários de todo o país 
analisaram 90% dos títulos didáticos adotados 
em 1991 e verificaram que, em matemática, 
muitos autores não compreendem a 
distinção entre número (entidade abstrata) 
e numeral (símbolo) e em geometria alguns 
livros não definem o que é um segmento de 
reta ou um polígono. 

Nos volumes de estudos sociais, a visão 
sobre cidade e campo é idealizada, 
insinuando que no campo não há 
problemas e a metrópole é o centro da vida 
e do progresso. 

O pior mesmo é o livro Meio ambiente, vida 
e saúde, em que a autora Mattetucci Ferreira 
informa que os insetos são seres de seis patas 
e, logo em seguida, apresenta outros insetos 
com oito patas (aranhas e escorpiões). 

Rainhas do crime 

,: \ \. 

l 

Elas são 
decididas, atiram 
bem, têm fôlego 
de sete gatos . São 
as heroínas de 
romance policial, 
que têm pontos 
em comum com 
seus colegas 
masculinos, mas 
ao mesmo tempo 
guardam com 
relação a eles 
marcadas diferenças. 
A presença da 

mulher como autora e também 
como personagem principal da 
ficção policial é analisada em 

'• profundidade no volume Rainhas 
do crime, de Sonia Coutinho, da 
Sette Letras. Segundo a 
romancista e tradutora baiana, as 
novas autoras de policiais 
suprimem, em sua obra, a voz 
exclusiva de autoridade, 
representada pelo detetive clássico. 
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MEXICO 

Alerta em boa hora 
Apesar de afirmar que Brasil e México são diferentes, governo 
brasileiro toma medidas para incentivar superávit comercial, 

buscando evitar que o quadro mexicano se repita no país 

Marcelo Monteiro 

[A] pesar das tentativas iniciais de mem­
bros da equipe econômica do governo 
Fernando Henrique Cardoso de mini­
mizar os reflexos da crise do México, 

o Brasil registrou no início de 1995 fenômenos 
econômicos que podem ser considerados como re­
sultados do chamado "efeito tequila". Em janei­
ro, ocorreu a maior fuga de investimentos do 
mercado brasileiro desde fevereiro de 1990, mês 
de incertezas diante da ascensão de Fernando 
Collor ao poder, em 15 de março. O total de in­
vestimentos que deixou o país no primeiro mês 
deste ano foi de US$ 1,919 bilhão, montante for­
mado basicamente por recursos especulativos. 
Também em janeiro, a saída de dólares do país 
superou a entrada no mercado nacional da moe­
da norte-americana em US$ 1,434 bilhão, valor 
mais alto desde janeiro de 1992. 

Fontes oficiais, ligadas ao Banco Central, 
afirmaram que os déficits foram causados em gran­
de parte pela crise mexicana, que fez com que inves-
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As bolsas 
brasileiras 
registraram 
uma grande 
fuga de 
capitais nos 
dois primeiros 
meses do ano 

tidores e especuladores retirassem o dinheiro 
aplicado no chamados "mercados emergentes" 
da América Latina (Brasil, Argentina e Chile). 

A redução do nível de dinheiro disponível no 
país em janeiro parece não ter sido um fato es­
porádico. O próprio ministro da Fazenda, Pedro 
Malan, declarou que o Brasil deve se acostumar 
a receber um volume de investimentos menor do 
que os existentes em 1993 e 1994. Essa redução 
tem como causas também o aumento em 0,5% da 
taxa de juros pelo Banco Central dos Estados 
Unidos e o uso de recursos pelos governos do Ja­
pão e da União Européia para o combate a fenô­
menos naturais (terremoto em Kobe e enchentes 
em países europeus). 

Aiuda norte-americana 
de emergência 

O resultado negativo brasileiro em relação à 
entrada de divisas foi divulgado na semana em 
que o presidente dos Estados Unidos, Bill Clin­
ton, anunciou a concessão de uma linha de cré­
dito de US$ 20 bilhões ao México. Além de não 
esperar a aprovação do empréstimo pelo Con­
gresso norte-americano, o presidente dos Esta­
dos Unidos influenciou diretamente a concessão 
do financiamento de US$ 17 ,8 bilhões pelo 
Fundo Monetário Internacional e de outros 
US$ 10 bilhões pelo Banco de Compensações 
Internacionais, sediado na Suíça e conhecido 
como o "Banco Central dos bancos centrais". 
Outros US$ 3 bilhões deverão ser repassados 
por bancos privados . 

Para Pedro Malan, o socorro dos Estados 
Unidos ao México reduziu o perigo de propaga­
ção de problemas entre os países latino-america­
nos que adotaram programas com bases semel­
hantes ao do México (caso da Argentina e Brasil) 
antes que "as profecias (alarmistas) se autocon­
firmassem". 

Apesar de ressaltarem que "o Brasil não é o 
México", integrantes da· equipe econômica pare­
cem ter encarado o caso mexicano pelo seu lado 

. pedagógico. O governo federal tomou medidas -
coincidentemente, depois da crise mexicana -
procurando reduzir os déficits comerciais regis­
trados no Brasil em novembro (US$ 492 mi-
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lhões) e dezembro (US$ 884 milhões). O~ saldos 
comerciais negativos consecutivos foram uma 
das causas fundamentais da crise cambial no 
México. A ministra da Indústria e Comércio, Do­
rothéa Werneck, chegou a afirmar que o proble­
ma mexicano demonstrava que o Brasil não de­
veria desejar conviver com sucessivos déficits co­
merciais. 

A equipe econômica facilitou o acesso dos ex­
portadores ao Adiantamento sobre Contratos de 
Câmbio (ACC), ampliando o prazo de duração do 
crédito para até 180 dias (até então era de 90 
dias) e extinguindo o depósito compulsório de 
15% sobre as operações de exportação. O governo 
aumentou também de 20% para 32% as alíquo­
tas dos carros importados. O presidente Fernan­
do Henrique Cardoso chegou a dizer que queria 
acabar com "a farra" dos carros importados. Ape­
sar das medidas, a balança comercial brasileira 
registrou novo saldo negativo em janeiro: US$ 
290 milhões. O déficit acumulado em novembro, 
dezembro e janeiro foi de US$ 1,66 bilhão. 

Revisão da política cambial 

Mesmo com essas providências, vários econo­
mistas de tendências opostas vêm defendendo a 
revisão da política cambial brasileira, que desde 
a implantação do real em 1 º de julho de 1994 
mantém a moeda brasileira valorizada em rela­
ção do dólar. 

O ex-ministro Mário Henrique Simonsen 
afirma que "quanto mais cedo se mexer no câm­
bio, melhor ( ... ) porque se a mudança for lenta, 
vem trombada pela frente". Simonsen foi titular 
do Ministério da Fazenda durante o governo 
Geisel e da pasta do Planejamento na gestão Fi­
gueiredo. 

O economista José Márcio Camargo, do De­
partamento de Economia da PUC-RJ, também 
critica a âncora cambial. "O que se está fazendo 
com o câmbio é um erro grave ( ... ) O Brasil está 
adotando um programa semelhante ao mexicano 
e isto é um risco para o país." 

Uma das conseqüências da desvalorização do 
dólar é o barateamento das importações, que são 
usadas como instrumentos de combate à infla­
ção. O aumento da presença dos produtos impor­
tados no mercado faz com que os preços de pro­
dutos nacionais fiquem mais baixos, com o obje­
tivo de competir com os estrangeiros. Mas tem 
também como reflexos o encarecimento das ex­
portações, a desindustrialização do país e o au­
mento das taxas internas de desemprego. 

Na Argentina, país considerado há pouco 
tempo, ao lado do México, como exemplo de mo­
dernidade para o mundo, 2,9 milhões de traba­
lhadores estavam sem emprego em maio de 
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1994, segundo dados oficiais. O total equivalia a 
10,8% da População Economicamente Ativa. No 
México, mais de 7 4 mil postos de trabalho foram 
extintos entre janeiro e abril do ano passado. Es­
tudos independentes afirmam que a taxa de de­
semprego naquele país aumentou de 4% para 
6,5% nos últimos seis anos. Segundo a Fundação 
Getúlio Vargas do Rio, o desemprego no Brasil 
atinge 5,4% da População Economicamente Ativa. 

"Igual ou pior que o México" 

O aumento das taxas de desemprego é um 
dos principais riscos para o Brasil, caso o gover­
no federal mantenha linhas econômicas neolibe­
rais, como fez o México, na opinião do presidente 
do Instituto de Economistas do Rio de Janeiro, 
Reinaldo Gonçalves. Para o economista, a crise 
mexicana serve como um alerta para o Brasil, 
que precisaria reorientar o modelo de ajuste eco­
nômico, baseado em teses do chamado "Consen­
so de Washington", chanceladas pelo FMI, como 
a "abertura econômica indiscriminada e a ânsia 
pela retirada do Estado da economia". 

Segundo o professor da Faculdade de Econo­
mia da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ), o prosseguimento desse tipo de ajuste 
poderia fazer com que o Brasil passasse por uma 
situação "igual ou pior" à do México. "E se isso 
se concretizasse, não haveria uma operação de 
socorro norte-americana ao Brasil ou então se­
riam exigidas contrapartidas draconianas." 

Gonçalves lembra que o governo dos Estados 
Unidos tem interesse em estabilizar a situação 
econômica do México, evitando um problema so­
cial de grande envergadura no país vizinho que 
poderia ter como reflexos imediatos o aumento 
da migração para os EUA e do desemprego no 
território norte-americano. Segundo o presi­
dente Bill Clinton, '700 mil empregos diretos 
nos Estados Unidos ligados ao setor de expor­
tação poderiam ser extintos com a propalada 
''bancarrota" mexicana. 

Colaborador da organização não-governa­
mental Instituto de Políticas Alternativas para 
o Cone Sul (Pacs), Reinaldo Gonçalves defende 
que à governo discipline com mais rigor os inves­
timentos de brasileiros em bolsas de valores do 
exterior, evitando a transferência de recursos 
para fora do país. "O Brasil tem uma vulperabi­
lidade financeira externa muito grande. E muito 
frágil face às oscilações internacionais. Capta re­
cursos quando há excesso", afirma. E quando es­
ses recursos chegam ao país, são, em grande par­
te, de origem especulativa, não gerando "empre­
go, produção ou tecnologia no país", conclui. O 
economista defende também a cri~ção de impos­
to de 10% sobre bens de luxo importados (carros, 
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barcos) com valor acima de US$ 32 mil, como 
ocorre nos Estados Unidos. 

Gonçalves critica, por outro lado, as constan­
tes reclamações de exportadores em relação às 
perdas com a sobrevalorização do real. O econo­
mista lembra que o setor é compensado com o 
ACC, instrumento pelo qual conseguem finan­
ciamento para viabilizar uma operação com pa­
gamento de taxas inferiores às obtidas no mer­
cado financeiro. 

Bases diferentes 

Já a economista e deputada federal Yeda 
Crusi us (PSD B-RS) concorda que a crise mexica­
na serve como um alerta para o Brasil, mas res­
salva que o Plano Real está assentado numa rea­
lidade diferente do plano de ajuste mexicano. 
Para a ex-ministra do Planejamento no governo 
Itamar, o Brasil tem, por exemplo, uma base só­
lida de exportação, com mercados tradicionais e 
quase "cativos", garantindo a obtenção de recur­
sos e dificultando a ocorrência de déficits na ba­
lança comercial. O México, na opinião da ex-mi­
nistra, não teria o sistema exportador tão bem 
articulado, não se constituindo por isso em um 
fator de combate aos seguidos saldos negativos 
da balança comercial. 

Ao lado das diferenças econômicas, o Brasil 
estaria privilegiado em relação ao México tam­
bém no campo político, na opinião da parlamen­
tar. O conflito em Chiapas e os assassinatos de 
Luís Donaldo Colossio, candidato à presidência 
da República pelo Partido Revolucionário Insti­
tucional (PRI), e de José Francisco Ruiz Mas­
sieu, secretário-geral da legenda que se mantém 
no poder desde 1929, também teriam sido fato­
res que afugentaram os investidores estrangei­
ros do mercado mexicano. 

Yeda Crusius diz taml;,ém que o Brasil tem 
altas reservas internacionais que permitem 
"sustentar a confiança no real", ou seja, manter 
a moeda brasileira valorizada diante do dólar. 
Para a deputada, a redução das reservas foi mais 
um elementp que trouxe instabilidade ao Méxi­
co. Indagada sobre o risco do Brasil "queimar" 
suas reservas e chegar a um nível semelhante ao 
do México, a ex-ministra lembra que o Brasil tem 
instrumentos para mantê-las num patamar al­
to. Yeda Crusius cita como medida a ampliação 
do crédito aos exportadores. 

No início de fevereiro, as reservas externas 
do Brasil eram de US$ 38 bilhões, depois de te­
rem alcançado US$ 42 bilhões no início do Plano 
Real. As reservas do México em fevereiro esta­
vam em apenas US$ 3 bilhões, depois de terem 
sido de US$ 15 bilhões em 1988, ano em que o 
plano de estabilização mexicano foi iniciado. 
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Para a deputada tucana, a crise no México 
também deve ser encarada como mais um sinal 
que reforça a urgência da aprovação das altera­
ções constitucionais que o governo Fernando 
Henrique Cardoso considera fundamentais para 
o sucesso do Plano Real. Yeda Crusius cita espe­
cificamente a reforma tributária, que permitiria 
"a obtenção de uma base fiscal mais sólida", e "os 
pontos que impedem a entrada de capital exter­
no produtivo no país". Nesse último rol, pode­
riam ser incluídos o conceito de empresa brasi­
leira de capital nacional - que, caso derrubado, 
permitiria o mesmo tratamento para empresas 
controladas por brasileiros e estrangeiros - e a 
quebra de monopólios estatais. 

O papel dos especuladores 

Já na opinião do professor de Teoria Econô­
mica da UFRJ, Carlos Cosenza, o Brasil não so­
freu efeitos da crise mexicana porque as estrutu­
ras econômicas dos dois países são completa­
mente diferentes. "A crise mexicana está sendo 
explorada no Brasil por especuladores, que que­
rem aproveitar o momento para tentar impor 
mudanças cambiais." 

O vice-diretor da Coordenação de Programas 
em Pós-Graduação em Engenharia (Coppe) da 
UFRJ, ressalta, entretanto, que o governo brasi­
leiro está conduzindo de maneira equivocada a 
política de atração de capital estrangeiro para o 
país. As altas taxas de juros praticadas no mer­
cado brasileiro acabam fazendo com que os re­
cursos especulativos sejam predominantes. O 
dinheiro investido é retirado logo após a obten­
ção dos lucros. 

Outra crítica do professor é referente à ale­
gação de que o aumento do salário mínimo não 
pode ser aprovado porque haveria um aumento 
do consumo: "O governo dificulta o consumo. Por 
tabela, prejudica os níveis de emprego." Segundo 
ele, a participação dos salários na renda nacio­
nal na década de 50 era de 70%, e hoje é de ape­
nas 30%. 

Sobre o México, Cosenza define o país como 
"mais uma estrela na bandeira norte-america­
na, um apêndice dos Estados Unidos". O profes­
sor chama de "invasão passiva" a garantia de re­
ceitas obtidas com exportações mexicanas exigi­
das pelos EUA. E acrescenta que a ajuda ao país 
latino-americano não é nada mais do que um so­
corro aos grandes fundos de investimento norte­
americanos que atuaram no México. • 
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Uma guerra injustificada 

O frágil 
cessar-fogo, que 
conseguiram com 
um grande esforço 
diplomático os 
países avalistas do 
Protocolo do Rio de 
Janeiro, pode 
levar à mesa de 
negociações os 
governos do Peru e 
Equador 
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[A] explosão de um conflito ar­
mado entre Peru e Equador, 
cujas forças entraram em 
combate durante três sema­

nas com um saldo que pode chegar a 
500 mortos , não surpreende apenas 
pelo absurdo da ocasião em que foi feito, 
mas porque, além disso, escolheram 
como palco de confronto um dos cená­
rios naturais mais apreciados do mun­
do: a floresta amazônica. 

Às vésperas do século XXI, depois do 
fim da Guerra Fria e em um momento 
no qual se consolidam na América os 
processos de integração no Mercosul, o 
Pacto Andino - ao qual pertencem os 
dois países em conflito-, Nafta (tratado 
de livre comércio entre Estados Unidos, 
México e Canadá), a guerra na Cordi­
lheira do Condor parece absurda e sem 
razões históricas que a justifiquem. 

Ambos os países, no entanto, man­
têm uma centenária disputa pela sobe­
rania de um trecho de 78 quilômetros 
na zona de Coangos, parte de uma fron­
teira comum de mais de 1.600 quilôme-

tros. Essa disputa os levou, durante os 
últimos 50 anos, a envolver-se em guer­
ras e manter um estado de tensão quase 
permanente desde 1941. Foi nesse ano 
que houve um sangrento confronto mi­
litar cuja vitória se atribui ao Peru. Se­
gundo fontes do Equador, a guerra de 
1941 teria ocasionado a perda de 200 
mil quilômetros de seu território na 
Amazônia e bloqueado a saída para o 
rio Maranhão. 

A ação solidária dos países america­
nos permitiu conseguir a paz em 1942. 
E foi, então, assinado o Protocolo do Rio 
de Janeiro que contou com quatro paí­
ses avalistas: Argentina, Brasil, Chile e 
Estados Unidos. Este Protocolo estabe­
lece um traçado da linha fronteiriça que 
modificou o anterior, fixado em 1830, e 
que havia sido impugnado na época pe­
la República do Peru. 

O árbitro do Protocolo foi o especia­
lista brasileiro Dias de Aguiar que rece­
beu apoio técnico dos Estados Unidos 
na forma de levantamento aerofotográ­
fico. Nos anos que se seguiram chegou 

terceiro mundo/ 183 



a ser demarcada a quase totalidade da 
fronteira através de uma linha divisó­
ria de águas entre os rios Zamora e San­
tiago. Só que ao chegar no alto da Cor~ 
dilheira do Condor, onde a demarcação 
se viu dificultada pelas próprias condi­
ções geográficas, os técnicos se depara­
ram com a existência de um terceiro e 
caudaloso rio. A nova bacia hidrográfi­
ca descoberta, com mais de 190 quilô­
metros de extensão, pertencia ao rio Cé­
nepa, um afluente direto do Maranhão, 
o qual por sua vez desemboca no Ama­
zonas através do Napo. 

Com a faca no peito - Os demar­
cadores se encontraram, desta forma, 
com o que se denominou um erro geo­
gráfico essencial, já que o Protocolo do 
Rio de Janeiro estabelecia uma solução 
para a disputa que não previa a existên­
cia do rio Cénepa. Desde então, as tare­
fas da Comissão Mista Equatoriana­
Peruana, encarregada de demarcar os 
limites entre os dois países, estão para­
lisadas. 

Nos primeiros anos da década de 60, 
durante a presidência de Velazco !bar­
ra, o Equador denunciou a validade do 
Protocolo do Rio de Janeiro, alegando 
que "o Equador jamais aceitará como le- ' 
gal e justo permanecer entre o mar e o 
oriente amazônico ... Os tratados que 
são celebrados com a faca no peito dos 
contratantes são nulos segundo as nor­
mas panamericanas". Enquanto para o 
Equador o Tratado passou a ser inexe­
cutável, o Peru sustentou sua total va­
lidade. 

Esta situação foi geradora de per­
manentes tensões e confrontos arma­
dos na fronteira: em 1981, houve um 

PERU-EQUADOR 

Conflito leva mais de 500 anos 

Um ex-diplomata argentino, que serviu como embaixador no Peru e 
conhece profundamente a área de conflito, explica que quando Pizar­

ro chegou à América já encontrou os incas divididos e mergulhados numa 
guerra civil. 

Lutavam pelo controle do império, Huascar, o rei de Cusco -o que de­
pois viria a ser o Peru-, o favorito da aristocracia, e seu irmão Atahualpa, 
rei de Quito, o favorito do exército. Huascar, de certa forma, era o herdeiro 
legítimo e Atahualpa era o mais questionado. Mas seu pai, o inca Huaina 
Capacen, no seu leito de morte, dividiu o império entre os dois e isso ori­
ginou a guerra civil entre Quito e Cusco. "Este antecedente nos dá uma 
referência de mais ou menos 500 anos para entender este conflito", afirma 
o ex-diplomata argentino. 

A Espanha, por sua vez, trazia o peso da sua própria guerra civil. Por­
que os pizarristas enfrentavam os homens de Almagro, o outro conquis­
tador ibérico, que estava no Chile. Ou seja, nesta região houve, naquele 
remoto momento da conquista espanhola, uma dupla guerra civil: a do in­
vasor que vinha dividido da Europa e a dos incas, que lutavam entre si. 

Segundo especialistas na história da região e antropólogos, no Equa­
dor e no Peru havia entre 40 e 50 diferentes nações indígenas. O império 
(inca) unificava estas nações do ponto de vista de um Estado central, mas 
elas mantinham seu próprio idioma, sua cultura, sua religião. Por isso 
quando o império dos incas desmorona, explodem inúmeros confrontos, 
porque o Estado que estava por trás das tribos era um Estado praticamen­
te feudal, não-organizado em nações. E o problema das fronteiras entre 
diferentes etnias atingiu um grau de enorme belicosidade, que desenca­
deou muitas guerras . 

confronto militar que durou quatro 
dias. Em 1991, o presidente equatoria­
no Rodrigo Borja propôs ao Peru o nome 
do papa João Paulo II como árbitro da 
disputa, o que não foi aceito pelo presi­
dente Alberto Fujimori. Em 1994, o em­
baixador do Peru em Quito divulgou 
uma pesquisa de opinião que indicava o 
reconhecimento da maioria dos equato­
rianos da validade do Protocolo do Rio, 
o que gerou tensões diplomáticas. 

Esta situação de tensões se prolongou 
até janeiro de 1995, quando os dois países 
voltaram a entrar em combate durante 
três semanas, com um saldo de quase 500 
mortos e denúncias de utilização de ar­
mas químicas pelos dois lados. 

O cessar-fogo só foi conseguido após 
árduas negociações - promovidas pelos 
quatro países avalistas do Protocolo do 
Rio-, realizadas primeiro no Rio de Ja­
neiro e, em fins de fevereiro, em Monte­
vidéu. 

Herança do traçado hispânico -
Para alguns analistas em assuntos de 
defesa, o histórico traçado colonial das 
províncias nos vice-reinados espanhóis 
é o responsável por quase todas as dis­
putas fronteiriças ainda pendentes na 
América Latina, que são mais freqüen­
tes do que normalmente se imagina. 

Soldados da Marinha peruana, próximo à zona de litígio 

Para o brigadeiro Sérgio Ferolla, co­
mandante da Escola Superior de Guer­
ra (ESG) do Brasil, no caso dos países 
amazônicos devem somar-se aos com­
plexos antecedentes históricos as difi­
culdades geográficas e a comprovação 
cada vez mais evidente das enormes ri­
quezas minerais existentes na selva. 
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Ferolla considera que um dos maiores 
desafios da América Latina neste mo­
mento é encontrar uma via diplomática 
de solução para todos os seus problemas 
limítrofes. 

O militar brasileiro adverte que as 
disputas fronteiriças "devem ser resol­
vidas" pela negociação, mas de forma 
efetiva. Não podem ficar para "algum 
dia", porque desta forma só estão ali­
mentando futuros conflitos como o do 
Peru e Equador. 

Concordando em parte com estes ar­
gumentos, o ex-chanceler peruano José 
de la Puente atribui a retomada dos 
combates entre Peru e Equador à des­
coberta de jazidas de petróleo, urânio e 
ouro nos territórios do sul do rio Céne­
pa, o que explicaria a reivindicação ter­
ritorial equatoriana. 

Jornais de Lima, por sua vez, de­
nunciaram um relatório confidencial do 
secretário de Estado norte-americano, 
W arren Christopher, que explica o con­
flito como uma ação visando a desviar o 
foco de atenção da opinião pública 
equatoriana, sumamente crítica à ges­
tão do presidente Sixto Durán-Ballen 
(nos dias que antecederam o confronto, 
seu índice de popularidade estaria 
abaixo dos dez por cento). 

Seja qual for a verdadeira causa, to­
dos os analistas coincidem em assinalar 
que não se trata de uma disputa super­
ficial, nem fácil de solucionar, como 
queriam dar a entender alguns comen­
tários publicados na imprensa. Pelo 
contrário, os antecedentes históricos 
mais distantes mostram uma enorme 
complexidade de fatores, que se somam 
à inércia histórica e às dificuldades geo­
gráficas que a natureza apresenta nes-
ta região. · 
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Impacto negativo - Além 
dos prejuízos que a guerra tra­
rá para ambas as economias, 
deve somar-se o impacto nega­
tivo que pode ter para toda a 
América Latina em termos de 
fluxos de investimentos de ca­
pital. Justamente quando to­
dos os países do continente se 
esforçam em explicar que ator­
menta financeira do México 
não deverá necessariamente 
expandir-se aos demais, Equa­
dor e Peru acrescentam um no­
vo dado contra a imagem da es­
tabilidade que a região preten­
de mostrar. 

O Acordo de Cartagena, mais conhe­
cido como Pacto Andino, foi pensado no 
início, na década de 60, como o mais am­
bicioso processo de integração latino­
americano, reunindo seis países que 
tinham entre si múltiplos conflitos de 
soberania. 

Estes acordos, no entanto, foram 
gradualmente perdendo velocidade, 
significado e Estados membros. E não 
obstante haver chegado a estabelecer 
uma União Aduaneira, foram incapa­
zes de gerar os laços econômicos, comer­
ciais, sociais e políticos que pudessem 
deixar os conflitos de soberania em se­
gundo plano, em função de outras con­
quistas prioritárias. Depois dessa guer­
ra, certamente será muito mais difícil 
"remontar" o Acordo de Cartagena. 

O que aconteceu com o Pacto Andi­
no, no Acordo de Cartagena, no coração 
dos países bolivarianos, leva à reflexão 
sobre o papel que podem desempenhar 
os processos de integração como amor­
tecedores de tensões políticas e milita­
res resultantes de disputas fronteiri-

equatoriano se 
despede de seus 
companheiros que 
partem pars a frente 
de guerra. Abaixo, 
tropas peruanas rumo 
à fronteira 
com o Equador 

ças. O Mercosul deve ser reconhecido 
como um exemplo oposto ao que ocorreu 
no Acordo de Cartagena. Argentina, 
Brasil, Uruguai e Paraguai não só supe­
raram as feridas deixadas pela guerra 
do Paraguai, como contam com acordos 
de cooperação nuclear e militar que 
praticamente afastam as possibilida­
des de conflito antes existentes entre os 
países do Mercosul. 

A integração conseguida entre 
aqueles quatro Estados, em grande 
parte contra os interesses extra-regio­
nais que não desejam a união dos países 
latino-americanos, deve ser mantida e 
fortalecida com o futuro ingresso do 
Chile e da Bolívia. Porque quando os 
países perceberem os benefícios que os 
processos de integração podem trazer, 
em termos de desenvolvimento econô­
mico, fortalecimento das democracias 
e da justiça social, os conflitos de so­
berania poderão ser mais facilmente 
negociados , no âmbito da diplomacia, 
um espaço do qual nunca deveriam 
ter saído. • 

(Marcelo Montenegro) 
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AMÉRICA LATINA 

HAITI 

Social-democratas 
apóiam Aristide 

A Internacional Socialista (IS) da América Latina se reúne em Porto 
Príncipe para manifestar seu apoio à redemocratização do país 

[A] escolha dos locais onde a In­
ternacional Socialista (IS) faz 
suas reuniões obedece a inte­
resses políticos definidos. Ao 

optar por realizar, em janeiro passado, 
um encontro do Comitê Latino-Ameri­
cano e Caribenho da instituição (Siclac) 
na capital haitiana, Porto Príncipe, com 
representantes de cerca de 40 partidos 
políticos da América Latina, o objetivo foi 
estimular a solidariedade internacional 
ao Haiti e apoiar o novo período que se ini­
ciou no país com a volta ao poder do pre­
sidente Jean-Bertrand Aristide. 

O primeiro-ministro haitiano, Sma­
rek Michel, considerou o evento uma pro­
va de que o Haiti voltou a fazer parte da 
comunidade das nações democráticas. Já 
o dirigente dominicano Pena Gomez -
presidente do Siclac e vice-presidente da 
IS - relembrou a história dos dois povos 
(haitiano e dominicano) que dividem a 
mesma ilha. "Esses povos deram provas 
de que não aceitam nenhuma imposição, 
nem externa nem interna, que possa esta­
belecer limites à sua liberdade", afirmou. 

Pierre Msuroy, 
presidente da IS: 

empenho em ajudar 
o governo de Arlstlde 

a obter fundos 
pars reduzir 

a miséria no país 

O presidente da IS, o francês Pierre 
Mauroy, aproveitou a ocasião para fa­
zer um apelo para que o mundo inteiro 
ajudasse financeiramente o Haiti. Dan­
do o exemplo, os dirigentes social-de­
mocratas resolveram na reunião fazer 
uma operação para levantar recursos 
econômicos na Europa e no Japão. 

Por sua vez, Jean Claude Bajeux, do 
Conaconl, defendeu no encontro "a pri­
mazia do Direito sobre a força, a mora­
lidade política, a solidariedade interna­
cional, o fim dos exércitos e a participa­
ção dos povos". Já Serge Gilles, do Pan­
pra, tentou reconstituir a trajetória de 
seu partido, mas foi vaiado por parte da 
assistência, que reprovou sua partici­
pação nas eleições viciadas de janeiro 

de 1993 realizadas pelos militares en­
tão no poder. 

Numa recepção oferecida aos parti­
cipantes do encontro, o presidente 
Jean-Bertrand Aristide agradeceu a 
"fértil solidariedade" que, segundo ele, 
contém os germes da reconciliação. 
"Sem ela, todos estamos condenados a 
fracassar", afirmou. 

Em defesa das mulheres - No 
mesmo período, aconteceu em Porto 
Príncipe uma reunião de mulheres da 
Internacional Socialista. As participan­
tes exigiram punição contra os que vio­

lentam mulheres e crianças. 
O recém-criado Ministério da 
Condição Feminina e Direitos 
da Mulher haitiano ocupa hoje 
as antigas instalações do quar­
tel-general do exército. 

Situando a criação do mi­
nistério dentro de um contex­
to de mudanças, o primeiro-mi­
nistro Smareck Michel disse 
que a principal tarefa da insti­
tuição é mostrar às mulheres 
que elas têm os mesmos direit.os 
que os homens. 

A ministra Lise-Marie De­
jean manifestou sua confiança de que, 
com o ministério, as mulheres poderão 
reduzir a discriminação de que são víti­
mas. Ela lembrou que, depois de sécu­
los de preconceito, as haitianas têm di­
ficuldade de exercer plenamente seus 
direitos e deveres e de contribuir para 
o desenvolvimento do país. 

A ministra enfatizou ainda que o 
fato de o novo ministério se instalar no 
mesmo local onde funcionava o antigo 
escritório do ditador general Raoul Cé­
dras é altamente simbólico. E acrescen­
tou: "É a vitória dos oprimidos sobre os 
opres/iores." (E.F.) • 

1 Conacon, partido político haitiano membro da IS, junto com 
o Panpra 



HAITI 

A camisa-de-força 
da ajuda econômica 

Dependendo do 
apoio externo para 
reconstruir o país, 
o governo Aristide se 
vê obrigado a 
aceitar uma ajuda 
que muitas vezes 
não leva em conta 
os interesses da 
maioria dos haitianos 

Lisa McGowan* 

D epois de manter-se firme ao 
longo de três anos de terror e 
opressão, o povo do Haiti fi­
nalmente obteve o que que­

ria: o retorno do presidente constitucio­
nal, Jean Bertrand Aristide, e com ele 
a esperança de um futuro melhor. 

Mas o que, talvez, não conquistem 
os sofridos haitianos é o direito a ter a 
última palavra na formulação das es-

. truturas sociais, econômicas e políticas 
que deverão ser construídas o mais rá­
pido possível e que governarão suas vi­
das nos próximos anos . 

Quem está se encarregando da tare­
fa de montar essas estruturas é o Banco 
Mundial (Bird), o Fundo Monetário In­
ternacional (FMI) e a agência norte­
americana para o desenvolvimento in­
ternacional (Usaid). Sem perda de tem­
po, estas organizações lançaram sua 
própria "força de invasão", integrada 
por economistas, especialistas em agri­
cultura, advogados, etc. A missão decla­
rada desse exército de supostos especia­
listas em desenvolvimento é tornar o · 
Haiti viável economicamente, ajudan­
do o país a aliviar a pobreza já crônica. 
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Porém, os enfoques dos especialis­
tas do Banco Mundial, FMI e da Usaid 
parecem não levar em conta as profun­
das causas da pobreza e instabilidade 
política no Haiti. Isso pode se deduzir 
dos planos apresentados pelos doado­
res internacionais na reunião informal 
sobre o futuro econômico do Haiti reali­
zada em Paris, no ano passado. 

População ignorada - Os últimos 
três anos de ditadura militar tiveram 
um preço muito alto para o povo haitia­
no. Os serviços governamentais, que 
nunca foram muito eficientes, simples­
mente deixaram de 
funcionar pouco _ r--~----=...,____ 

Os créditos externos 
raramente são 
canalizados para os 
camponeses e os 
trabalhadores do 
setor informal, que 
constituem a maioria 
da população 

depois do golpe. As estradas e os siste­
mas de irrigação estão agora em ruínas, 
os insumos agrícolas são inacessíveis 
para os pequenos agricultores, a infla­
ção fugiu a qualquer controle e uma so­
ma enorme de fundos públicos foi rou­
bada pelo regime militar e seus "sócios". 

Na reunião de Paris, o governo cons­
titucional haitiano manifestou sua inten­
ção de incluir em seus programas e polí­
ticas econômicas o apoio às cooperativas 
rurais e comerciais, aos grupos de mulhe­
res, às associações de camponeses e a ou­
tros grupos chaves da sociedade civil. 

Mas a Usaid e o Banco Mundial, ape­
sar de toda sua retórica sobre a 

importância de estimular 



ao mesmo tempo o desenvolvimento e a 
democracia, estão reproduzindo o típico 
procedimento de tomada de decisões de 
cima para baixo e não apresentaram 
ainda nenhum plano no qual o povo hai­
tiano possa decidir o que é melhor para 
o seu país. 

O produto desse processo de tomada 
de decisões de cima para baixo é, como 
não podia deixar de ser, um pacote de aju­
da de 532 milhões de dólares que não leva 
em conta as necessidades dos pobres. 

Dependência alimentar - Um 
exemplo disso é que, enquanto vários 
grupos sociais consideram o fortaleci­
mento dos pequenos agricultores uma 
prioridade· total, o governo dos Estados 
Unidos e as instituições financeiras inter­
Íiacionais estão promovendo a criação de 
"estruturas macro- econômicas", o que te­
rá efeitos exatamente contrários. 

Ao proteger poucos produtos agríco­
las, a política de liberalização das im­
portações defendida pelos doadores 
prejudicará os pequenos produtores e 
servirá apenas para que os haitianos ri­
cos usem as escassas divisas à disposi­
ção para comprar bens de luxo. 

Mais ainda: ao que tudo indica, a 
maior parte da assistência técnica, dos 
investimentos e dos créditos que ofere­
cem os doadores se concentrará na agri­
cultura de exportação - cujos beneficies 
irão apenas para a minoria .latifundiária 
-e não em ajudar os camponeses e ostra­
balhadores d.o setor informal, que consti­
tuem a grande maioria da população. 

A Usaid, em vez de proporcionar se­
mentes, ferramentas e créditos que po­
deriam ajudar a aumentar a produção 
de alimentos por parte dos camponeses, 
está aumentando o número de pessoas 
às quais alimenta gratuitamente a cada 
dia e que já somam mais de 700 mil pes­
soas, ou seja, mais de 10% da população. 

Esta farta distribuição gratuita de 
alimentos, em um país de economia agrá­
ria, termina prejudicando a atividade dos 
pequenos produtores rurais e ameaça 
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Grande parte dos haitianos está 
desempregada ou ganha salário 
de fome. Mudar esse quadro será 
o principal desafio 
do presidente Aristide 
(foto ao lado) 

gravemente a segurança 
alimentar dos haitianos a 
médio e longo prazos. 

Salários miserá­
veis -Outra questão im­
portante é a do miserável 
nível de salários pagos aos trabalhado­
res. O salário mínimo no Haiti caiu de 
três dólares ao dia em meados da déca­
da de 80 para o seu atual nível de um 
dólar diário. 

Apesar dessa tremenda queda, os 
doadores não estimulam r1enhum au­
mento oficial ao salário mínimo. Até o 
momento, se limitaram a recomendar ao 
setor privado que ajustasse voluntaria­
mente os salários de forma que estes re­
fletissem os aumentos do custo de vida. 

Essa posição dos doadores tem causa­
do muita preocupação, já que o setor pri­
vado do Haiti tem sido sempre radical­
mente contra a qualquer tentativa de es­
tabelecer um salário mínimo decente. 

Por outro lado, devido a diferentes 
razões, os doadores estrangeiros e o.go­
verno haitiano têm muita pressa em re­
financiar a dívida externa e montar no­
vas estruturas legais, financeiras, polí­
ticas, sociais e econômicas dentro dos 
próximos 12 meses. 

Pacto com o diabo - O governo de 
Aristide quer deixar como legados a paz 
e uma administração que trabalhe a 
serviço do povo haitiano. Os Estados 
Unidos e outros países doadores, em 
compensação, querem instalar no Haiti 
sistemas que respaldem o setor privado 
e os investidores estrangeiros. 

Isso não é nenhuma novidade, pois 
em muitos outros países do mundo a co-

munidade internacional também está 
vestindo a camisa da ajuda ao desenvol­
vimento só para criar estruturas que 
sirvam aos interesses estrangeiros e 
não aos locais. 

Os doadores argumentam que a im­
posição dessas estruturas responde, 
fundamentalmente, à necessidade de 
reforçar o controll:l fiscal. Mas, no caso 
do Haiti, isso é desnecessário, já que o 
governo de Aristide está firmemente 
decidido a sanar a economia, como já 
demonstrou durante seus sete meses de 
mandato em 1991. 

O fato
0

é que o governo do Haiti foi 
forçado a fazer um pacto com o diabo. 
Para obter os recursos financeiros de 
que necessita urgentemente, foi obriga­
do a aceitar condições que vão contra os 
interesses da maioria dos haitianos e 
serão um obstáculo para a solução justa 
da crise econômica do país. . 

Para evitar traumas posteriores e o 
perigo da desestabilização no Haiti, a 
comunidade internacional deve parar 
de impor suas próprias estratégias de 
desenvolvimento e seus conceitos eco­
nômicos. Em vez disso, deveria trabalhar 
lado a lado com o governo constitucional 
para criar a curto prazo mecanismos de 
consulta que permitam ao povo haitiano 
decidir o seu próprio destino. • 

• Lisa McGowan é economista e integra em Washington o grupo 
"Toe Development GAP". Trabalhou no Haiti durante a década 
de 80 como assessora de lnstijuições Internacionais de ajuda 
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O impacto das 
reformas estruturais 

continente é tão gra­
ve que os esforços da 
maioria dos países 
para impulsionar 
seu crescimento e 
desenvolvimento 
continuam esba­
rrando em diversos 
fatores, entre eles, a 
falta de acesso aos 
mercados interna­
cionais, a tendência 
das fontes de finan­
ciamento se dirigi­
rem a outras regiões 
do globo (principal­
mente o Leste euro­
peu), investimentos 
externos insuficien­
tes, restrições para a 
transferência de tec­
nologia, desigualda­
des no sistema mo­
netário, comercial e 
financeiro interna­
cional e o peso da dí­
vida externa. 

O cartaz .do manifestante ("Salário digno para todos") resume uma das principais bandeiras dos africanos 

Comércio com 
o bloco socialista­

Diante de um Estado que não correspondeu às 
expectativas e de uma economia de mercado que 
exclui os menos preparados, os africanos buscam 
.uma via de desenvolvimento que tire o continente 
da crise sem aumentar o custo social 

Cerca de 80% dos 
países africanos 
adotam a economia 
de mercado, imposta 
durante a época co­
lonial. Nem os paí­
ses que, depois da 
independência, ten-
taram mudar a es­
trutura de produção 
que sustentou o sis­
tema colonial, con-

Adolphus J. Toby* 
orno estará a África no ano 
2000 (e depois)?" 
Há muito tempo esta questão 
vem rondando as cabeças de 

todas as pessoas preocupadas com os 
problemas sócio-econômicos e políticos 
do continente. Em geral, o clima é de 
profundo pessimismo. Apesar de al­
gum desenvolvimento encorajador -
impulsionado J:>asicamente pelo fim do 
apartheid na Africa do Sul - a verdade 
é que a maioria das economias da Áfri­
ca está em ruínas. 

Os problemas do continente são 
bem conhecidos: baixas taxas de cresci­
mento econômico, declínio acentuado 

34 

da produção alimentar, uma gigantesca 
dívida externa, alto índice de crescimento 
populacional, fome e seca devastadoras, 
conflitos étnicos e guerras que originam 
centenas de milhares de refugiados, etc. 

Existe um amplo consenso em torno 
da natureza dos problemas, mas per­
sistem divergências muito enraizadas 
sobre quais seriam suas causas e solu­
ções. De uma ponta a outra do continen­
te, os africanos continuam culpando o 
meio ambiente pelo fracasso econômico 
da região. Mas os homens de negócio, 
banqueiros e órgãos multilaterais oci­
dentais argumentam que a solução está 
numa reforma estrutural a ser realiza­
da pela própria África. 

Porém, a situação econômica no 

seguiram alterá-la. 
Hoje em dia está mais claro que os 

países africanos não tiveram outra op­
ção senão correr para os braços do Oci­
dente. O bloco socialista não tinha ca­
pacidade financeira para apoiá-los no 
sentido de se tornarem auto-suficien­
tes. Embora o fluxo econômico da União 
Soviética com os Estados africanos tenha 
aumentado constantemente a partir de 
1960, alcançando 3,4 bilhões de dólares 
em 1984, esse total significava a_penas 
três por cento do comércio da Africa. 
Além disso, cerca de 50% das exporta­
ções soviéticas para o continente eram 
constituídos de maquinaria e equipa­
mentos e 15% de combustível. 

Durante 30 anos (1960-1990), osso-
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viéticos estabeleceram acordos de coo­
peração técnica e econômica com 37 paí­
ses africanos. Mas 80% do total de cré­
ditos concedidos foram destinados à Ar­
gélia, Egito, Etiópia, Guiné-Bissau e 
Moçambique. Nestes e outros poucos 
países a União Soviética desenvolveu 
650 projetos, dos quais 348 foram con­
cluídos. Em troca, receberam petróleo 
da Argélia e Líbia, café da Etiópia, 
Uganda e Madagascar, bauxita da Gui­
né, cravo-da-índia de Madagascar, caju 
de Moçambique e alguns bens de·consu­
mo da Argélia e Egito. 

Por outro lado, o comércio da África 
com os países ocidentais sempre foi 
muito significativo. Toda a economia do 
continente esteve e está profundamen­
te vinculada à do sistema capitalista. 
Devido a esses vínculos espoliativos e à 
imprudência de muitos governantes, a 
África tem hoje uma dívida de 275 bi­
lhões de dólares (dados de 1992) para 
com as nações ocidentais, o que conso­
me 30% da receita obtida com as expor­
tações. Além disso, o continente sofre 
com a flutuação de preços no mercado 
internacional e com a desvalorização de 
seus produtos (entre 1984 e 1986 o pre­
ço das matérias-primas africanas caiu 
25%, o mais baixo índice desse século). 

Intervenção do Estado - Existem 
três correntes de pensamento que pro­
põem diferentes estratégias para rever­
ter a crise econômica na África. 

A primeira escola defende a partici­
pação ativa do Estado na alocação de re­
cursos para impulsionar o crescimento 
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econôll).ico. Esta linha de pensamento 
considera que não se pode prescindir de 
um papel mais intervencionista do go­
verno na economia, algo na sua opinião 
fundamental já que a política do lais­
sez-faire não consegue mais garantir os 
ideais do liberalismo. 

John Stuart Mill argumentou que o 
laissez-faire não garante a sobrevivên­
cia nem dos mais preparados, e por ou­
tro lado implica a exploração de muitos 
por poucos. Tampouco garante para os 
trabalhadores uma justa compensação 
pelo seu trabalho; pelo contrário, o re­
torno é inversamente proporcional ao 
trabalho realizado1. 

Ao defender uma intervenção maior 
do Estado, o doutor George Rosen, um 
economista da Universidade de Illinois, 
afirmou que "o enorme sucesso dos pro­
gramas de industrialização de Cinga­
pura, Coréia, Formosa e China nos anos 
70 e 80 constitui um poderoso argumen­
to em favor de um papel ativo do ~over­
no no desenvolvimento do país" . Na 
opinião dessa corrente, os planos de 
ajuste econômico simplesmente atacam 
os efeitos e não as causas dos proble­
mas. 

As medidas adotadas nos progra­
mas econômicos de ajuste consistem em 
geral no controle da expansão e ·crédito 
monetário, reforma fiscal, ajustes no 
câmbio, como também no refinancia­
mento da dívida externa. 

Um documento da Organização In­
ternacional do Trabalho (OIT), formu­
lado em um workshop sobre treinamen­
to regional na África, realizado ano pas-

sado em Gana, observou que "os planos 
de ajuste ortodoxos partem da premissa 
de que o desenvolvimento social é um 
subproduto automático do crescimento 
econômico, embora não exista nenhu­
ma forte evidência que apóie esta tese". 
Além disso, a OIT acrescentou que "as 
evidências confirmam que o custo social 
desses planos tem sido muito alto para 
os pobres da África, mesmo nos países 
em que tais programas conseguiram re­
tomar o crescimento econômico". 

Para Ray Bush and Morris Szeptel, 
"as evidências não sustentam a tese de 
que o mercado é um mecanismo eficaz 
de desenvolvimento na África, muito 
menos a panacéia que o FMI e os arau­
tos da 'nova ordem' clamam"3. 

De fato, nenhum modelo de ajuste 
econômico está completamente livre de 
uma intervenção estatal- até o governo 
de Hong Kong gasta recursos no bem­
estar social, educação, saúde e meio 
ambiente. A razão está no fato de que 
profundas deficiências sempre marca­
ram o capitalismo. Adam Smith, que 
acima de tudo era um filósofo, reconhe­
ceu há 300 anos atrás, que o mercado 
competitivo pode beneficiar a sociedade 
como um todo, mas que a concorrência 
individual tentaria estabelecer preços e 
criar cartéis e monopólios. 

Os defensores do liberalismo -A 
escola liberal de pensamento, por sua 
vez, argumenta que a política de regu­
lamentação da economia ou interven­
ção estatal abriu caminho para um dese­
quihbrio estrutural que, entre outras coi­

sas, resultou num persistente 
déficit no balanço de paga­
mento, uma dívida externa in­
suportável, supervalorização 
da moeda, alta de preços e di­
minuição da produção. 

Por sua vez, a queda dos 
regimes socialistas e o fraco 
desempenho das empresas 
públicas em geral termina­
ram fortalecendo a posição 

As principais 
matérias-primas 
africanas, como 

o café, safrem 
contínua 

desvalorização 
no mercado 

internacional 

dos teóricos li­
berais. Ale­
jandro Benda­
na assinalou 
que "não exis­
te nenhum ar­
gumento lógi­
co para o enor­
me, ineficien-
te e corrupto 
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setor público que existiu e continua 
existindo em muitos países. O que sim 
faz sentido é reduzir o tamanho do Es­
tado para fortalecê-lo. O Estado pode se 
tornar, ao mesmo tempo, menor e mais 
forte para poder realizar suas tarefas 
essenciais de desenvolvimento"4. 

Segundo essa corrente, na África, o 
Estado foi levado a promover o desen­
volvimento das atividades econômicas 
não só nos países de orientação socialis­
ta, mas também em muitos outros para 
proteger a pequena burguesia à qual as 
metrópoles coloniais transferiram o po­
der. 

Já a terceira escola considera que as 
diferentes estratégias econômicas adota­
das pelos países africanos, seja sob a in­
fluência do Ocidente capitalista ou do 
Leste socialista, falharam. Essa escola 
"neutra" acredita que a centralização do 
debate e~ torno da questão Estado ver­
sus setor· pri-
vado - tão em 
moda hoje em 
dia - não vai 
ao x do proble­
ma, como 
também oco­
rre em relação 
à tradicional 
discussão so­
bre naciona­
lismo versus 
dependência. 
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A Alta Comissária da 
ONU para os 
Refugiado~, Sadako 
Ogata, visita um campo 
de ruandenses que 
fugiram da guerra: o 
deslocamento de 
milhões de pessoas é 
um dos mais mais 
graves problemas da 
Africa 

ECONOMIA 

O fim do apartheid 
na Africa do Sul 

(na foto, posse de 
Mandela e De Klerk) 

abriu promissoras 
perspectivas 

econômicas para o 
continente 

Mas, embora rejei­
tem as duas correntes 
anteriores , até agora 
os seguidores dessa 
linha não elaboraram 
nenhuma nova fórmu­
la de transformação 
econômica. Apenas se 
limitam a assinalar 
que a atual crise na 
Africa deve criar a 
oportunidade para o 

desenvolvimento de um novo pensa-
mento crítico. · 

Investidores reticentes - As re­
formas estruturais, vistas com diferen­
tes graus de ceticismo pelos países afri­
canos que conseguiram sua inde­
pendência a partir dos anos 60, pare­
cem ter voltado à moda como a única es­
perança do continente de sair da atual 
situação econômica. Hoje, a maioria dos 
51 países africanos está implementan­
do planos desse tipo e adotando o siste­
ma multipartidário. 

Embora tenha havido variações na 
forma como os países implementaram 

as reformas de mercado, todos eles se­
guiram a fórmula imposta pelo FMI e o 
Banco Mundial . 

A desregulamentação dos mercados 
financeiros e comerciais tem andado a 
passos rápidos, principalmente a elimi­
nação do controle dos preços, e as moe­
das locais têm sido desvalorizadas. 

Uma característica do ajuste econô­
mico na África, em contraste com o que 
foi realizado no Sudeste asiático, tem 
sido a lenta resposta dos empresários 
locais às reformas do mercado, deixan­
do um enorme abismo entre as antigas 
corporações multinacionais já estabele­
cidas e o setor "informal" da economia. 

Este fato deixou a África mais de­
pendente dos investimentos estrangei­
ros do que a Ásia quando aquele conti­
nente passou por um processo seme­
lhante. Em parte devido à distância da 
África dos principais centros capitalis­
tas, à competição com o Leste europeu 
pelos recursos das agências internacio­
nais e ao que ainda resta da visão socia­
lista em alguns países, os estrangeiros 
estão hesitando em investir no conti­
nente. Hoje em dia, o investimento pri­
vado constitui simplesmente cinco por 
cento do Produto Interno Produto 
(PIB), tornando a África o único conti­
nente em desenvolvimento onde os re­
cursos públicos ultrapassam de longe o 
investimento privado . Na Ásia, em 
compensação, o investimento privado 
está próximo aos 15%. 

Nesse sentido, Gana é o caso exem­
plar apontado pelo FMI e Banco Mun­
dial, registrando taxas de mais de cinco 
por cento ao ano durante uma década. 
Esse país recebeu em 1991 apenas 15 
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milhões de dólares em investimento ex­
terno direto, o que contrasta com o 1 bi­
lhão de dólares recebido em forma de 
ajuda. Por toda a parte, a participação 
privada constitui apenas seis por cento 
do PIB dos países africanos. 

Perspectivas futuras - Qualquer 
sai da para tirar a África da situação em 
que se encontra deve partir de algumas 
premissas básicas. A primeira é que os 
programas de ajuste econômico deve­
riam ser esboçados levando em conta as 
características sócio-econômicas de ca­
da país em particular. 

Não se devem propor ajustes basea­
dos apenas na "convencional sabedoria" 
do Norte contida em documentos prepa­
rados pelo FMI, Banco Mundial, agên­
cias da ONU especializadas e outras or­
ganizações internacionais. As informa­
ções estatísticas sobre as quais se ba­
searia tal "sabedoria" são falhas e ques­
tionáveis; o horizonte de tempo para 
avaliar as tendências de desenvolvi­
mento no continente é muitas vezes de­
finido externamente; a metodologia é 
muito simplificada, negligenciando a 
rica diversidade local, do ponto de vista 
cultural, econômico e social. 

Em suma, as políticas macro-econô­
micas das nações credoras deveriam le­
var mais em conta os interesses e preo­
cupações do continente. Durante os 
anos 80, os países africanos foram se­
riamente afetados pelo aumento nas ta­
xas de juros e pela freqüente flutuação 
de taxas de câmbio essenciais. O contra-

Março / 1995 

ECONOMIA 

le multilateral deveria se tornar mais 
eficaz e tentar corrigir ou mesmo esta­
bilizar o desequilíbrio fiscal, uma das 
principais causas desses problemas. 

O apelo por uma Nova Ordem Inter­
nacional, nascido do sentimento de 
opressão comum em relação às podero­
sas economias do planeta, põe ênfase no 
ajuste estrutural tanto dentro dos paí­
ses africanos como também na econo­
mia global. O ex-presidente nigeriano 
Olusegun Obasanjo questionou em um 
recente seminário: "Quando falamos de 
reformas estruturais nesses países 
(africanos), não deveríamos estar falan­
do também de um ajuste estrutural no 
Fundo Monetário Internacional?" 

Na mesma linha se pronunciou o ex­
presidente tanzaniano Julius Nyerere 
numa recente conferência sobre desen­
volvimento nas Nações Unidas: "Um 
dos principais pontos de qualquer agen­
da global para o desenvolvimento deve­
ria ser como submeter esses países (as 
nações desenvolvidas) a disciplinas 
multilaterais e ajustes estruturais." 

Continuar a eximir os países ricos 
de uma ação responsável significa acei­
tar as injustiças e desequilíbrios no sis­
tema econômico mundial. 

Em segundo lugar,junto com o com­
bate à pobreza, a salvaguarda da inde­
pendência nacional e da soberapia de­
veriam ser o principal eixo de qualquer 
programa de ajuste na África. 

Terceiro e mais importante: a reati­
vação e o desenvolvimento na África re­
correndo a programas de ajustes econô-

A seca, e 
conseqüentemente 

a fome, já se 
tornaram uma 

trágica rotina para 
os africanos 

micos exigem tanto apoio 
internacional quanto de­
terminadas políticas a 
nível de cada país. 

Em suma, a política 
de liberalização econô­
mica fracassará na au­
sência de qualquer des­
sas premissas. 

Para que os planos de ajuste ten­
ham êxito no continente, três fatores in­
ter-relacionados são necessários. Pri­
meiro: que os esforços realizados para 
liberalizar a economia sejam amplos e 
profundos . Segundo: uma efetiva im­
plementação das reformas estruturais 
requer um decidido compromisso políti­
co para com o processo de ajuste, apoia­
do por um consenso em torno da sua ne­
cessidade. Terceiro: é preciso uma cres­
cente assistência financeira e técnica 
externa sustentada por instituições 
multilaterais e doadores bilaterais, o 
que certamente facilitaria o processo de 
ajuste. 

Reformas baseadas no mercado es­
tão substituindo o "namoro" da África 
com o Estado, mas é necessário fazer 
com que os ajustes econômicos funcio­
nem aqui . A ajuda internacional, se for 
bem usada, poderá ajudar a minimizar 
as seqüelas das reformas estruturais no 
continente. Se esses programas dete­
riorarem ainda mais o nível de vida dos 
africanos, o descontentamento popular 
crescerá como uma bola de neve, com 
conseqüências imprevisíveis. • 

• Adolphus Tolby é conferencista do Departamento de Finan­
ças da Rivers Sta te University of Science and Tchnology. Port 
Harcourt, Nigéria 
1 Carlton Rodee Totton Andersen, Carl Christol and Thomas 
Green, lntroduction to PolitiVa/ Science (McGraw-Holl Book 
Co.; New York). 1983, p. 100 
2 Bulletin Banque Asistique Deve/opment, n• 1 (1992), p.5 
3 Ray Bush and Morris Szeptel, "The struggle for resources in 
Africa". ROAPE, n• 51, 1991 , p. 7 
4 Alejandro Bendana, "Liberalism, lhe state, partias and social 
movements: a perspectiva from Latin American lett", Econo­
mic Review, vol. 19 (5), august, 1993, pp. 2-5,33 
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TANZÂNIA 

Poesia kiswahili 
ameaçada de extinção 
A invasão cultural estrangeira e a falta de 
registros históricos estão fazendo com que essa 
língua falada por milhões de pessoas perca 
cada vez mais espaço na cultura africana 

[A] té há bem pouco tempo, era 
comum que a arte na Tanzâ­
nia fosse um canal de expres­
são de algum tipo de protesto. 

Canções e poemas em kiswahili, o idio­
ma nacional, denunciavam dirigentes 
desonestos, criticavam esposas e mari­
dos adúlteros e serviam até para alfine­
tar os maus vizinhos. 

"Hoje em dia parece que só têm êxito 
os desenhistas humorísticos ... os outros 
artistas fazem críticas unicamente nos 
bastidores", observa Nathaniel Mbaga, 
da Universidade de Dar-es­
Saalam. "É como se os artistas 
não tivessem contra o quê pro­
testar ou não conseguissem 
encontrar uma linguagem 
para expressar-se", lamenta 
ele. 

Mbaga dedica-se à pesqui­
sa do kiswahili, também co­
nhecida como swahili, a lín­
gua de origem bantu que cerca 
de 50 milhões de pessoas fa­
lam na África Oriental e parte 
da África Central. 

obras recentes de poetas jovens", conta 
Mbaga. 

Os eventos artísticos incluem músi­
ca, dança, relatos de histórias dramáti­
cas e a representação teatral de obras 
curtas, tanto clássicas como contempo­
râneas, sem esquecer a poesia kiswahi­
li, que conserva alguns dos poemas 
mais antigos do continente. 

Poesia de protesto - Nathaniel 
Mbaga recorda um dos encontros cultu­
rais do Clube, quando o escritor rebelde 

Abdulatif Abdulla, um ativista dos di­
reitos humanos do Quênia, leu um de 
seus poemas sobre o protesto de um feto 
cuja mãe estava por fazer um aborto. 
Na poesia, a criança por nascer rogava 
à mãe que perdoasse sua vida, dizendo­
lhe que se tivesse oportunidade de cres­
cer, se converteria em um dos salvado­
res do mundo. 

"Algumas pessoas na platéia com­
preenderam que o poema aludia aos as­
sassinatos permanentes de presos polí­
ticos e às ameaças contra a vida do poe­
ta proferidas no Quênia, mas as mulhe­
res e alguns homens choraram durante 
a sua leitura", lembra o professor. 

Segundo ele, muitos dos artistas 
tanzanianos costumam ser veementes, 
característica que evoca épocas passa­
das, quando alguns poetas chegavam 
até a questionar a existência de Deus, 
em aberto choque com as tradições, já 
que a poesia kiswahili foi muito in­
fluenciada pelo Islã. 

Durante a época do socialismo tan­
zaniano, entre os anos 60 e 80, muitos 
artistas consideravam a religião como 

"desviacionista". Atualmente, 
a arte kiswahili parece haver 
perdido força na Tanzânia. 
"Tem-se a impressão de que as 
mudanças políticas e sócio­
econômicas em desenvolvi­
mento pegaram de surpresa os 
artistas, que não conseguem 
mais encontrar uma forma de 
expressar-se", observa o aca­
dêmico. 

Mbaga preside o Clube 
Kiswahili da universidade, 
cujas atividades incluem a 
organização de reuniões cul­
turais, onde artistas consa­
grados e principiantes dis­
putam o reconhecimento de 
seus colegas . Durante anos, 
os encontros do Clube Kis­
wahili reuniam acadêmicos, 
estudantes e artistas da 
Tanzânia e de outros países 
cujo interesse comum era o 
kiswahili. Destes atos cultu­
rais participaram poetas de 
lugares como Quênia, Ugan­
da e os Estados Unidos. "Es­
cutamos a leitura de poemas 
do século XIII e também as 

A manutenção de suas tradições culturais é um dos 
principais desafios para as novas geraçõs de africanos 

Os artistas acreditam que 
o retrocesso se deve em parte 
às indústrias culturais do país 
e do estrangeiro que não levam 
a sério a literatura escrita nos 
idiomas africanos. Por outro 
lado, tais indústrias não ten­
tam preencher a brecha exis­
tente entre os idiomas euro­
peus e os africanos. Por exem­
plo, apesar do crescente núme­
ro de pessoas que falam o kis­
wahili no mundo, inclusive 
nos Estados Unidos, nenhum 
filme importante foi feito nes­
se idioma. "O desfecho dessa 
história será que nossos fi­
lhos continuarão assistindo 
filmes policiais estrangeiros, 
e os atos culturais do Clube 
Kiswahili desaparecerão", la­
menta Mbaga. • 
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MULHER 

Sem lugar ao sol 
Liberalização econômica do sul da Ásia está 
marginalizando a maior força de trabalho 

da região: a mulher 

Na Ásia, milhões de mulheres não foram beneficiadas pela liberalização da economia 

Mahesh Uniyal 

a s países do leste da Ásia, em 
geral, têm dado a suas operá­
rias assistência técnica, mas 
tudo indica que as trabalha­

doras do setor informal do sul do conti­
nente não se beneficiarão da liberaliza­
ção do comércio mundial. Esta foi uma 
das conclusões de um seminário patro­
cinado pelas Nações Unidas, realizado 
no início do ano em Nova Déli. O encon­
tro reuniu ativistas e representantes de 
organizações não-governamentais 
(ONGs) de Bangladesh, Butão, Índia, Ne­
pal, Maldivas, Paquistão e Sri Lanka. 

"A liberalização do comércio e a orien­
tação da produção para as exportações 
provocaram desvalorização da moeda, 
cortes no gasto público, redução de salá­
rios e queda da produção agrícola, com 
impactos negativos para as mulheres", 
denunciou Bina Pradhan, da ONG 
Aliança para Alternativas ao Desenvol­
vimento do Nepal. 

Março/1995 

Crise no setor têxtil - As mulhe­
res tiveram um papel essencial na ex­
pansão econômica baseada nas expor­
tações do leste da Ásia, mas é pouco pro­
vável que a força de trabalho feminina 
do sul, mal alimentada e analfabeta, se 
transforme em agente de prosperidade 
na abertura ao comércio mundial. A 
desregulamentação da economia pio­
rou a condição de vida das mulheres na­
quela região asiática, o_nde quase a me­
tade de um bilhão de habitantes subsis­
te abaixo da linha da pobreza. 

A indústria têxtil, que emprega o 
maior número de mulheres depois da 
agricultura, é a mais afetada e está re­
duzindo salários e postos de trabalho, 
embora represente grande parte das 
exportações da região. O crescimento 
das exportações no setor têxtil aumen­
tou os preços das fibras locais, forçando 
as cooperativas e pequenas unidades de 
produção a ·despedir suas empregadas. 

As exportações têxteis da India qua­
se se duplicaram a partir de 1992, en-

quanto os produtos de algodão do Pa­
quistão representaram quase 75% das 
vendas ao exterior deste país. Os têx­
teis constituíram, em 1994, 72% das ex­
portações de Bangladesh e é um dos 
principais produtos do Sri Lanka, onde 
as mulheres são 75% da força de traba­
lho nesse setor. No Nepal, os têxteis são 
o segundo item de exportação, e 15% 
dos 50 mil trabalhadores do setor são 
mulheres. 

Um estudo da Associação de Traba­
lhadoras Informais da Índia (SEWA), 
realizado no estado de Gujarat, indica 
que no setor têxtil as trabalhadoras es­
tão sendo despedidas devido, principal­
mente, à falta de matérias-primas nas 
fábricas da região. 

O aumento nos preços do algodão 
também prejudicou as trabalhadoras 
artesanais. Femida Banu, secretária de 
uma cooperativa em Gujarat, disse que 
elas deverão reduzir a produção e os 
postos de trabalho, assim como a varie­
dade de seus produtos. 

Marginalização feminina - Re­
presentantes da SEWA defenderam na 
reunião de Nova Déli que as cooperati­
vas têxteis e as ONGs vinculadas à pro­
dução informal devem ser fortalecidas. 
Para isto, é necessário contar com no­
vos investimentos, administrar as coo­
perativas estatais com critérios em­
presariais e outorgar maior autono­
mia às cooperativas. Além disso, na 
sua avaliação , o governo deveria re­
considerar a exportação de matérias­
primas de indústrias que dão traba­
lho a muitas pessoas. 

Segundo as participantes do encon- · 
tro, a agricultura - que emprega o 
maior número de mulheres em todos os 
países da região - também será afetada 
pelo crescimento das empresas de uso 
intensivo de capital. Por outro lado, 
afirmaram que a indústria e o setor de 
serviços, de maior crescimento nas 
economias liberalizadas, não benefi­
ciarão o grosso da força de trabalho fe­
minina, em geral analfabeta e sem ca­
pacitação. 

As delegadas sugeriram a formação 
de um bloco regional de comércio: "Se a 
região não cooperar, será explorada pe­
los mercados externos. As pessoas se es­
quecem de que, historicamente, o sul da 
Asia sempre contou com seus próprios 
mercados", disse a economista iadiana 
Devaki Jain. a 
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Livre comércio para quem? 
A Organização 
Mundial de Comércio 
(OMC) poderia 
favorecer um maior 
controle da economia 
pelas corporações 
transnacionais, 
impondo retrocessos 
nas áreas de saúde, 
meio ambiente e 
proteção ao 
consumidor 

Ralph Nader* 

[A] 
s mudanças traçadas pela 
Rodada Uruguai do Acordo 
Geral de Tarifas e Comércio 
(Gatt), cujas negociações con­

cluíram no ano passado, concedem em 
muitas áreas excessiva autoridade à 
Organização Mundial do Comércio 
(OMC), uma estranha entidade buro­
crática que não é obrigada a prestar 
contas de seus atos a ninguém. 

Sob o respaldo da OMC, as empre­
sas transnacionais poderiam aumentar 
ainda mais o controle que já possuem 
da economia mundial. Além disso, elas 
teriam maior capacidade para anular 
as medidas mais importantes conquis­
tadas pelos movimentos civis de todo o 
mundo nas áreas de saúde, previdência 
e meio ambiente. 

Com a OMC a reivindicada supera­
ção das "barreiras comerciais não-al­
fandegárias" poderia transformar-se 
em uma desculpa para pôr abaixo to­
do tipo de normas de proteção dos ci­
dadãos. 

Na gíria do comércio, tais barreiras 
não-tarifárias são medidas contidas, 
por exemplo, nas leis que proíbem a 
venda de produtos comestíveis com ex­
cesso de resíduos de pesticidas ou que 
exigem a construção de motores não-po­
luentes ou que proíbem as importações 
de produtos provenientes de países que 
violam os direitos humanos. 
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Pode prever-se que, com o respaldo 
da OMC, as corporações transnacionais 
voltarão suas baterias contra as regras 
de controle sanitário e de segurança 
que não lhes convêm, com o argumento 
de que favorecem as empresas locais 
em detrimento das estrangeiras. 

Nesse caso, a única opção que resta 
ao país onde prevalecem tais regras se­
ria a de revogá-las, pois do contrário es­
taria sujeito a sanções comerciais. Mas 
se as revogar, terá seguramente que su­
portar conseqüências negativas nas po­
líticas internas. 

Nivelando por baixo - A OMC 
prevê dois mecanismos adicionais para 
anular ou suavizar normas sanitárias, 
de segurança e ambientais: os da "equi­
valência" e da ''harmonização". Os me­
canismos de harmonização farão com 
que os níveis de proteção nacionais bai­
xem a um denominador comum inter­
nacional menos exigente. 

Desde já, por exemplo, em acordos 
de livre comércio, foram qualificadas de 
"barreiras comerciais não-alfandegá­
rias" um programa dinamarquês de re­
ciclagem de materiais, a proibição nor­
te-americana de usar um produto can­
cerígeno como o amianto, um programa 
canadense antipoluição, as restrições 
dos Estados Unidos, Indonésia e outros 

países para a exportação de madeira 
não- processada e as leis norte-america­
nas de proteção dos golfinhos. 

A OMC pode impedir que um país 
proíba a importação de sapatos feitos 
por crianças ou presidiários, de madei­
ras que não venham de florestas contro­
ladas ecologicamente, de marfim de 
países com medidas inadequadas de 
proteção aos elefantes ou de produtos 
com substâncias químicas que reduzem 
a camada de ozônio. 

Do mesmo modo, nenhum país po­
deria condicionar suas relações co­
merciais com outra nação - China, por 
exemplo - ao comportamento desta 
em matéria de respeito aos direitos 
humanos. 

Pequenas empresas prejudica­
das - Ninguém pode negar a necessida­
de de desenvolver o comércio e os negó­
cios internacionais. No entanto, as so­
ciedades nacionais precisam adequar 
suas políticas comerciais para ajustá­
las às necessidades econômicas e so­
ciais do país, garantindo assim o sus­
tento a seus cidadãos, um futuro me­
lhor para as próximas gerações e um 
ambiente seguro e limpo. 

Embora a declaração final da Roda­
da Uruguai tenha adotado a retórica do 
crescimento sustentável e apesar de 

Peter Suther/and (dir.), no ato de assinatura da Rodada Uruguai do Gatt, em abril de 94 
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As grandes corporações 
preferem transferir suas 

instalações para países do 
Terceiro Mundo, onde os 

salários são mais baixos, e as 
condições de trabalho e 

normas de controle ambiental 
são muito menos rígidas 

seus defensores alegarem que os resul­
tados serão positivos para todas as eco­
nomias, de fato muitas das decisões to­
madas ali serão prejudiciais para cer­
tas políticas internas, em particular aos 
programas de apoio a pequenas empre­
sas, que poderiam promover modelos 
econômicos realmente sustentáveis. 

Se as decisões da Rodada Uruguai 
forem aplicadas exatamente como cons­
ta nos documentos, as empresas Kraft, 
General Motors, Merck, Phillip Morris, 
American Express, Cargil, Dupont e 
seus aliados conseguirão uma vitória 
contra os países que pretendam manter 
seus direitos soberanos quanto à prote­
ção de seus cidadãos. 

Não é segredo para ninguém que 
uma das metas essenciais da Rodada 
Uruguai era limitar a capacidade de ca­
da país de controlar mediante leis na-
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cionais os "termos do co­
mércio" e, por extensão, 
fortalecer o poder relati­
vo das regras comerciais 
internacionais. 

"Os governos devem 
interferir o menos possí­
vel na condução do co­
mércio", declarou o dire­
tor-geral do Gatt, Peter 
Sutherland, em 3 de 
março de 1994 em Nova 
Iorque em um discurso 
em que criticou as pres­

sões dos Estados Unidos para incluir 
questões ambientais e sociais nas futu­
ras negociações da OMC. 

O jogo das transnacionais - Em 
1986, quando começou a Rodada Uru­
guai do Gatt, as corporações transna­
cionais manifestaram uma ampla série 
de preocupações, que iam muito além 
das questões comerciais. As grandes 
empresas exigiram liberdade para in­
vestir em qualquer lugar no mundo e 
sem condicionamentos nacionais, as­
sim como que as normas ambientais e 
de segurança fossem "harmonizadas", 
ou seja, levadas a um denominador co­
mum mais baixo. 

As resoluções da Rodada Uruguai 
permitem que as corporações joguem 
um país contra o outro em uma disputa 
para ver qual deles estabelece os mais 

baixos níveis salariais , as menos exi­
gentes normas ambientais e os meno­
res níveis de segurança para os consu­
midores. 

Sempre há um lugar no mundo em 
que as condições de vida são piores 
que em outra parte. E é aí onde as 
grandes corporações buscam instalar 
suas fábricas. 

É o que acontece, por exemplo, na 
indústria eletrônica, que transferiu, em 
busca de custos de produção cada vez 
mais baixos, dezenas de fábricas da Ca­
lifórnia para a Coréia e da Coréia para 
a Malásia. Agora se contempla a possi­
bilidade de transferir muitas destas in­
dústrias para a China, onde os salários, 
as exigências para instalar fábricas e os 
níveis de proteção ambiental são ainda 
menores. 

Enquanto o mundo se prepara para 
entrar no século XXI, o sistema de co­
mércio internacional proposto pelo 
Gatt, e que será materializado através 
da OCM, poderia conduzir as nações na 
direção equivocada e, portanto, deveria 
ser rejeitado. 

A democracia, e não a autocracia, 
é o motor mais forte e mais sensato 
para o desenvolvimento econômico 
sustentável. • 

• Ralph Nadar, advogado defensor dos consumidores, é diretor 
do Centro per uma Legislação Respcnsável, em Washington 
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ESTADOS UNIDOS 

Racismo ambiental 

Obrigados a viver 
em áreas insalubres 
ou próximas a 
fábricas poluentes, 
os negros e os latinos 
sofrem muito mais 
que os brancos as 
conseqüências do 
descaso com o meio 
ambiente 
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Manning Marable* 

[A] lém de liderar incômodas es­
tatísticas - entre elas, as de 
mortes violentas de jovens, 
desemprego, mães solteiras 

adolescentes -, os negros e os latinos 
dos Estados Unidos também se toma­
ram as vítimas preferenciais do racis­
mo ambiental, já que não têm nenhum 
controle sobre a utilização das terras, a 
localização das fábricas ou o transporte 
de produtos químicos perigosos através 
de seus bairros. 

A situação do meio ambiente está li­
gada à existência de justiça social e à 
possibilidade de que todos os membros 
da sociedade participem da tomada de 
decisões . 

Embora a médio ou longo prazo os 
danos ao meio ambiente terminem se 
refletindo sobre toda a população, sem 
dúvida as classes menos favorecidas 
sentem estes efeitos mais imediata e di­
retamente , refletindo a desigualdade 
que separa as pessoas negras e latinas, 
os trabalhadores e os pobres daquelas 
que têm poder, recursos e privilégios. 

As indústrias norte-americanas são 

responsáveis pela emissão 
na atmosfera de 2,4 bi­
lhões de libras de substân­
cias químicas tóxicas a ca­
da ano. E freqüentemente 
os principais afetados por 
essa poluição são os afro­
norte-americanos, os lati­
nos - isto é, os norte-ame­
ricanos originários do Mé­
xico, Porto Rico e outros 
países latino-americanos -
e os pobres em geral. 

Em Houston, até fins 
da década de 70, todos os 
lixões e seis dos oito incine­
radores de rejeitas da cida­
de estavam localizados 
nas zonas habitadas pela 
comunidade negra. 

As conseqüências do 
racismo ambiental se ma­
nifestam ainda mais clara­
mente nas estatísticas de 
saúde pública. Nas comu­
nidades rurais de chicanas 
(norte-americanos de ori­
gem mexicana), onde se 
utilizam enormes quanti­
dades de pesticidas, os ín­

dices de câncer infantil são muito mais 
altos que os da média nacional. 

Por outro lado, devido à poluição at­
mosférica urbana, os rapazes afro-nor­
te-americanos morrem por causa da as­
ma em uma proporção três vezes supe­
rior à dos jovens brancos. 

Charles Lee, o principal autor does­
tudo "Resíduos tóxicos e raça", publica­
do em 1987, revelou, entre outros, da­
dos estatísticos impressionantes: 

* a zona sul de Chicago, predomi­
nantemente habitada por afro-norte­
americanos e latinos, tem a maior con­
centração de locais com rejeitas perigo­
sos de toda a nação; 

* crianças afro-norte-americanas de 
um bairro da zona ocidental de Dallas 
sofreram danos cerebrais irreversíveis 
devido à absorção excessiva de chumbo 
derretido contido no ar e procedente de 
emanações industriais; 

* Porto Rico é um dos lugares mais 
poluídos do mundo, já que durante dé­
cadas seu meio ambiente foi envene­
nado com grandes quantidades de de­
jetos das companhias farmacêuticas, 
refinarias de petróleo e usinas petro­
químicas . 
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Visão elitista do 
meio ambiente - Os 
brancos de classe alta se 
preocupam com o destino 
das corujas ameaçadas de 
extinção no noroeste do 
Pacífico, mas, em compen­
sação, demonstram pouco 
conhecimento ou interesse 
pela cruel realidade de po­
breza, doenças e morte por 
causas violentas, caracte­
rística dos guetos negros, 
bairros latinos e reservas 
indígenas. 

Na década de 60, eram 
brancos de classe média ou 
alta que em geral manifes­
tavam preocupação sobre 
a qualidade da vida, do ar 
e do meio ambiente em geral. Em com­
pensação, para os afro-norte-america­
nos, a questão ambiental aparecia, fre­
qüentemente, como um problema irre­
levante diante das enormes dificulda­
des que enfrentavam no seu dia-a-dia. 

De lá para cá, a preservação do meio 
ambiente se tornou uma bandeira de 
grandes setores da população norte­
americana, levando a muitas conquis­
tas nessa área, desde mudanças no 
comportamento cotidiano (exemplo: a 
exigência de sacolas de papel biode­
gradável para compras nos supermer­
cados) até a imposição de uma legisla­
ção mais rigorosa para melhorar a 
qúalidade do ar, da água e do ambien­
te em geral. 

Negros descobrem questão eco­
lógica -A consciência da importância 
do tema ambiental levou os guetos ne­
gros e bairros latinos a darem os pri­
meiros passos no sentido de incorporar 
à sua luta por justiça social as reivindi­
cações de caráter ambiental, em geral 
só defendidas pelos assumidamente 
"elitistas" dos elegantes bairros bran­
cos. Mas as probabilidades de um diálo­
go político desse tipo - para não falar de 
uma coalizão - pareciam, até há alguns 
anos atrás, ser pouco promissoras. 

Inclusive depois do acidente da cen­
tral atômica de Three Miles Island, em 
1979, quando a costa leste dos Estados 
Unidos esteve a ·ponto de sofrer o im­
pacto de uma fusão nuclear, e da tragé­
dia de Chernobyl, na qual milhões de 
pessoas correram o risco de serem mor­
tas e milhares sofreram danos fisicos 
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MEIO AMBIENTE 
ESTADOS UNIDOS 

As classes altas 
muitas vezes estão 
mais preocupadas 
com a defesa de 

animais ameaçados 
de extinção do que 
com as miseráveis 

condições de vida de 
grande parte da 

população 

irreparáveis, parecia que o problema 
ambiental continuaria sendo "assunto 
de brancos". 

Foi então que surgiram dois líderes 
negros, responsáveis em grande parte 
pelo fato de que a questão ambiental se 
transformasse em um contexto dinâmi­
co no qual as pessoas negras se viam in­
cluídas e comprometidas: o reverendo 
,! esse Jackson, líder da Coalizão Arco­
Iris, e o reverendo Benjamin Chaves, 
diretor da Comissão para Justiça Ra­
cial da Igreja Unida de Cristo. 

Em sua primeira campanha presi­
dencial de 1984, Jackson se referiu di­
versas vezes às questões ambientais, 
como o problema dos dejetos tóxicos 
lançados nos bairros pobres e as cone-

xões entre miséria, violência institucio­
nal e as condições gerais de vida dos 
grupos minoritários. 

Novo movimento pró-direitos 
civis - Passados mais de dez anos, é 
preciso retomar esse caminho, para que 
as minorias adquiram plena .consciên­
cia de que são objeto de um racismo am­
biental. Também será preciso redefinir 
o "ambientalismo" para incluir nele te­
mas como a posse da terra, a localização 
das moradias e a utilização dos recursos 
naturais, especialmente nas áreas ur­
banas. 

É necessário cobrar dos governan­
tes ou parlamentares que se informem 
melhor sobre os vínculos entre os pro­
blemas ambientais e as condições de 
saúde e segurança das comunidades ne­
gras, latinas ou indígenas. 

Mas também é fundamental educar 
os jovens para que percebam a impor­
tância de impulsionar um novo movi­
mento pró-direitos civis que denuncie o 
processamento de produtos químicos e 
dejetos perigosos nos bairros negros e 
latinos. 

Esse movimento só terá êxito se 
em torno dele se unirem não só aque­
les que são vítimas diretas dessas po­
líticas, como também todos os que 
percebem como a contaminação am­
biental põe em perigo, a médio ou lon­
go prazos, a vida de seus próprios fil-
hos e parentes. • . 

Manning Marable é professor de História e Ciência Política da 
Universidade de Columbia e autor de dez livros sobre história 
e política, entre eles "Africa and Caribbaan Politics" 



Morte no começo da vida 
Silvia Agosto 

[O] índice de mortalidade infan­
til no noroeste da Argentina 
alcançou 48 por mil em 1994, 
de acordo com um relatório 

elaborado pelo Fundo das Nações Uni­
das para a Infância (Unicef). Essa cifra, 
similar à de países africanos, é a mais 
elevada do país, onde se registra um ín­
dice de 23 por mil crianças que morrem 
antes do primeiro ano de vida. 

O representante do Unicef na Ar­
gentina, Patricio Fuentes Sarmiento, 
lamentou que "há países com menor 
renda per cápita, como Uruguai ou Cos­
ta Rica, que mostram uma melhor qua­
lidade de vida na infância". Porém, dei­
xou claro que os índices da Argentina 
são comparativamente bons em relação 
a outras nações latino-americanas, que 
ultrapassam o índice de 50 por mil. 

No caso do país sul-americano, as 
principais causas desta situação são as 
condições de extrema pobreza das po­
pulações do noroeste e a falta de água e 
saneamento. "Essas regiões 
ficaram excluídas do desen­
volvimento nacional e preci­
sam de tecnologias básicas 
de sobrevivência", explicou o 
representante do Unicef. 

Índices alarmantes -
Por exemplo, na província de 
Salta, situada no norte da Ar­
gentina, 72% dos habitantes 
vivem abaixo da linha de mi­
séria, com as necessidades bá­
sicas insatisfeitas. A Associa­
ção de Profissionais da Saúde 
(Apsades) de Salta assinala 
que estes dados se agravam 
nas zonas rurais da província. 

O médico Domingo Gó­
mez, secretário geral da Ap­
sades, enfatizou ainda que 
muitas crianças morrem sem 
ter sido nem registradas. "São 
crianças que morrem no cam­
po, longe dos cartórios e seus 
falecimentos não são docu­
mentados", declarou. 

As péssimas condições 
de vida e a falta de 

uma política sanitária 
eficaz fazem com que 
a região noroeste da 
Argentina tenha um 

dos mais altos índices 
de mortalidade 

infantil do continente 

Gómez afirmou que tais mortes se 
relacionam diretamente com as carên­
cias sociais e econômicas que sofre a 
maior parte da população: "O fecha­
mento das minas de carvão e dos enge­
nhos açucareiros provocou uma migra­
ção para os grandes centros urbanos e 
uma situação dé pobreza extrema em 
Salta." Essas mortes, na sua opinião, 

poderiam ser evitadas sem grandes in­
vestimentos, bastando a realização de 
programas culturais e educativos de al­
cance maciço. 

Mortalidade também na capital 
- Nas zonas mais ricas da Argentina, é 
mais dificil identificar as causas da mor­
talidade infantil. Os dados registrados 
em Buenos Aires; a capital, também são 
preocupantes, já que superam a média 
nacional nos bairros periféricos. 

Em 1994, se registraram na capital 
37 mil nascimentos e 518 crianças fale­
ceram, de acordo com um estudo reali­
zado pela prefeitura. A maior parte des­
sas mortes- 56% das mortes pós-natais 
e 75% das neonatais - poderia ter sido 
evitada. 

O aborto é delito na Argentina, sen­
do por isso realizado na clandestinida­
de, sem controle sanitário. As práticas 
abortivas provocam, muitas vezes, a 
morte da mãe e constituem a principal 
causa de mortes de adolescentes na Ar­
gentina. A falta de controle durante a 

gravidez tem também um.a 
incidência direta sobre estas 
mortes. 

O diretor do Hospital Ar­
gerich, de Buenos Aires, En­
rique Rosemblat, sustenta 
que "a mortalidade infantil 
está questionando um siste­
ma social que ainda não tem 
respostas para a maior parte 
da população". A área de in­
fluência do hospital .está cons­
tituída por zonas humildes da 
cidade onde os controles pre­
ventivos são escassos. "As pes­
soas recorrem ao hospital 
quando têm um problema e os 
controles pré-natais são prati­
camente inexistentes", lembra 
Rosemblat. 

Segundo o especialista, os 
dados da capital argentina o­
brigam a uma reflexão sobre o 
papel do hospital público na 
sociedade e a falta de decisão 
política para revalorizá-lo. 

A Apsades informou que 
as causas mais comuns de 
mortalidade infantil ·são a 
diarréia aguda e parç:1.da car­
diorrespiratória por desidra­
tação. Enterro de bebês: trágica rotina para as famílias pobres 

Concordando com Fuen­
tes Sarmiento, Rosemblat 
considera que "é necessário 
vontade de agir e um com­
promisso do governo para 
evitar que essa situação se 
agrave". • 
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A lei do mercado 
contraria a lei da Fí­
sica . Somente nela 
é possível que os 
quatro países do 
Mercosul (Brasil, Ar­
gentina, Uruguai e 
Paraguai) dividam o 
mesmo espaço econômico. 

Mas para entender como 4 corpos 
ocupam o mesmo espaço físico, você 
não precisa consultar nenhuma coleção 
de livros de Física. Basta ler a REVISTA DO 
MERCOSUL. 

REVISTA DO MERCOSUL. 
O MUNDO DOS NEGÓCIOS 
ESTÁ NAS SUAS MÃOS 

A única publica­
ção l 00% bilíngüe 
(português/espa­
nhol), que trata dos 
mais importantes 
acontecimentos e 
de toda a movimen­
tação de negócios e 

acordos que envolvem esta integração. 
Lendo a REVISTA DO MERCOSUL, você lite­

ralmente tem tudo nas mãos para realizar 
ótimos negócios. E quanto a isso não preci­
sa se preocupar, pois o que não falta neste 
mercado é espaço para você ocupar. 

REVISTA DO 

Rua da Glória, l 22/ l 05, Glória - Rio de Janeiro - RJ - CEP2024 l -180 - Brasil - Fax: [55-02 l )252-8455 - Tel. : [55-02 l ) 22 l -75 l l 
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